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Capítulo 1 

I. INTRODUÇÃO 

1. O ano de 2020 está a ser assolado pelo surto do novo coronavírus, denominado 

Covid-19, que se tem revelado uma grande ameaça à vida humana e um factor 

de perturbação à economia global, como resultado da: 

i. Queda abrupta da procura, com a redução do consumo à nível mundial, 

em decorrência da adopção de medidas de confinamento e isolamento 

social, voluntários ou compulsórios; 

ii. Contracção da oferta, com a redução da capacidade produtiva dos 

agentes económicos, gerada pelas restrições ao exercício de actividade 

económica imposta pelos Governos e por interrupções na cadeia de 

suprimento globais, com impacto significativo sobre o comércio 

internacional; 

2. Com os choques descritos, bens e serviços foram afectados de maneira distinta, 

sendo que alguns escassearam e outros registaram queda significativa do preço, 

devido a escassez da procura. O petróleo destaca-se, sobretudo, pela segunda 

razão. 

3. O efeito da Covid-19 sobre o mercado petrolífero, que se caracterizou pela 

contracção da procura, foi reforçado pela guerra de preços do petróleo entre a 

Arábia Saudita e a Rússia, pressionando o preço para mínimo das últimas duas 

décadas.  

4. Ao longo dos primeiros quatro meses do ano, o preço do barril de Brent, 

cotação de referência para o petróleo de Angola, contraiu 61,7%, ao passado de 

USD 66,0 para USD 25,2. O preço do barril de WTI, petróleo de referência no 
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mercado americano, por sua vez, contraiu cerca de 69,1%, tendo atingido USD 

18,84. 

5. Para Angola, cuja economia é fortemente dependente das exportações de 

petróleo (cerca de 90% das exportações totais) e das receitas fiscais 

provenientes das actividades petrolíferas (dois terços das receitas fiscais totais), 

o facto das recentes projecções indicarem um preço médio anual do Brent 

abaixo de USD 40/bbl, afigura-se razão suficiente para a proposta de revisão do 

Orçamento Geral do Estado, cujo preço do barril de petróleo está fixado em USD 

55, adequando-o à nova realidade.  

6. Outros pressupostos que deverão ser condicionados pelo actual contexto 

económico e que também compelem à Revisão do OGE 2020, são a alteração 

dos níveis de produção petrolífera e não petrolífera, bem como as alterações ao 

nível das condições de acesso aos mercados financeiros.  

7. Além disso, o Executivo precisa garantir medidas de saúde pública efectivas e 

munidas de eficientes recursos para prevenir excessivos níveis de contágio da 

Covid-19, bem como no tratamento dos casos positivos. Em paralelo, por forma 

a prevenir significativa degradação das condições sociais, o Executivo pretende 

criar condições para implementar políticas de apoio aos sectores económicos 

específicos, e garantir um rendimento mínimo para as famílias mais vulneráveis 

e apoiar segmentos de empresas considerados estratégicos na fase da 

recuperação económica. 

8. Neste sentido, a revisão do OGE 2020 afigura-se como solução primordial para a 

prossecução dos objectivos macroeconómicos preconizados pelo Executivo e 

para fazer face às necessidades advindas da pandemia da Covid-19. 

9. Importa sublinhar que a presente proposta de revisão do OGE 2020 propõe um 

preço de referência das ramas angolanas de USD 33/bbl, sendo este preço mais 
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realista e em linha com o processo em curso de consolidação fiscal e de 

asseguramento da estabilidade e sustentabilidade das finanças públicas, 

previstos no Programa de Melhoria de Gestão das Finanças Públicas do Plano de 

Desenvolvimento Nacional 2018-2022. 

10. O presente relatório de fundamentação do OGE 2020 Revisto mantém a 

estrutura do Relatório de Fundamentação do OGE 2020, sendo entretanto 

incluído um capítulo dedicado aos fundamentos para uma proposta de revisão. 

Deste modo, para além deste capítulo introdutório, comporta as seguintes 

partes: 

 CAPÍTULO II – FUNDAMENTOS DA REVISÃO OGE 2020. Apresenta os 

fundamentos para a proposta de revisão do OGE 2020. 

  CAPÍTULO III – CONTEXTO ECONÓMICO INTERNACIONAL. Aborda a 

conjuntura macroeconómica mundial dos dois últimos anos, 

nomeadamente as perspectivas mais actualizadas dos principais 

indicadores macroeconómicos com influência sobre a economia 

nacional.  

 CAPÍTULO IV – DESEMPENHO RECENTE da ECONOMIA NACIONAL. Passa 

em revista os principais desenvolvimentos económicos que marcaram a 

economia nacional nos anos de 2019 e 2020. 

 CAPÍTULO V – OBJECTIVOS de MÉDIO PRAZO e o PLANO DE 

DESENVOLVIMENTO NACIONAL PDN 2018-2022. Apresenta os 

objectivos nacionais, de acordo com a orientação política do Executivo, 

traduzidos no Plano de Desenvolvimento Nacional 2018-2022. 

 CAPÍTULO VI – ACÇÕES DE POLÍTICA ECONÓMICA PARA 2020. Destaca 

as políticas económicas que serão implementadas ao longo do ano fiscal 

de 2019, por forma a concretizar os Objectivos Estratégicos de 

Governação. 
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 CAPÍTULO VII – QUADRO MACROECONÓMICO PARA 2020. Apresenta o 

contexto de referência para a política macroeconómica, definindo 

algumas variáveis determinantes das mais recentes projecções fiscais, 

nomeadamente as estimativas para a taxa de inflação, a taxa de câmbio e 

preço e a produção de petróleo, bem como outras que constituem metas 

ou objectivos para a política económica.  

 CAPÍTULO VIII – PROPOSTA DE ORÇAMENTO GERAL DO ESTADO 2020 

REVISTO. Apresenta os fluxos globais da proposta de revisão orçamental 

para o exercício financeiro de 2020, incluindo as distribuições funcional e 

territorial do Orçamento Geral do Estado 2020. 

 CAPÍTULO IX – PRINCIPAIS RISCOS PARA A EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO 

GERAL DO ESTADO 2020 REVISTO. Expõe os principais riscos para a 

realização da despesa pública inscrita no Orçamento Geral do Estado de 

2020 Revisto. 

 NOTAS FINAIS. Destaca algumas notas essenciais para a boa 

compreensão da revisão do orçamento. 

11. O detalhe da proposta de Orçamento Geral do Estado 2020 Revisto contém os 

seguintes anexos: 

 ANEXO 1 - Resumo da Receita Por Natureza Económica 

 ANEXO 2 - Resumo da Receita Por Fonte de Recursos 

 ANEXO 3 - Resumo da Despesa Por Natureza Económica 

 ANEXO 4 - Resumo da Despesa Por Função 

 ANEXO 5 – Resumo da Despesa Por Local 

 ANEXO 6 - Resumo da Despesa Por Programa 

 ANEXO 7 - Dotações Orçamentais Por Órgãos 
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Capítulo 2 

II. FUNDAMENTOS DA REVISÃO DO OGE 2020 

12. A revisão do OGE 2020 é uma medida essencial para ajustar as decisões de 

despesa e projecções da receita às condicionantes impostas pelo actual contexto 

económico mundial.  

13. A pandemia da Covid-19 incidiu com bastante severidade sobre a economia 

mundial, em geral, e angolana, em particular, estando a traduzir-se em custo 

humano considerável, o que ainda tem pressionado os sistemas de saúde em 

todo mundo e condicionado a interacção social e as transacções económicas 

entre pessoas e países. 

14. A nova dinâmica económica mundial levou à contracção da procura e oferta 

agregadas, traduzindo-se numa escassez de procura, em alguns casos, e excesso 

de oferta, em outros, influenciando os preços de diversos bens nos mercados 

internacionais, com realce para o preço do petróleo, que diminuiu drasticamente.  

15. Por outro lado, também tem condicionado a actividade produtiva interna, sendo 

que as medidas de isolamento social e distanciamento desincentivam o consumo, 

o que tem efeitos perversos sobre a rendibilidade e oferta das empresas, com 

potencial para aumentar o desemprego em grande escala.  

16. O quadro dos pressupostos técnicos das projecções macroeconómicas de 

suporte ao OGE 2020 registou importantes alterações face ao inicialmente 

programado. Nos pontos que se seguem olhamos para os mais relevantes. 

17. Preço do Petróleo: as novas estimativas apontam para um preço médio do barril 

de petróleo em USD 33, no ano em curso, o que representa uma revisão em baixa 
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comparativamente ao preço de USD 55 previsto no orçamento inicial, o que terá 

efeito nos diferentes sectores da economia. 

18. Produção do Petróleo: a produção petrolífera diária em 2020 passou de 1.436,9 

mil Bbl/dia, inicialmente previstas, para cerca 1.283,5 mil Bbl/dia, em resultado do 

Acordo entre a OPEP e seus aliados, com vista a contrariar a tendência de queda 

do preço do petróleo.  

19. Crescimento da Economia Nacional: as novas projecções apontam para uma 

contracção do PIB real na ordem de 3,6% em 2020, que contrasta com a expansão 

de 1,8% previsto no OGE 2020. O PIB dos sectors de hidrocarbonetos (petrolífero 

+ gás) irá contrair em 7,0%, enquanto a taxa de crescimento média projectada 

para os demais sectores situou-se em -2,1%. 

20. Inflação: o OGE 2020 Revisto projecta para 2020 uma taxa de inflação média de 

25,0%.  

21. Saldo Fiscal: as projecções fiscais do OGE 2020 Revisto apontam para um défice 

fiscal equivalente a 4,0% do PIB, um agravamento de 5,2 pontos percentuais (pp) 

face ao valor previsto no OGE 2020 Inicial. O saldo primário deverá estar em torno 

dos 2,2% do PIB, um valor inferior ao inicialmente projectado em 4,9 pp.   

22. Os saldos referidos acima resultam da redução dos fluxos globais de Receitas 

Fiscais, em cerca de 28,9%, fixando-se a um nível igual a Kz 6 125,0 mil milhões 

(19,2% do PIB).  

23. Os juros foram projectados em Kz 1 967,4 mil milhões (6,2% do PIB), o que 

contribui para uma Despesa Fiscal Total de Kz 7 392,6 (23,2% do PIB). 

24. Saldo Orçamental: O total de Origens e de Aplicações do Orçamento Geral do 

Estado Revisto para 2020 (OGE 2020 Revisto) está avaliado em Kz 13 455,3 mil 

milhões, reflectindo uma situação de equilíbrio orçamental. O actual valor do 
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Orçamento reflecte uma redução de 15,7% relativamente ao OGE 2020 Inicial (Kz 

15 970,6 mil milhões).  

25. Dívida Pública: a dívida pública atingiu cerca de 113% do PIB em 2019 e poderá 

ascender os 123% em 2020, caso as condições económicas internacionais não 

melhorem substancialmente. As taxas de crescimento económicas negativas 

sucessivas que marcam o período recessivo mais prolongado da história do país, 

colocam a dívida numa trajectória de insustentabilidade, tornando imperativo a 

adopção de medidas para reverter a tendência. Por esta razão, os esforços de 

consolidação fiscal não deixarão de ser imprescindíveis para o Governo.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 
 

 

 

MINFIN 44 

 

 

Relatório de Fundamentação  

Proposta de OGE 2020 Revisto 

Capítulo 3 

III. CONTEXTO ECONÓMICO INTERNACIONAL 

26. O presente capítulo relata os desenvolvimentos mais recentes no contexto 

macroeconómico mundial. São apresentadas projecções actualizadas do Fundo 

Monetário Internacional para o crescimento do PIB mundial e das economias com 

maior relevância internacional e regional, assim como os prognósticos da 

evolução do comércio mundial, da taxa de inflação e das principais taxas de juros 

internacionais. 

Produto Mundial 

27. O mundo tem sido assolado pela pandemia da Covid-19, provocada pelo novo 

coronavírus (SARS-COV-2) e está a atravessar uma das piores crises da história da 

humanidade.  

28. O aspecto mais crucial das pandemias é a perda de vidas humanas. No entanto, 

são cada vez mais importantes as repercussões sobre a economia, que neste caso 

tem tido maior impacto nos sectores de prestação de serviços, turismo, comércio, 

transporte e indústria. 

29. O sector da saúde enfrenta uma pressão particularmente elevada, dada a rapidez 

com que o vírus se propaga, o que tem exigido um esforço financeiro e humano 

considerável para que se esteja em condições de dar resposta à doença. 

30. O facto de o mundo estar mais globalizado, inclusive na cadeia de produção de 

vários bens, faz com que quebras na produção de um país signifiquem falta de 

factores de produção em outro país. Portanto, quebras de produção na China 

significam, inevitavelmente, quebras de produção em outros países nos 

diferentes continentes.   



 

 

 
 

 

 

MINFIN 45 

 

 

Relatório de Fundamentação  

Proposta de OGE 2020 Revisto 

31.  De acordo com as projecções mais recentes do Fundo Monetário Internacional 

(FMI), publicadas no World Economic Outlook (WEO) de Junho de 2020, a 

economia global irá contrair 4,9% em 2020, que representa uma revisão em baixa 

de 4,0 p.p. face ao WEO de Abril, o que demonstra a dimensão do efeito 

económico mundial da pandemia da Covid-19, já considerado superior ao 

verificado durante a crise financeira de 2008 e 2009.  

Tabela 1 – Taxas de Crescimento do Produto Mundial 

Economia 

Estrutura do 

PIB Mundial 

em 2019 

Taxa de Crescimento Mundial 

2017 2018 
Proj. 

2019 

Proj. 

2020 

Mundo 100 3,8 3,6 3,0 -4,9 

Economias Avançadas 40,8 2,5 2,3 1,7 -8,0 

   E.U.A 15,2 2,4 2,9 2,4 -8,0 

   Zona Euro 13,1 2,5 1,9 1,2 -10,2 

      Alemanha 3,2 2,5 1,5 0,7 -7,8 

      França 2,2 2,3 1,7 1,2 -12,5 

      Portugal1 0,2 3,5 2,4 1,9 -8,0 

  Japão 4,2 1,9 0,8 0,9 -14,7 

  Reino Unido 2,2 1,8 1,4 1,2 -12,7 

Economias Emergentes e em Desenvolvimento 59,2 4,8 4,5 3,9 -10,6 

BRICS2 32,6 3,6 3,5 3,0 -12,1 

   Brasil 2,5 1,1 1,1 0,9 -16,0 

   Rússia 3,1 1,6 2,3 1,1 -5,5 

   Índia 7,7 7,2 6,8 6,1 -12,1 

   China 18,7 6,8 6,6 6,1 -12,1 

   África do Sul 0,6 1,4 0,8 0,7 -14,8 

África Subsariana 3,0 2,9 3,1 3,1 -3,2 

Nigéria  0,9 0,8 1,9 2,3 -7,3 

 Fonte: WEO Junho de 2020, FMI 

32. Pela primeira vez, desde a Grande Depressão, as economias avançadas, os 

mercados emergentes e as economias em desenvolvimento estarão em recessão 

ao mesmo tempo, com taxas de crescimento projectadas que chegam atingir dois 

                                                
1 A taxa de crescimento de Portugal não foi actualizada no WEO de Junho de 2020, são mantidos os dados do WEO de Abril de 2020 
2 As taxas de crescimento resultam da média das taxas de crescimento dos países que compõem o BRICS  
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dígitos, o que denota elevado risco de efeitos de segunda ordem da actual 

contração económica global. 

33. Destacamos que a economia da África Subsaariana deverá contrair apenas 3,2% 

em 2020, sendo uma das regiões com a menor queda do produto prevista. Este 

facto resulta também da menor dependência da economia desta região 

relativamente ao turismo, aos serviços de transportes, e do comércio 

internacional, em geral.   

Comércio Internacional  

34. Segundo a Organização Mundial do Comércio (OMC)3, o comércio internacional 

começou a contrair em 2019, antes mesmo da disseminação do vírus da Covid-19, 

sobrecarregado pelas tensões comerciais entre os Estados Unidos, a China, a 

Europa e o Reino Unido. O comércio internacional de mercadorias apresentou 

uma redução em de 2019 de -0,1%, em termos de volume, depois de crescer 

2,9%, no ano anterior. Enquanto isso, o valor em dólar das exportações mundiais 

de mercadorias, em 2019, caiu 3%, para USD 18,89 biliões. 

35. Ainda de acordo com a OMC, o desempenho futuro do comércio é melhor 

compreendido em termos de dois cenários distintos, um optimista e outro 

pessimista. O cenário relativamente optimista tem como pressuposto uma queda 

acentuada no comércio, seguido de uma recuperação a partir do segundo 

semestre de 2020. O cenário mais pessimista tem como pressuposto um declínio 

inicial mais acentuado, e uma recuperação mais prolongada e incompleta. 

36. A tabela 2 apresenta as projecções do comércio internacional em 2020 e 2021. Em 

ambos os cenários, todas as regiões sofrerão um declínio de dois dígitos nas 

exportações e importações em 2020, excepto as Outras regiões4.  

                                                
3 OMC, 2020 press release, 8 de Abril de 2020 
4 Inclui África, Oriente Médio e Comunidade de Estados Independentes, incluindo Estados associados e ex-membros 



 

 

 
 

 

 

MINFIN 47 

 

 

Relatório de Fundamentação  

Proposta de OGE 2020 Revisto 

37. Esse declínio estimado relativamente pequeno nas exportações decorre do facto 

de que países dessas regiões dependem fortemente de exportações de matérias-

primas energéticas, cuja procura é menos sensível à flutuação dos preços.  

38. As estimativas da recuperação esperada para 2021 são igualmente incertas, com 

os resultados dependendo amplamente da duração do surto e da eficácia das 

respostas políticas.  

Tabela 2 – Volume do Comércio Mundial de Mercadorias (variação anual em %) 

Região 
Histórico Cenário Optimista Cenário Pessimista 

2018 2019 2020 2021 2020 2021 

Volume do Comércio Mundial de 

Mercadorias
5
 2,9 -0,1 -12,9 21,3 -31,9 24 

Exportações             

América do Norte 3,8 1 -17,1 23,7 -40,9 19,3 

América Central e do Sul 0,1 -2,2 -12,9 18,6 -31,3 14,3 

Europa 2 0,1 -17,1 23,7 -40,9 19,3 

Ásia 3,7 0,9 -13,5 24,9 -36,2 36,1 

Outras regiões 0,7 -2,9 -8 8,6 -8 9,3 

Importações             

América do Norte 5,2 -0,4 -14,5 27,3 -33,8 29,5 

América do Central e do Sul 5,3 -2,1 -22,2 23,2 -43,8 19,5 

Europa 1,5 0,5 -10,3 19,9 -28,9 4,5 

Ásia 4,9 -0,6 -11,8 23,1 -31,5 25,1 

Outras regiões 0,3 1,5 -10 13,6 -22,6 18 

Fonte: Organização Mundial do Comércio   

 

Preço do Petróleo 

39. O FMI reviu em baixa a previsão do preço do barril de petróleo para USD 35,61 

em 2020, que representa uma contracção de 42% comparativamente a média 

                                                
5 Média das exportações e importações 
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registada no ano 2019. Estas estimativas resultam da média aritmética simples 

das projecções feitas para os preços do petróleo UK Brent, Dubai Fateh e WTI.  

40. Desde o início do ano de 2020 que o preço do petróleo assumiu uma tendência 

de diminuição. Os choques da procura e da oferta geradas pela pandemia da 

Covid-19 e as medidas de isolamento social adoptadas pelos países assolados e 

em risco de contágio, particularmente no início do segundo trimestre, contraiu 

bastante o uso de meios de transporte e o consumo de combustíveis, o que 

reduziu drasticamente a procura e o preço das matérias-primas energéticas.  

41. O encerramento de fronteiras, que restringiu a mobilidade de pessoas, a redução 

da oferta de bens de capital e o preço mais baixo desta commodity, diminuem a 

atractividade e investimento no sector, reduzem a oferta de petróleo, ainda que 

em menor proporção face à procura, o que deve afectar a capacidade produtiva 

de petróleo dos países com custos mais altos de produção nos anos 

subsequentes.  

Gráfico 1 – Evolução do Preço do Barril de Brent (USD) 

 
   Fonte: Bloomberg    

42. Em resposta à redução acentuada do preço do petróleo, a Organização dos Países 

Exportadores de Petróleo (OPEP) e os países aliados, que inclui a Rússia e o 

México, comprometeram-se ao acordo de corte de produção de 
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aproximadamente 9,7 milhões barris/dia em Abril do corrente ano, o maior 

acordo de corte de produção na história do sector petrolífero, após a tentativa 

falhada em Março do mesmo ano. 

43. Ainda assim, o preço do barril de Brent chegou a atingir o mínimo dos últimos 18 

anos, ao encerrar o dia 21 de Abril cotado a USD 19,33, tendo chegado a ser 

transaccionado intraday a USD 15,98 no dia seguinte, mas tendo encerrado a USD 

20,37. 

44. O preço do barril manteve-se abaixo de USD 30 ao longo do mês de Abril, mas 

dando sinais de recuperação ligeira em Maio 

45. Os países que aderiram o acordo deverão ajustar a sua produção a partir de Maio, 

entretanto, os esforços podem ser minados pelo aumento da produção e quota 

de mercado pelos países não aderentes. 

Taxas de Juro 

46. O actual contexto impacta severamente as condições financeiras dos agentes 

económicos, nomeadamente famílias, empresas e Estado, sendo esperado que os 

agentes económicos adoptassem posturas mais conservadoras nas suas decisões 

de consumo, poupança e investimento e que a necessidade de liquidez dos 

agentes económicos pressione as taxas de juro para cima nos mercados 

internacionais. 

47. Portanto, antecipa-se a adopção generalizada de pacotes de estímulos fiscais e 

monetários nas economias avançadas e emergentes. Os bancos centrais 

adoptarão medidas de injecção de liquidez na economia e redução das taxas de 

juro, sempre que se verificar margem financeira para a sua implementação.  

48. Entretanto, no que refere aos países em vias de desenvolvimento, deverão 

concorrer pela disponibilidade mais limitada de recursos no mercado de capital, 
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sendo certo que suportarão taxas de juro mais elevadas, por se tratarem de 

destinos considerados mais arriscados. 

49. Como consequência, é de esperar que Angola venha a ter menos liquidez 

disponível nos mercados internacionais, tanto pela via do investimento directo 

quanto de investimentos em carteira, enquanto prevalecer a pandemia. 

50. Portanto, caso o Governo decidisse recorrer à emissão de Eurobonds, deveria 

estar preparado para encontrar taxas de juro significativamente mais altas, não só 

devido à pandemia, mas sobretudo pela baixa do preço do petróleo, como se 

pode ver pela representação gráfica da correlação entre o preço do petróleo e as 

taxas de juro (yields) dos Eurobonds angolanos.  

Gráfico 2 – Yields dos Eurobonds por Maturidade (%) e Preço do Petróleo (Brent)  

 
   Fonte: Bloomberg   
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Capítulo 4 

IV. DESEMPENHO RECENTE DA ECONOMIA NACIONAL 

51. Este capítulo expõe a performance da economia, segmentada em sectores, dando 

enfase aos resultados alcançados a nível dos principais indicadores 

macroeconómicos e as perspectivas de fecho para o ano, sem descurar os efeitos 

negativos da actual pandemia da Covid-19 para a economia angolana.  

52. Importa destacar que o impacto sobre a economia angolana ocorre por diversas 

vias, em que as principais são: 

i. Redução das receitas petrolíferas e diamantíferas, por via do preço e da 

produção; 

ii. Encarecimento das importações e/ou diminuição das importações; 

iii. Choques de produção e de consumo, gerados pelas medidas de 

isolamento social, compulsivas e voluntárias, com potencial para culminar 

numa  redução acentuada das receitas não-petrolíferas; 

iv. Aumento das despesas públicas e isenções fiscais para fazer face ao surto; 

v. Pressão sobre a taxa de câmbio e sobre os preços, gerada sobretudo pela 

menor disponibilidade de moeda estrangeira e pela contracção da oferta 

de bens e serviços; 

vi. Aumento do custo de financiamento externo e interno para os sectores 

público e privado.  
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Sector Real 

53. A actividade económica em Angola, ainda muito dependente do sector 

petrolífero e com uma reforma estrutural em curso, enfrenta um longo período 

recessivo, sendo que o PIB real não cresce há quatro anos.  

54. A baixa do preço do petróleo e o actual nível do stock e serviço de dívida limitam 

a capacidade do Executivo de adoptar políticas contra-cíclicas para reverter a 

actual trajectória de crescimento, situação que se deve agravar em período de 

pandemia e com as medidas de isolamento adoptadas desde a Declaração de 

Estado de Emergência em Abril de 2020. 

Gráfico 3 – Taxas de crescimento do PIB (%) 

 

        Fonte: Ministério da Economia e Planeamento 

 

55. Entre 2018 e 2019, o PIB real contraiu 2,0% e 0,9%, respectivamente, 

principalmente determinado pela performance negativa do sector petrolífero e 

gás natural.  

56. Em relação ao PIB não petrolífero, apesar de ter contraído ligeiramente em 0,1% 

em 2018, expandiu 1,6% em 2019, crescimento que mostrou-se insuficiente para 

reverter a tendência recessiva do PIB global. 
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57. Para 2020, projecta-se a maior contracção da economia angolana dos últimos 38 

anos, com o PIB a contrair -3,6%. O PIB do sector de hidrocarbonetos (petrolífero 

+ gás) irá contrair em 7,0%, enquanto a taxa de crescimento média projectada 

para os demais sectores situou-se em -2,1%.  

58. A Tabela 3, que se segue, mostra a evolução do crescimento das várias 

actividades do sector não petrolífero. 

Tabela 3 – Taxas de Crescimento Sectoriais do PIB (%) 

Indicadores 2018 2019 Est. 2020 Proj. 

1. Agricultura -2,0 0,8 -1,2 

2. Pescas e derivados -17,1 -18,0 -1,3 

3. Extracção de Diamantes, de Minerais Metálicos e de Outros Minerais -6,3 8,5 -12,3 

5. Indústria transformadora 4,8 0,2 -1,0 

6. Construção 0,4 4,9 -1,4 

7. Energia 22,3 5,3 7,8 

8. Serviços mercantis -0,2 1,0 -1,9 

9. Outros (inclui Sector Público Administrativo) 2,3 2,3 -2,3 

Fonte: Ministério da Economia e Planeamento 

59. A generalidade dos sectores de actividade que compõem o PIB não petrolífero 

deverão contrair em 2020, à excepção do sector da Energia, penalizados pela 

pandemia que assola o mundo, que motivaram a declaração de Estado de 

Emergência e as consequentes medidas de isolamento social impostas.  

60. Nesta senda, o sector da Extracção de Diamantes, de Minerais Metálicos e de 

Outros Minerais deverá contrair 12,3%, tornando-se no sector que a maior 

redução em 2020, significativamente condicionado pelas restrições de 

mobilidade transfronteiriça.   

61. Em relação aos demais sectores, destaca-se que o sector da “Agricultura” contrai 

1,2%; “Pescas e Derivados”, 1,3%; “Indústria Transformadora”, 1,0%; “Construção”, 

1,4%; “Serviços Mercantis”, 1,9%; “Outros”, 2,3%. 
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62.  Antecipa-se que o sector da Energia deverá manter a tendência expansionista em 

2020, com um crescimento de 7,8%. 

63. Em termos de capital humano, em 2019, a população com mais de 15 anos com 

capacidade e pretensão de trabalhar, denominada população economicamente 

activa, situou-se em 14,55 milhões de pessoas, sendo que 31,8% corresponde à 

proporção de desempregados e os restantes 68,2%, às pessoas em situação de 

empregadas.  

64. O Executivo continua empenhado na adopção de medidas para a melhoria do 

ambiente de negócios e de atracção de investimento estrangeiro. O Executivo 

está também muito empenhado na capacitação dos cidadãos, preparando-os 

para o mercado de trabalho e para o empreendedorismo, apesar das 

adversidades do actual contexto económico. 

65. Em 2020, o Executivo levou à Assembleia Nacional a proposta de redução da taxa 

de imposto industrial, com o objectivo de gerar recursos financeiros adicionais às 

empresas e contribuir para a viabilidade de projectos e decisões de investimento, 

reconhecendo assim o papel indispensável do sector privado no novo modelo 

económico do país.  

66. Foi aprovado o Plano de Acção de Promoção da Empregabilidade (PAPE), que visa 

capacitar mais de 250 mil jovens em 3 anos. O PAPE tem como base de 

sustentação o microcrédito, os cursos de empreendedorismo e a formação 

profissional, bem como a distribuição de kits profissionais.  

67. Por outro lado, para o combate à informalidade, o Programa de Reconversão da 

Economia Informal (PREI), enquadrado no PDN 2018-2022, pretende reduzir o 

fosso entre a formalidade e a informalidade na economia angolana. 

68. O programa pretende aproximar as autoridades e os agentes económicos que 

exercem actividades no sector informal de modo a integrá-los na economia 
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formal. A integração será materializada pela facilitação na criação de empresas, 

que será precedida por facilitação na obtenção de bilhetes de identidade e contas 

bancárias. 

Inflação 

69. Em 2020, a meta de inflação situa-se em 25,0%. O nível geral de preços tem 

mantido uma trajectória relativamente estável, situando-se em 18,6%, em 2018, e 

16,9%, em 2019, conforme a representação gráfica que se segue.  

Gráfico 4 – Taxa de Inflação Nacional em termos homólogos (%) 

 

 

            Fonte: Instituto Nacional de Estatística 

70. A desaceleração da inflação nos últimos anos resulta da adopção de medidas de 

estabilização macroeconómica e de políticas coordenadas, inscritas no Plano de 

Estabilização Macroeconómica, e replicadas no Programa de Financiamento 

Ampliado (EFF) em curso com o Fundo Monetário Internacional.  

71. Recentemente, apesar de vários factores pressionarem o aumento do nível geral 

de preços, como a adopção do regime de taxa de câmbio flexível, a entrada em 

vigor do IVA, ambos implementados em Outubro de 2019, e o aumento dos 

preços dos bens durante o período que antecedeu à declaração de Estado de 
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Emergência pelo Estado angolano, a taxa de inflação manteve-se 

significativamente abaixo do nível apurado em 2016.  

72. Algumas medidas contribuíram para conter a aceleração da inflação, com 

destaque para o aumento do coeficiente de reservas obrigatórias em moeda 

nacional, de 17% para 22%, e a isenção do pagamento de IVA aos bens da cesta 

básica, que são efectivamente os bens utilizados para efeito de cálculo do IPC.  

Sector Externo 

73. A nível do sector externo, as contas externas do país evidenciaram melhorias 

importantes nos anos de 2018 e 2019.  

74. Contudo, no ano corrente, com a actual situação pandémica que determina a 

nova dinâmica económica mundial, garantir o equilíbrio externo torna-se mais 

desafiante, sendo que se antecipa uma forte redução do valor das exportações, 

que pode não ser acompanhada pelo mesmo efeito do lado das importações.  

75. A expectativa de diminuição do valor das exportações pode ser justificada pela 

redução do preço e produção do petróleo, restrições impostas pelo efeito da 

pandemia da Covid-19 nos mercados internacionais e nas medidas de 

biossegurança adoptadas pelos países.  

76. A balança de pagamentos atingiu um saldo positivo de USD 988,8 milhões em 

2019, contrariando dois défices consecutivos, de USD 4 902,7 em 2017 e USD 

519,6 milhões em 2018.  

77. Os saldos positivos da balança corrente em 2018 e 2019, estimados em USD 

7 402,6 milhões e USD 5 137,4 milhões, respectivamente, que foram possíveis 

graças as reformas económicas em curso, com destaque para a mudança do 

regime cambial, suportaram a recuperação da balança de pagamentos.  
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78. A conta de Capital e Financeira tem apresentado saldos deficitários desde 2017, 

sendo que atingiu USD 4 151,4 milhões em 2017, USD 7 764,2 milhões em 2018 e 

USD 3 216,7 milhões em 2019.  

79. Os desequilíbrios na conta externa em 2020 têm como principais consequências a 

pressão sobre o valor do Kwanza no mercado cambial e sobre a Reserva 

Internacional líquida (RIL). O Gráfico 7, que se segue, mostra a evolução da RIL 

entre 2014 e 2019.   

Gráfico 5 – Reservas Internacionais Líquidas 2016-2020 (Milhões USD)  

 

Fonte: Banco Nacional de Angola 

80. O kwanza perdeu cerca de 22% do seu valor face ao dólar no IV Trimestre de 

2019.    A depreciação do valor do Kwanza é resultado do contínuo processo de 

consolidação da política cambial, na sequência da reforma progressiva do 

mercado cambial iniciada em Janeiro de 2018, com destaque para a 

implementação em Outubro de 2019 do regime de câmbio flutuante, em que a 

taxa de câmbio é livremente definida pelo mercado, isto é, de acordo com a 

procura e oferta de Moeda Estrangeira (ME). 
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Gráfico 6 – Taxa de Câmbio do Kwanza no Mercado Primário 

 

Fonte: Banco Nacional de Angola 

81. No âmbito da consolidação da política cambial, em 2019 removeu-se os limites 

máximos de pagamentos antecipados de importação de mercadorias, de EUR 25 

000 mensal e USD 250 000 anual, para USD 50 000 mensal e sem limite anual, 

respectivamente. 

82. No mesmo ano, as transferências privadas, com excepção dos pagamentos ao 

abrigo de Saúde e Educação passaram a beneficiar da definição de um limite 

anual de USD 120 000.  

83. As instituições financeiras participantes dos leilões passaram a ser obrigadas a 

inserir até quatro (4) propostas com taxas de câmbio diferente e superior a USD 

1 000 000 e, por conseguinte, inseriu-se os limites máximos para as comissões e 

despesas cobradas nas transacções em ME. 

84. Foi reduzido o limite de posição cambial global diária, de 5% para 2,5% dos 

Fundos Próprios Regulamentares.  

85. Para o ano de 2020, iniciou-se a 1 de Abril a utilização da plataforma Bloomberg 

para as operações de venda de moeda estrangeira pelas companhias petrolíferas 

e Agência Nacional de Petróleo e Gás (ANPG), aos bancos comerciais, com o 
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objectivo de se ter uma maior dinamização e completa flexibilização do mercado 

cambial.  

86. Como resultado, observou-se no primeiro trimestre de 2020 uma redução do 

diferencial entre a taxa de Câmbio de Referência e a do Mercado Informal que 

passou de 22,97% em Dezembro de 2019, para 11,24% em Março de 2020.  

Sector Fiscal 

87. A consolidação fiscal é um dos principais pilares da reforma de estabilização 

macroeconómica do Executivo angolano, mas que deverá ser condicionado pelos 

efeitos negativos da actual pandemia da Covid-19. 

88. Após um período prolongado de acumulação de défices fiscais (2014 a 2017), o 

ano de 2018 marcou a alteração da trajectória conducente à insustentabilidade 

das finanças públicas. Nos anos de 2018 e 2019, registou-se saldo fiscal 

superavitário, em cerca de 2,1% e 0,8% do PIB, respectivamente. No mesmo 

período, o saldo primário situou-se em 6,9% e 6,5%do PIB, respectivamente. O 

gráfico que se segue mostra a evolução do equilíbrio fiscal. 

Gráfico 7 – Saldo Orçamental (% PIB)  

             

Fonte: Ministério das Finanças   
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89. A degradação das condições económicas actuais torna improvável a 

materialização da estimativa de superavit de 1,2%, espelhada no orçamento em 

vigor. Prevê-se, assim, para 2020, um cenário deficitário, devendo-se 

fundamentalmente à redução significativa da receita petrolífera.  

90. A proposta de revisão do OGE 2020 aponta para uma receita fiscal de cerca de Kz 

6 125,0 mil milhões em 2020, face aos Kz 8 614,7 mil milhões previstos no OGE 

2020 em vigor, que representa uma redução da receita em 29%.  

91. A receita fiscal petrolífera está estimada em cerca de Kz 2 951,8 mil milhões, que 

diverge da estimativa inicial de Kz 5 580,5 mil milhões. Já a receita não-petrolífera 

está estimada em Kz 2 328,6 mil milhões, o que corresponde a uma variação 

negativa de 7,0%, em comparação com o OGE 2020 original. Esta variação 

negativa é explicada pela perda de receita fiscal esperada durante o período em 

que vigorar o surto da Covid-19, com destaque para as perdas de arrecadação do 

Imposto de Valor Acrescentado (IVA).  

92. O OGE 2020 Revisto contempla uma despesa fiscal avaliada em Kz 7 392,6 mil 

milhões, inferior que o registo de Kz 8 091,7 mil milhões previsto no OGE 2020, o 

que representa uma diminuição de 9,0%. Não obstante as inúmeras medidas no 

sentido de maior racionalização da despesa, a redução deste agregado será 

muito inferior ao registado no caso das receitas, também devido ao carácter 

inelásticos de algumas categorias de despesa, bem como da necessidade de 

reforço das despesas de carácter social. 

93. Assim, em 2020, as estimativas apontam para um défice fiscal avaliado em 4,0% 

do PIB, com um saldo primário superavitário equivalente a 2,2% do PIB, muito 

determinado pela revisão do preço médio do barril de petróleo de referência no 

OGE, de USD 55 para USD 33.    

94. O stock da dívida pública poderá evoluir para aproximadamente 123% do PIB, 

como resultado da contracção do PIB e maior necessidade de financiamento do 



 

 

 
 

 

 

MINFIN 61 

 

 

Relatório de Fundamentação  

Proposta de OGE 2020 Revisto 

orçamento, influenciado pela queda da receita, e a depreciação do kwanza no 

mercado cambial. 

Gráfico 8 – Stock da Dívida Pública (% PIB)  

 

Fonte: Unidade de Gestão da Dívida. 

95. Em 2020, a dinâmica do stock da dívida deverá também ser influenciado pelas 

iniciativas no sentido de alcance de acordos de reestruturação do perfil do serviço 

da dívida com os principais credores externos. O alcance deste objectivo levaria a 

redução do volume de amortizações previsto para o ano, resultando num ritmo 

mais lento de redução do stock. 

96. Abaixo é apresentada a evolução recente do Quadro Fiscal. 
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Tabela 4 – Quadro Fiscal 2017-2019  

N.º 

Quadro Fiscal Médio Prazo 

(expressas em mil milhões de Kwanzas, 

excepto onde indicado em contrário) 

2017  

exec. 

2018 

est.. 

2019 Percentagem do PIB 

OGE 
OGE 

Revisto 

Var. % 

OGE vs. 

Revisto 

2017  

exec 

2018 

est. 

2019 

OGE Revisto 

1.0 Receitas 3 543,0 5 860,0 7 423,9 5 986,1 -19,4 17,0 23,1 21,3 19,3 

1.1 Receitas correntes  3 542,3 5 859,3 7 423,9 5 986,1 -19,4 17,0 23,1 21,3 19,3 

1.1.1    Impostos 3 202,7 5 408,0 7 032,9 5 563,9 -20,9 15,4 21,3 20,2 18,0 

1.1.1.1        Petrolíferos 2 009,2 3 714,9 5 319,1 3 567,6 -32,9 9,7 14,6 15,3 11,5 

1.1.1.1.1           Dos quais: Direitos da concessionária 1 142,8 2 443,8 3 027,2 2 061,2 -31,9 5,5 9,6 8,7 6,7 

1.1.1.2        Não petrolíferos 1 193,5 1 693,1 1 713,8 1 996,2 16,5 5,7 6,7 4,9 6,5 

1.1.2    Contribuições sociais 165,8 194,1 180,9 180,9 0,0 0,8 0,8 0,5 0,6 

1.1.3    Doações 4,6 1,5 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

1.1.4    Outras receitas 169,9 255,7 210,0 241,3 14,9 0,8 1,0 0,6 0,8 

1.2 Receitas de capital 0,7 0,7 0,0 3,8 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

2.0 Despesas  4 822,5 5 318,6 6 918,9 5 986,2 -13,5 23,2 20,9 19,9 19,3 

2.1 Despesas correntes 3 499,2 4 130,1 5 623,4 4 944,5 -12,0 16,8 16,2 16,2 16,0 

2.1.1 Remuneração dos Empregados 1 507,1 1 538,7 1 792,6 1 792,9 0,0 7,2 6,1 5,2 5,8 

2.1.2 Bens e Serviços 840,7 883,5 1 399,5 835,2 -40,0 4,0 3,5 4,0 2,7 

2.1.3 Juros 677,3 1 212,4 1 626,4 1 599,2 -1,7 3,3 4,8 4,7 5,2 

2.1.3.1 Externos 294,7 620,3 807,6 857,7 6,2 1,4 2,4 2,3 2,8 

2.1.3.2 Internos 382,6 592,1 818,9 741,5 -9,4 1,8 2,3 2,4 2,4 

2.1.4 Transferências  474,2 495,5 804,9 717,2 -10,9 2,3 1,9 2,3 2,3 

2.1.4.1 Subsídios 93,7 86,4 274,6 172,1 -37,3 0,5 0,3 0,8 0,6 

2.2 Despesas de Capital 1 322,8 1 188,5 1 295,5 1 041,7 -20,0 6,3 4,7 3,7 3,4 

3.0 Saldo Global (compromisso) -1 279,1 541,4 504,9 -0,1 -100,0 -6,1 2,1 1,5 0,0 

4.0 Restos a pagar e a receber  103,9 -729,9 0,0 0,0 0,0 0,5 -2,9 0,0 0,0 

5.0 Saldo global (caixa) -1 175,2 -188,6 504,9 -0,1 -100,0 -5,6 -0,7 1,5 0,0 

6.0 Financiamento líquido 1 175,2 212,4 -504,9 0,1 -100,0 5,6 0,8 -1,5 0,0 

6.1 Financiamento interno (líquido) 627,2 -559,6 -415,4 -500,0 20,4 3,0 -2,2 -1,2 -1,6 

6.1.1 Activos -85,2 -583,6 -591,2 -529,4 10,5 -0,4 -2,3 -1,7 -1,7 

6.1.2 Passivos 712,5 24,0 175,8 29,3 -83,3 3,4 0,1 0,5 0,1 

6.1.2.1 Crédito Líquido Obtido 712,5 24,0 175,8 29,3 -83,3 3,9 0,1 0,5 0,1 

6.1.2.1.1 Desembolsos 1 991,0 3 200,4 1 934,0 1 677,9 -13,2 10,0 12,6 5,6 5,4 

6.1.2.1.2 Amortizações -1 278,5 -3 176,4 -1 758,2 -1 648,6 -6,2 -6,1 -12,5 -5,1 -5,3 

6.2 Financiamento externo (líquido) 547,9 772,0 -89,5 500,1 -659,1 2,6 3,0 -0,3 1,6 

6.2.1 Activos 0,0 0,0 0,0 0,0  0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

6.2.2 Passivos 547,9 772,0 -89,5 500,1 -659,1 2,6 3,0 -0,3 1,6 

6.2.2.1 Crédito Líquido Obtido 547,9 772,0 -89,5 500,1 -659,1 2,6 3,0 -0,3 1,6 

6.2.2.1.1 Desembolsos 1 126,7 2 227,4 1 995,7 2 585,3 29,5 5,4 8,8 5,7 8,4 
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6.2.2.1.2 Amortizações -578,8 
-1 455,3 -2 085,1 -2 085,1 0,0 

-2,8 -5,7 -6,0 
-6,7 

Indicadores: 
2017 

 

2018 

 

2019     

OGE 

Revisto 

Fecho do 

Ano   

Inflação média (%) 22,9 18,6 15,0 25,0   

Produção de petróleo bruto (milhões de barris)  597,6 539,8 523,7 504,8   

Produção Petrolífera (Mil Bbl)/dia  1 637,3 1 478,9 1 434,7  1 376,3   

Preço do petróleo bruto (USD/barril) 52,0 70,6 55,0 65,2   

Produção de LNG Anual 125,0 118,4  133,9   

Preço Médio do LNG (USD/BOE) 29,0 47,9  29,2   

Produto Interno Bruto (mil milhões de Kz) 20 815,0 25 627,7 30 945,2 30 517   

         PIB petrolífero (incluindo LNG) 4 222,4  7 652,7 7 740,9 9 454,6   

         PIB não petrolífero  16 592,6 17 975,0 23 204,3 21 062,8   

Produto Interno Bruto (Taxas de Crescimento %) -2,5 -2,0 0,3 -0,9   

         Petrolífero + LNG -5,3 -9,4 -3,5 -6,6   

              Petróleo -5,2 -9,7 -2,6 -7,6   

         Não Petrolífero -1,8 -0,1 1,6 1,6   

Fonte: Ministério das Finanças. 

 

Sector Monetário 

97. O Comité de Política Monetária (CPM) do BNA decidiu ajustar o coeficiente de 

reservas obrigatórias em moeda nacional para o nível de 22% no final de Outubro 

de 2019. O aumento foi de 5 p.p quando comparado aos anteriores 17%, o que 

reflectiu a necessidade do BNA alinhar o nível de liquidez disponível das 

instituições bancárias à luz dos seus objectivos. 

98. No I trimestre de 2020, a Base Monetária (BM) em moeda nacional, variável 

operacional da política monetária, contraiu em Kz 47,88 mil milhões, 

representando uma redução do passivo monetário de cerca de 3,02% face ao 

trimestre anterior (IV trimestre 2019). 

99. A gestão da liquidez da economia contou igualmente com a habitual 

coordenação fina das políticas fiscal e monetária, em sede do Comité de Liquidez, 

veiculadas nos instrumentos da Programação Financeira do Tesouro e da 
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Programação Monetária do BNA, por forma a garantir o controlo da evolução dos 

determinantes da base monetária. 

Tabela 5 – Evolução da Base Monetária no I Trimestre de 2020  

    Kz Milhões 

2019 2020 

IV Trimestre I Trimestre 

Executado Programado Jan Fev Mar Executado Programado 

Efeito  

sobre a Base 

Monetária 

1. Efeito Líquido Fiscal  994 107  856 889  128 625  395 194  256 078  779 898  986 776  50,7% 

1.1. Efeito Gestão da Dívida Tributária 467 571  349 413  62 273  56 805  147 401  266 479  437 465  17,3% 

1.2. Efeito Gestão da Dívida Tributária 526 536  507 476  66 352  338 389  108 677  513 419  549 311  33,4% 

2. Efeito Líquido Monetário 14 044  -326 898  124 669  -24 703  40 468  59 318  210 214  3,9% 

2.1. Efeito Título do Banco Central -  -  -  -  -  -  -  0,0% 

2.2. Efeito Operações Compromissadas 13 944  -326 898  124 669  -24 703  40 468  59 318  210 214  3,9% 

2.2.1. Efeito OMA 27 762  -388 098  122 669  -48 750  47 006  26 913  203 214  1,7% 

2.2.2. Efeito Operações Estruturais  8 473  -  -  -  -  -  -  0,0% 

2.2.3. Efeito Facilidade. Perm. de Liquidez -22 291  61 200  2 000  24 047  6 358  32 405  7 000  2,1% 

2.3. Efeito Redesconto 100  -  -  -  -  -  -  0,0% 

3. Efeito Líquido Cambial -798 582  -347 226  -398 300  -236 006  -259 917  -894 222  -687 616  -58,1% 

3.1. Compra 370 199  356 735  5 577  -  -  5 577  -  0,4% 

3.2. Venda -1 168 781  -703 961  -403 877  -236 006  -259 917  -899 799  -687 616  -58,5% 

4. Efeito Combinado das Políticas 1+2+3 209 569  182 765  -145 006  134 485  36 629  -55 006  509 374  -3,5% 

5. Efeito Líquido Outras Operações BNA 15 016  4 645  859  -998  7 311  7 173  9 658  0,5% 

5.1. Efeito Recebimentos Líquidos 17 796  4 645  623  3 457  4 848  8 929  9 658  0,6% 

5.2. Efeitos Outras Contas -2 780  -  236  -4 455  2 463  -1 756  -  -0,1% 

6. Efeito Combinado das Políticas (4+5) 224 585  187 410  -144 147  133 487  43 940  -47 833  519 032  -3,0% 

Fonte: Banco Nacional de Angola e Ministério das Finanças 

100. A contracção da Base Monetária observada no período, foi fortemente 

influenciada pela execução das operações cambiais, com uma contribuição de 

59,58%. Contudo, as operações fiscais expansionista (51,98%), o que contribui 

para uma menor contracção da BM. 

101. No que concerne aos instrumentos de política monetária, o BNA tem mantido a 

Taxa BNA inalterada em 15,50%, conforme o gráfico que se segue.  

102. Apesar do ritmo crescente da inflação durante o primeiro trimestre de 2020, o 

CPM manteve inalterados os coeficientes de reservas obrigatórias em moeda 

estrangeira e nacional, em 15% e 22%, por forma a acomodar a gestão da liquidez 

estrutural da economia. 
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Gráfico 9 – Corredor da Política Monetária (%) 

 

Fonte: Banco Nacional de Angola 

103. O spread entre as Taxas BNA e a Luibor Overnight situou-se no final do primeiro 

trimestre de 2020 em -1,70%, mantendo deste modo a predominância de 

obtenção de liquidez a baixo custo junto do BNA iniciada no mês de Novembro 

de 2019, em detrimento do mercado monetário interbancário.  

104. O crédito ao sector privado em moeda nacional registou incremento trimestral de 

7,4% durante 2019. A variação anual homóloga atingiu 21,33%, tendo se fixado 

em Kz 3 829 mil milhões no final de 2019. 

105. Relativamente ao primeiro trimestre de 2020, o crédito ao sector privado em 

moeda nacional situou-se em Kz 4 665 mil milhões, o equivalente a um aumento 

de 0,428% face ao último trimestre do ano anterior.  

106.  O aumento do crédito ao sector privado em moeda nacional reflecte  a estratégia 

de promoção do crédito adoptada pelo Executivo,  com destaque para o Aviso nº 

7/2019, do BNA, em vigor desde 30 de Setembro de 2019, que visa estimular a 

concessão de crédito para promoção da produção de bens essenciais que 

representam défices na oferta nacional. Por outro lado, o  Aviso nº 4/2019, de 26 

de Abril, define as condições de financiamento para  projectos de investimento 

que contribuam directa ou indirectamente para a produção dos 54 bens definidos 
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no PRODESI (Programa de Apoio à Diversificação das Exportações e Substituição 

de Importações).  

107. O sector bancário encontra-se globalmente robusto, segundo o resultado da 

análise da qualidade dos activos do sector bancário (AQA) de Dezembro último, 

que incidiu sobre 13 instituições que representavam 92,8% do total de activo do 

sistema financeiro nacional.  

108. Com efeito, os bancos públicos BPC (Banco de Poupança e Crédito) e BCI (Banco 

de Comércio e Indústria), foram responsáveis por uma necessidade de 

recapitalização total de aproximadamente Kz 1 013 118 milhões. 

109. Como forma de redução do risco do balanço, está a ser implementado um plano 

de reestruturação e recapitalização do BPC, contando com um aumento de 

capital de cerca de Kz 559 735 milhões, Kz 108 150 milhões e Kz 80 407 milhões, 

nos anos de 2020, 2021 e 2022, respectivamente. 

110. Por outro lado, a partir de meados de 2019, o Instituto de Gestão de Activos e 

Participação do Estado (IGAPE), passou a ser parte integrante da estrutura 

accionista o BPC. Adicionalmente, a Recredit foi transformada de sociedade 

unipessoal anónima para pluripessoal, e passou a dedicar-se exclusivamente a 

gestão de activos financeiros do BPC, adquirindo-os pelo seu justo valor de 

mercado. 
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Capítulo 5 

V. OBJECTIVOS DE MÉDIO PRAZO E PLANO DE DESENVOLVIMENTO NACIONAL 

(PDN) 2018-2022 

111. Este capítulo apresenta a orientação para a execução da política de 

desenvolvimento do Executivo estabelecida no Plano de Desenvolvimento 

Nacional 2018-2022.   

112. O Plano de Desenvolvimento Nacional para o período 2018-2022 (PDN 2018-

2022), elaborado com base na Estratégia Nacional de Desenvolvimento de Longo 

Prazo “Angola 2025”, constituiu o segundo exercício de planeamento de médio 

prazo realizado no âmbito do Sistema de Nacional de Planeamento (SNP) em 

vigor, após o Plano Nacional de Desenvolvimento (PND) 2013-2017. 

113. O PDN 2018-2022 estabelece como objectivos restaurar a estabilidade 

macroeconómica e projectar para Angola um futuro com confiança e 

previsibilidade, em termos de crescimento económico inclusivo, diversificação 

económica sustentável e melhoria do bem-estar dos angolanos, através da 

redução da pobreza e da desigualdade. 

114. O PDN 2018-2022 é composto por seis eixos de intervenção, nomeadamente:  

i. Desenvolvimento Humano e Bem-Estar.  

ii. Desenvolvimento Económico Sustentável, Diversificado e Inclusivo.  

iii. Infra-Estruturas Necessárias ao Desenvolvimento.  

iv. Consolidação da Paz, Reforço do Estado Democrático e de Direito, Boa 

Governação, Reforma do Estado e Descentralização.  

v. Desenvolvimento Harmonioso do Território.   
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vi. Garantia da Estabilidade e Integridade Territorial de Angola e Reforço do 

seu Papel no Contexto Internacional e Regional.  

115. O grau execução do PDN 2018-2022 tem sido condicionado pela modesta 

arrecadação de receitas, resultado do actual contexto económico. Contudo, o 

Executivo continua a concentrar esforços para o cumprimento dos objectivos 

previstos nos 6 eixos ou áreas estrategicamente prioritárias, estando em processo 

a revisão intercalar do PDN 2018-2022 que deverá ajustar o plano à nova 

realidade económica. 

116. A revisão intercalar do PDN 2018-2022, tem como objectivo primordial, actualizar 

os programas e acções do PDN, com base nos novos pressupostos 

macroeconómicos, de modo a tornar o acompanhamento e balanço do PDN 

2018-2022 mais adequado à nova conjuntura macroeconómica nacional e 

internacional. 

117. O PDN 18-22 foi elaborado com base num cenário macroeconómico que diverge 

consideravelmente do cenário que observamos actualmente. Em 2017, a taxa de 

câmbio situava-se em USD/ kz 165,9, a inflação média foi de 23,7%, a produção 

petrolífera diária era de 1 637,3 mil Bbl/dia e registou-se um preço médio do 

barril de USD 53,9. Já para o ano corrente, muito influenciado pela pandemia da 

Covid-19, a taxa de câmbio depreciou significativamente, sendo que já ascende a 

mais de USD/kz 500, a produção diária de petróleo diminui para 

aproximadamente 1,2 milhões barris e projecta-se um preço médio do barril de 

petróleo de USD 33. 
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Capítulo 6 

VI. ACÇÕES DE POLÍTICA ECONÓMICA PARA 2020 

118. Em 2020, o Governo dará sequência às políticas que visam a restauração da 

estabilidade macroeconómica, reanimação do sector produtivo e diversificação 

da economia, denominadas medidas estruturais de política económica, apesar 

dos constrangimentos gerados pela Covid-19, e adoptará medidas pontuais de 

estímulos à actividade económica para contrariar os efeitos negativos da Covid-

19.  

Medidas Estruturais de Política Económica 

119. A implementação das medidas de estabilização macroeconómica conta com o 

apoio financeiro e técnico do Fundo Monetário Internacional, no âmbito do 

Programa de Financiamento Ampliado (Extended Fund Facility – EFF). 

120. A perspectiva é de que nos próximos anos se consiga melhorar significativamente 

a trajectória fiscal, monetária e real que estava a ser seguida pelo País, apesar do 

freio resultante dos efeitos negativos da actual pandemia da Covid-19. 

121. Entretanto, o Governo viu-se obrigado também a adoptar um conjunto de 

medidas pontuais de política fiscal e monetária com o intuito de minimizar ou 

colmatar os efeitos negativos da Pandemia no país, elencadas nos decretos 

presidenciais nº 96/20 e 98/20.   

122. A consolidação fiscal e a reanimação do sector produtivo têm um papel essencial 

na materialização dos objectivos de estabilização macroeconómica, ao reduzir as 

vulnerabilidades fiscais, conduzir a dívida para níveis mais moderados e criar 

bases para o desenvolvimento sustentável da economia.  
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123. Assim sendo, as principais acções que têm sido levadas a cabo estão voltadas 

para:  

i. Melhoria da qualidade da despesa pública; 

ii. Reforma dos instrumentos fiscais e aumento da base tributária; 

iii. Descentralização das Finanças Públicas; 

iv. Maior eficiência das políticas monetária e cambial; 

v. Reanimação do sector produtivo e diversificação da economia.   

Melhoria da Qualidade da Despesa Pública 

124. A nível da despesa pública estão em curso várias medidas, nomeadamente:  

i. Reforma do sector empresarial público; 

ii. Alteração do perfil das despesas com subsídios, de subsídio de preço para 

transferência directa às famílias;  

iii. Melhoria do processo de contratação pública. 

125. Reforma do Sector Empresarial Público. O sector empresarial público angolano é 

amplo. O Estado intervém em todos os sectores de actividade económica e a 

gestão pouco eficiente das empresas públicas acarreta custos fiscais. Por isso, a 

reforma deste sector é de capital importância para a melhoria da gestão das 

finanças públicas. 

126. Neste domínio, as principais medidas em curso são a privatização de um leque 

significativo de activos e empresas públicas bem como a reestruturação dos 

modelos de governação e de gestão das empresas que ficarem na esfera pública. 

127. Em relação às privatizações, em Maio de 2019 foi aprovada a nova lei das 

privatizações e de seguida em Agosto do mesmo ano o Executivo aprovou e 
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apresentou publicamente o Programa de Privatizações (PROPRIV), que será 

executado com o apoio do Banco Mundial.  

128. O PROPRIV deverá vigorar de 2019 a 2021 e prevê a privatização de 195 activos, 

das quais 32 estão classificadas como empresas de referência nacional. A 

alienação dos activos no âmbito do programa obedecerá a várias modalidades e 

procedimentos.  

129. No que se refere à reestruturação do modelo de governação e de gestão das 

empresas não alienadas, estão em curso um conjunto de acções que levarão à 

melhoria do funcionamento das empresas que se manterão na esfera do Estado.  

130. A Sonangol E.P. está a implementar um Programa de Reestruturação 

(Regeneração) que levará à redução de custos e aumento da eficiência das suas 

Unidades de Negócios. Por outro lado, para reduzir o conflito de interesses entre 

a Sonangol operadora e a gestão da Concessionária Nacional, criou-se a Agência 

Nacional de Petróleo e Gás (ANPG).  

131. A nível do sector financeiro foi aprovado o Plano de Reestruturação do Banco de 

Poupança e Crédito (BPC) e foi nomeada uma nova Administração para este 

banco. Estas iniciativas visam assegurar que o banco siga um rumo de maior 

eficiência e se posicione como uma ferramenta estratégica para o cumprimento 

dos objectivos do Executivo.  

132. A RECREDIT viu o seu modelo de gestão redesenhado, por via da actualização do 

seu estatuto orgânico, que prevê a dedicação exclusiva à compra e recuperação 

do crédito malparado do BPC.  

133. A reestruturação do sector empresarial público trará benefícios directos no 

processo de consolidação fiscal e na economia real, dado que o objectivo é que 

as empresas sejam privatizadas a favor de investidores com propostas credíveis 

de viabilização dos negócios. 
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134. Alteração do perfil das despesas com subsídios, de subsídio de preço para 

transferência directa às famílias: Em geral, os subsídios a preços têm incidência 

indirecta. Nessa medida, cumprem com deficiência a função de transferência de 

rendimento para as populações mais desfavorecidas. Frequentemente, os 

subsídios acabam por beneficiar mais os agentes económicos que mais 

consomem, que tendem a ser os de maior rendimento. 

135. Portanto, pretende-se canalizar a poupança obtida pela reforma de ajustamento 

dos preços dos bens de utilidade pública para a promoção de subsídios directos 

para as famílias de menor rendimento, repondo o poder de compra perdido. 

136. Os programas de transferência de rendimento “Projecto de Fortalecimento do 

Sistema de Protecção Social” e o “Programa de Transferências Sociais Monetárias 

– Valor Criança” têm particular relevância e serão executados ao longo do ano de 

2020.  

137. O Programa de Transferências Sociais Monetárias, denominado Kwenda, 

inscreve-se na política de transferência de rendimento para proteger as famílias 

com menores rendimentos e conta com o com um financiamento global de USD 

420 milhões, sendo 320 milhões financiados pelo Banco Mundial e os restantes 

100 milhões pelo Governo.   

138. O Programa-piloto de “Transferências Sociais Monetárias – Valor Criança”, no 

quadro do Projecto de Apoio à Protecção Social (APROSOC), tem como objectivo 

principal reduzir a pobreza e a vulnerabilidade social das famílias angolanas 

carenciadas.  

139. O projecto é liderado pelo Ministério da Acção Social, Família e Promoção da 

Mulher (MASFAMU), tem o apoio técnico na implementação do UNICEF (The 

United Nations Children’s Fund), e contará com um financiamento de EUR 9 

milhões da União Europeia.  
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140. Numa primeira fase, de Agosto de 2019 a Dezembro de 2020, o projecto 

alcançará um total de 20 mil crianças o equivalente a 14 mil famílias de 6 

municípios: do Bié, Chinguar e Catabola; do Moxico, Luchazes e Camanongue; do 

Uíge, Uíge e Damba.  

141. As transferências serão realizadas trimestralmente e beneficiarão até 3 crianças 

por família, desde que menores de 5 anos, com um valor mensal de Kz 3 000,00 

por criança.  

142. As famílias beneficiarão de medidas de acompanhamento, no sentido de 

promover o acesso a serviços relacionados com o bem-estar das crianças, bem 

como o envolvimento das mesmas em acções de competências familiares que 

estimulem a mudança de comportamentos relacionados com, por exemplo, 

nutrição, vacinação, registo de nascimento, entre outros. 

143. O programa pretende também ajudar a desenvolver as competências das 

famílias, estimular as actividades a nível de micro-empreendedorismo e revitalizar 

micro negócios nas áreas rurais do país. 

144. Estas medidas visam também contribuir para o combate à pobreza, um programa 

de acção espelhado no “Eixo 1: Desenvolvimento e Bem-Estar” do PDN (2018-

2022). 

145. Melhoria do Processo de Contratação Pública: O Governo deverá continuar 

engajado na adopção de boas práticas de maior concorrência e mais 

competitividade, que contribuam para a simplificação, o dinamismo e a 

transparência da contratação pública, ajustando-a ao actual contexto económico. 

146. A melhoria deverá ter como premissa a revisão da Lei de Contratação Pública 

(LCP), em vigor desde 2016. Esta revisão pretende conferir maior celeridade aos 

procedimentos, por forma a responder melhor aos anseios da actividade da 

Administração Pública. 
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147. Pretende-se igualmente capacitar os quadros das unidades de contratação 

pública, para garantir uma melhor qualidade da despesa pública.   

148. Por outro lado, o Executivo reconhece o papel essencial da tecnologia para 

impulsionar a eficiência da administração pública, em geral, e melhorar o 

processo de contratação pública, em particular.  

149. A implementação da Contratação Pública Electrónica tem sido positiva, 

permitindo ao Estado obter ganhos significativos de poupança, 

comparativamente ao passado recente. 

150. Em alguns casos, com a implementação de meios electrónicos nos concursos 

públicos, o Executivo conseguiu poupar mais de um terço face à previsão inicial.  

151. Por esse facto, o Executivo está comprometido e empenhado em que o projecto 

da Contratação Pública Electrónica se expanda para todas as compras do Estado. 

152. Por outro lado, está em curso a Estratégia Integrada de Moralização na 

Contratação Pública, alinhada com as medidas de combate à corrupção, ao 

branqueamento de capitais e ao financiamento ao terrorismo. Esta estratégia visa 

promover a integridade dos gestores públicos, funcionários e agentes 

administrativos envolvidos no processo de contratação pública. 

Reforma Estrutural do Sistema Tributário e Aumento da Base Tributária 

153. A reforma tributária é uma ferramenta importante de promoção de eficiência, da 

redistribuição mais justa de rendimentos e de reequilíbrio das finanças públicas.   

154. Em muitos casos, os instrumentos tributários em vigor encontram-se 

significativamente desajustados do actual estágio da economia do País. Muitos 

deles remontam ao século passado (séc. XX), altura em que o País se caracterizava 

por uma estrutura social, económica e política diferente. 
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155. Além do desajuste histórico, também há aquele associado ao contexto mundial e 

as boas páticas internacionais. Por exemplo, o peso da receita fiscal não 

petrolífera sobre o PIB não petrolífero em Angola é de aproximadamente 11%, 

relativamente inferior à média dos países da região da SADC, que atinge os 15%.  

156. Em 2019, a reforma atingiu o ponto mais alto com a introdução de novos 

impostos, como o Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA) e o Imposto Especial 

de Consumo (IEC), em substituição do Imposto de Consumo. 

157. Em 2020, o Executivo dará sequência à reforma do sistema tributário, em que se 

destacam o corte da Taxa de Imposto Industrial, de 30% para 25%, e revisão da 

tabela de Imposto de Rendimento de trabalho, conferindo maior progressividade 

e justiça fiscal ao proteger os rendimentos mais baixos, exigindo, em 

contrapartida, uma contribuição maior a quem possa rendimentos considerados 

mais altos.  

Descentralização das Finanças Públicas 

158. A desconcentração financeira surge como antecâmara para a descentralização 

financeira que acontecerá com a institucionalização das autarquias locais. 

159. A desconcentração financeira foi reforçada com a aprovação e operacionalização 

de vários diplomas legais, que visam conceder maior autonomia aos órgãos 

provinciais e municipais no processo da arrecadação da receitas e execução da 

despesa, sempre pautada pelos princípios de eficiência, transparência e de 

melhoria na qualidade da despesa, controlo e prestação de contas públicas. 

160. Por outro lado, foi criado e implementado nos 164 municípios o Portal do 

Munícipe. Esta plataforma permite de forma simples a prestação de mais de 490 

serviços pelas administrações municipais.  
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161. O portal deverá permitir uma melhor prestação na arrecadação de receitas por 

parte dos Órgãos da Administração Local do Estado, com a garantia do seu 

retorno imediato para as respectivas administrações e com um processo de 

execução de despesa totalmente desconcentrado.  

162. Do mesmo modo, no âmbito dos esforços para a melhoria da qualidade de vida 

da população, o Executivo desenvolveu o Plano Integrado de Intervenção dos 

Municípios (PIIM). 

163. O PIIM centrar-se-á, nomeadamente, nos sectores de acção social, agricultura, 

agro-pecuária, águas, educação, energia, infra-estruturas administrativas e 

autárquicas, pescas, saneamento básico, segurança e ordem pública e vias de 

comunicação. O Executivo consignou cerca de USD 2 mil milhões para o PIIM. 

164. O PIIM tem o objectivo de preparar as bases para a implementação das 

autarquias, para que os municípios tenham as condições mínimas para que os 

futuros autarcas possam dar seguimento aos trabalhos. 

165. Neste sentido, o plano tem como objectivo desconcentrar as responsabilidades 

administrativas e, consequentemente, aumentar a autonomia dos municípios, 

para que os mesmos tenham um papel chave na identificação e satisfação das 

suas necessidades prementes.  

Maior Eficiência da Política Monetária e Cambial 

166. No que se refere aos objectivos de estabilização macroeconómica, as políticas 

monetária e cambial têm um papel essencial a desempenhar, elencadas nos 

pontos que seguem.  

167. Orientações e Medidas de Política Monetária. Tendo em vista a concretização do 

objectivo de inflação e a maior flexibilização do regime de taxa de câmbio, que 
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deverá culminar na liberalização total do regime cambial em vigor, a política 

monetária deverá se manter restritiva. 

168. Contudo, tendo em vista a concretização da necessária acomodação das 

intervenções da política fiscal nos mercados, a fim de viabilizar a normal execução 

do OGE 2020, será necessário observar uma sintonia fina entre as políticas 

monetária e fiscal, no que respeita a gestão de liquidez.  

169. Orientações e Medidas de Política Cambial. Em 2020, a política cambial 

permanecerá orientada para o aprofundamento e consolidação da liberalização 

do regime cambial.  

170. Pretende-se deste modo prosseguir os esforços de eliminação dos desequilíbrios 

que persistem no mercado cambial, criando condições mais eficientes e 

equilibradas de alocação de recursos cambiais, na base de uma maior 

previsibilidade da realização de leilões de divisas, protegendo assim as RIL. 

Reanimação do Sector Produtivo e Diversificação da Economia  

171. Com intuito de reanimar o sector privado e impulsionar a diversificação 

económica, no âmbito do PRODESI, o Executivo desenhou um conjunto de 

programas e medidas para melhorar o ambiente de negócios, em que se 

destacam:  

i. PAC - Programa de Apoio ao Crédito. 

ii. Estímulos do Banco Central para o Financiamento da Economia  

(Aviso nº 4/19, de 3 de Abril do BNA). 

iii. PROPRIV - Programa de Privatizações 

iv. PIIM - Plano Integrado de Intervenção nos Municípios 

v. PAPE - Plano de Acção para a Promoção da Empregabilidade (PAPE) 

vi. Reforço do Processo de Regularização de Atrasados 
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172. Em seguida, destacamos algumas das principais características de cada um dos 

programas e medidas supracitadas.  

173. Programa de Apoio ao Crédito (PAC). Este programa vem dar corpo às linhas 

mestras do PRODESI. Com duração de 3 anos (2019-2022), aplica-se aos 

projectos de investimento que contribuam directa ou indirectamente na 

produção interna de bens essenciais. O programa visa viabilizar o acesso ao 

financiamento para os investimentos privados inseridos na cadeia de produção e 

comercialização de 54 bens da cesta básica e outros bens prioritários de origem 

nacional inscritos no PRODESI.  

174. Para materialização deste programa, o Executivo assinou memorandos de 

implementação com oito bancos comerciais locais. Os bancos signatários 

comprometeram-se a disponibilizar Kz 141 mil milhões de crédito à economia 

real. 

175. O PAC irá substituir o mecanismo de bonificação de juros, que correspondia a um 

modelo de subsidiação, por um mecanismo de financiamento.  

176. O BDA concederá crédito para uma parcela dos juros negociados (podendo 

atingir 75% da taxa acordada) com os bancos comerciais, mas pago apenas 

depois de ter sido regularizado o empréstimo feito ao banco comercial, em 

maturidades de longo prazo e a taxa de juro bonificada. O BDA irá também pagar 

uma parcela dos prémios de seguros, com a finalidade de reduzir o risco de 

crédito. 

177. Neste processo, o Estado irá intervir por via do Banco de Desenvolvimento de 

Angola (BDA) e do Fundo de Garantia de Crédito (FGC).  

178. Estímulos do Banco Central para o Financiamento da Economia. O BNA, no 

âmbito do seu mandato de garantia da estabilidade de preços e da solidez do 

sistema financeiro, aprovou o Aviso nº 4/19 de 3 de Abril de 2019 e o Aviso nº 
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7/19 de 7 de Outubro do mesmo ano, com o objectivo de estimular as instituições 

financeiras bancárias à concederem crédito aos produtores nacionais de bens 

considerados essenciais para a cesta básica e outros passíveis de exportação a 

curto prazo.  

179. O Aviso nº 4/19 visa sobretudo garantir que os produtores destes bens sejam 

privilegiados no acesso ao crédito bancário, tendo  o Aviso nº 7/19 alargado o 

leque de produtos nacionais considerados essenciais, o que vai contribuir 

positivamente para a redução da taxa de inflação e das importações, protegendo 

as RIL.  

180. Os Avisos do BNA obrigam as instituições financeiras bancárias a dar prioridade à 

cobertura das necessidades cambiais que concorram, directa ou indirectamente, 

para a produção dos bens mencionados.  

181. O valor global do crédito a conceder pelas instituições em 2019 deveria 

corresponder a, pelo menos, 2% do valor total do activo registado no seu balanço 

a 31 de Dezembro de 2018. O BNA deve estabelecer as metas para cada ano de 

calendário, no início do respectivo ano. 

182. Os encargos financeiros a incorrer do crédito a conceder ao abrigo deste Aviso, 

incluindo a taxa de juro nominal anual e as comissões, não pode ser superior a 

7,5%. 

183. A totalidade do crédito concedido para a produção dos bens elencados será 

dedutível do valor das reservas obrigatórias a constituir por cada instituição 

financeira bancária. A dedução deverá ser feita no valor acumulado dos 

desembolsos a cada data de reporte das reservas obrigatórias.  

184. Programa de Privatizações (PROPRIV). O PROPRIV é um programa que está 

definido nas linhas orientadores do Plano de Desenvolvimento Nacional 2018-

2022, no seu “Eixo 2 - Melhoria da Gestão das Finanças Públicas”.  
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185. O PROPRIV será conduzido com base na Lei nº 10/19 de 14 de Maio, tendo em 

vista a promoção da estabilidade macroeconómica, o aumento da produtividade 

da economia nacional e o alcance de uma distribuição mais equitativa do 

rendimento nacional. 

186. A implementação do PROPRIV com sucesso é um dos principais desafios do 

processo de mudança para um novo paradigma de desenvolvimento em curso no 

País, assente na presença activa do sector privado nos principais sectores da 

economia.  

187. Neste sentido, os objectivos do programa assentam, sobretudo, na redução da 

participação do Estado na economia como produtor de bens e serviços, na 

promoção de condições favoráveis à iniciativa privada, ao investimento 

estrangeiro e aquisição de know-how, e no aumento da qualidade e diversidade 

de bens e serviços para a população.   

188. O programa propõe não apenas a alienação de empresas, mas também a 

reestruturação do sector empresarial público. De tal modo que, por meio deste 

processo, se possa não apenas promover a iniciativa privada, como também 

garantir que as empresas públicas sejam mais eficientes.  

189. O PROPRIV prevê a privatização de um conjunto de 195 empresas, das quais 32 

estão classificadas como empresas de referência. 

190. A alienação desses activos no âmbito do programa será feita de três formas: 

Privatizações em Bolsa de Valores, Privatizações por Concurso Público e 

Privatizações por Concurso Limitado por Prévia Qualificação.   

191. Os principais sectores em que o programa incidirá são os seguintes: financeiro; 

agro-pecuária; indústria; construção civil; telecomunicações e tecnologia de 

informação; recursos minerais e petróleo; transportes; imobiliário; turismo; saúde; 

energia; educação; agro-indústria; pescas. 
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192. O PROPIV é um programa de grande importância, por abranger sectores 

estruturantes da nossa economia e por permitir que o Executivo se foque nos 

aspectos essenciais que promovam o bem-estar de todos. 

193. Plano de Acção para a Formação da Empregabilidade (PAPE). O PAPE é um 

projecto voltado para a juventude, os empreendedores (já estabelecidos e os 

emergentes) e às mulheres, sendo um dos instrumentos que se propõe a dar 

resposta ao problema do desemprego que afecta várias famílias, em particular os 

jovens. Fá-lo-á através de processos de geração de emprego e renda, nos mais 

variados sectores da economia e da facilitação da sua inserção no mercado de 

trabalho.  

194. O objectivo primordial do PAPE é propiciar ferramentas que possam estimular a 

criação de emprego, na perspectiva de que os referidos empregos sejam criados 

e absorvidos pelo sector produtivo da economia e não propriamente pela 

administração pública. 

195. Para implementação do PAPE o Estado aprovou um orçamento de Kz 21 mil 

milhões, correspondentes a USD 65,6 milhões, para ser implementado durante 

três anos, entre 2019-2021. 

196. Perspectiva-se que o programa possa beneficiar de forma directa mais de 83 mil 

jovens e de forma indirecta mais de 240 mil jovens.   

197. Regularização de atrasados. Esta iniciativa visa a redução das pressões de liquidez 

das empresas. Deverá também ter um impacto positivo para a economia real. O 

Executivo reconhece que o volume de atrasados internos, acumulados durante os 

últimos anos, constitui um grande fardo para a economia produtiva e representa 

uma fraqueza do sistema de gestão das finanças públicas, afectando 

negativamente a economia.  

Comentado [EVdAL1]: Aqui não está o PIIP 
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198. Só durante o ano de 2019, já foram regularizadas mais de Kz 250 mil milhões de 

dívidas a fornecedores. 

199. O Executivo tem o compromisso de até Dezembro de 2020 finalizar o pagamento 

das dívidas já inscritas no SIGFE (Sistema Integrado de Gestão Financeira do 

Estado) e tratar das não inscritas no SIGFE até Dezembro de 2021. 

Medidas Pontuais de Política Económica 

200. Para minimizar o impacto económico provocado pela pandemia da Covid-19 

sobre as empresas, as famílias e o sector informal da economia, o Governo 

aprovou o Decreto Presidencial nº 96/20 e nº 98/20, com um conjunto de 

medidas, do lado da receita e despesa, de estímulo à actividade económica, em 

que se destacam:  

Medidas Transitórias sobre o OGE de 2020 

201. As principais medidas constam do Decreto Presidencial nº 96/20 de 9 de Abril de 

2020 e têm como objectivo adequar a trajectória de execução de despesas 

públicas, com destaque para a suspensão imediata de despesas consideradas não 

essenciais, e a estrutura de financiamento ao actual contexto, enquanto não se 

efectiva uma revisão do OGE para o ano de 2020. 

202. Outra medida consta do Decreto Legislativo Presidencial nº05/20, de 15 de Abril 

de 2020 e teve como objectivo a alteração da orgânica do executivo, fundindo 

departamentos ministeriais, como sendo: Ministério das Telecomunicações, 

Tecnologias de Informação e Comunicação Social; Ministério da Indústria e 

Comércio; Ministério da Agricultura e Pescas; Ministério da Defesa Nacional e 

Veteranos da Pátria, Ministério da Cultura, Turismo e Ambiente, Ministério das 

Obras Públicas e Ordenamento do Território. Esta fusão resultou na redução de 

departamentos ministeriais de 28 para 21. Todavia, ainda estão presentes neste 
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OGE Revisto os órgãos anteriores a fusão, por reflectir toda execução orçamental 

destes órgãos até a sua extinção.   

203. Estas medidas constam do Decreto Presidencial nº 96/20 de 9 de Abril de 2020 e 

têm como objectivo adequar a trajectória de execução de despesas públicas, com 

destaque para a suspensão imediata de despesas consideradas não essenciais, e a 

estrutura de financiamento ao actual contexto, enquanto não se efectiva uma 

revisão do OGE para o ano de 2020. 

204. Outras medidas relevantes são a aprovação da desmobilização de USD 1,5 mil 

milhões do Fundo Soberano e aceleração do processo de privatização de activos 

do Estado.  

Medidas para a Economia Real 

205. São medidas de suporte ao sector produtivo, incluindo o sector informal, e às 

famílias, elencadas no Decreto Presidencial nº 98/20, igualmente de 9 de Abril de 

2020, nomeadamente: 

206. Do lado da receita:  

i. Alargamento do prazo limite da liquidação final das obrigações 

declarativas do imposto industrial, para 29 de Maio para as empresas do 

grupo B6 e 30 de Junho para as do grupo A7; 

ii. Atribuição do crédito fiscal de 12 meses para as empresas sobre o valor 

do Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA) a pagar na importação de 

bens de capital e de matéria--prima que sejam utilizados para a 

produção dos 54 bens que são referidos no Decreto Presidencial nº 

23/19, de 14 de Janeiro; 

                                                
6
 Integram o Grupo B de tributação todos os contribuintes que pratiquem actos sujeitos ao imposto industrial, não abrangidos pelo Grupo A  

7 Integram o Grupo A de Tributação (i) as empresas públicas e entes equiparados, (ii) as sociedades constituídas nos termos da Lei das Sociedades Comerciais ou 

Lei das sociedades Unipessoais, de capital social igual ou superior a Kz 2 milhões, ou com proveitos totais anuais de valor igual ou superior a Kz 500 milhões; 

Associações, Fundações e Cooperativas cuja actividade gere proveitos adicionais às dotações e subsídios recebidos dos seus associados, cooperantes ou 

mecenas; e as Sucursais de sociedades não residentes no território angolano.   
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iii. Autorização de diferimento do pagamento da Contribuição para a 

Segurança Social (contribuição de 8% do total da folha salarial) referente 

ao 2° Trimestre de 2020, para pagamento em seis parcelas mensais, 

durante os meses de Julho a Dezembro de 2020, sem formação de juros; 

iv. As entidades empregadoras do Sector Privado devem transferir para os 

salários dos trabalhadores o valor do desconto para a Segurança Social 

(desconto de 3% do salário do trabalhador) nos meses de Abril, Maio e 

Junho de 2020, para melhorar o rendimento proveniente dos salários; 

v. Para assegurar o fornecimento de energia e de água aos domicílios, as 

empresas do sector não devem efectuar cortes ao fornecimento de água 

e energia aos clientes com dificuldades de pagamento das contas 

durante o mês de Abril. 

207. Do lado da despesa: 

i. O Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Agrário, FADA, deve 

disponibilizar uma linha de crédito de Kz 15 mil milhões, para o 

financiamento às explorações agro-pecuária familiares, com taxa de juros 

não superior a 3%; 

ii. O Banco de Desenvolvimento de Angola, BDA, deve disponibilizar até Kz 

39,9 mil milhões em linhas de crédito, com uma taxa de 9%, maturidade 

de 2 anos e carência de capital de 180 dias, para financiar a compra dos 

operadores do comércio e a distribuição aos produtores nacionais de 

mais de 50 bens alimentares identificados na lei (cerca de Kz 26,4 mil 

milhões) e para financiar as compras das cooperativas de produtores 

familiares e dos empresários agro-pecuários de pequena e média 

dimensão, a fornecedores nacionais de sementes melhoradas de cereais, 

hortícolas e tubérculos, de fertilizantes, de pesticidas, de vacinas e de 

prestação de serviços de preparação e correcção de solos agrícolas, 

priorizando os produtos feitos em Angola (Kz 13,5 mil milhões); 
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iii. Adicionalmente, o BDA deve disponibilizar uma linha de crédito de Kz 

750 milhões para financiar projectos de modernização e de expansão das 

actividades de um número máximo de 15 cooperativas por cada 

província, nos Sectores da Agricultura e das Pescas, com um valor 

máximo de Kz 50 milhões, com uma taxa de juro de 7,5% e maturidade 

equivalente ao ciclo operacional; 

iv. O Fundo Activo de Capital de Risco, FACRA, deve disponibilizar Kz 3 mil 

milhões para realizar investimentos no capital próprio de cooperativas da 

agricultura, pecuária e pescas, participando no pagamento da parcela de 

capital próprio exigida na concessão dos empréstimos a serem 

disponibilizados pelo BDA; 

v. O FACRA deve disponibilizar uma linha de crédito no valor de Kz 4 mil 

milhões para financiar sociedades de micro finanças, escolas de campo e 

caixas de crédito comunitárias, seleccionadas por meio de concurso 

público, que pretendam operacionalizar um processo de atribuição de 

microcréditos para mulheres e jovens empreendedores em diversas 

actividades, como a agricultura e a pesca; 

vi. Operacionalização das linhas de crédito externas, garantidas pelo Estado, 

nomeadamente USD 1 mil milhões de dólares do Deustche Bank cedido 

ao BDA e USD 120 milhões do BAD cedidas ao BPC, que devem ser 

acompanhadas por um Comité de Supervisão, coordenado pelo 

Ministério da Economia e Planeamento, e integrado pelos Sectores da 

Produção não Petrolífera, que devem beneficiar os empresários dos 

Sectores da Agricultura, das Pescas e da Indústria que pretendam realizar 

investimentos que tenham mais de 50% de incorporação de factores de 

produção nacionais e que promovam exportações; 

vii. Para garantir o consumo de bens alimentares da cesta básica para 

famílias mais vulneráveis, são disponibilizados recursos no total de Kz 

315 milhões para o Ministério da Acção Social, Família e Promoção da 
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Mulher, que com os Governos Provinciais desenvolve as campanhas de 

distribuição de bens da cesta básica para este segmento da população; 

viii. Dar início em Maio de 2020 à primeira fase do Programa de 

Transferências Sociais Monetárias, denominado Kwenda, que visam 

beneficiar cerca de um milhão e seiscentas mil famílias, em Kz 8 500 por 

mês. 

Medidas ligadas à condução da política monetária e cambial 

208. São medidas implementadas pelo BNA que visam a expansão do acesso ao 

crédito às empresas e aos particulares e a garantia do funcionamento do 

mercado cambial, dado os constrangimentos impostos pela pandemia. Em 

seguida, destacam-se as medidas aprovadas:  

i. Estabelecer uma linha de liquidez com valor máximo de 100 mil milhões de 

Kwanzas para a aquisição de títulos públicos em posse de sociedades não-

financeiras; 

ii. Alargamento da abrangência dos créditos com recurso a reservas 

obrigatórias e o número mínimo de operações de crédito a conceder por 

bancos para os 54 produtos do PRODESI; 

iii. Isentar os limites de liquidação por instrumento para importação de bens 

da cesta básica alimentar e medicamentos; 

iv. Flexibilização de Prazos para o cumprimento de obrigações creditícias. 
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VII. QUADRO MACROECONÓMICO PARA 2020 

209. Este capítulo visa descrever a evolução verificada nos pressupostos 

macroeconómicos para 2020, desde a aprovação do OGE 2020, desempenhando 

assim o papel de principal fundamento para a fundamentação da revisão ora 

proposta. 

Pressupostos Técnicos 

210. O cenário macroeconómico para 2020 assenta num conjunto de pressupostos 

técnicos sobre as envolventes externa e interna, sintetizados na tabela abaixo. 

211. Destacamos as previsões relativas a: evolução do preço do petróleo nos 

mercados de futuros, produção petrolífera, taxa de câmbio e meta para a taxa de 

inflação definida. Passamos a abordar cada um desses pressupostos. 

212. Preço do Petróleo. Para 2020, considerando a tendência dos principais 

determinantes da oferta e da procura (entre estes, o impacto das vagas da 

pandemia do Covid-19 sobre a demanda agregada), projecta-se um preço médio 

do barril de petróleo em torno dos USD 33, revisto em baixa comparativamente 

ao OGE 2020 inicial, que projectava um preço médio de USD 55.  

213. O preço considerado é, ainda assim, inferior à média usada por várias instituições 

financeiras de referência, em decorrência da necessidade de adopção de uma 

postura prudencial e conservadora, tendo em conta a volatilidade do 

comportamento do preço no mercado mundial. 

214. Taxa de Câmbio. Em 2020, em linha com a meta definida para a taxa de inflação, 

vai-se continuar a aprofundar a reforma do mercado cambial, com vista à 

eliminação dos desequilíbrios e ineficiências que ainda prevaleçam. Com isso, 

procurar-se-á garantir a alocação eficiente as divisas geradas pelo país, e reforçar 

o ritmo de reconstituição das reservas internacionais.  
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Tabela 6 – Quadro Macroeconómico de Referência 2020 

Indicadores 2017 2018 

2019 2020 

OGE 

Revisto 
Est. OGE 

OGE 

Revisto 

Taxa de Câmbio Média (Kz/USD) 165,9 252,9 - 365,2 - - 

Inflação média (%) 23,7 18,6 17,5 17,1 25,0 25,0 

Produção de Diamantes (Mil quilates) 8 964,1 9 433,9 9 547,3 9 121,5 10 175,0 8 000,0 

Preço Médio dos Diamantes (USD/quilate) 115,1 144,1 154,4 142,3 162,1 103,0 

Produção de Petróleo Anual 597,6 539,8 523,7 504,8 524,5 467,7 

Produção Petrolífera (MBbl)/dia 1 637,3 1 478,9 1 434,7 1 376,3 1 436,9 1 283,5 

Preço Médio do Petróleo (USD/Bbl) 53,9 70,6 55,0 65,2 55,0 33,0 

Produção de LNG Anual (Mil BOEPD) 125,0 118,4 97,0 133,9 99,8 129,5 

Preço Médio do LNG (USD/BOE) 29,0 47,9 29,0 49,2 50,9 19,0 

Fonte: Ministério da Economia e Planeamento 

215. Taxa de Inflação. Assumiu-se uma perspectiva de inflação média de 25,0% para 

2020, em linha com as projecções do OGE inicial, justificado pela suavização do 

ritmo de ajustamento do preço dos produtos energéticos e dos serviços de 

transportes públicos. 

Projecções para o Comportamento do Produto 

216. As previsões sobre o desempenho do Produto, em 2020, deterioram-se desde o 

início do corrente ano, como resultado dos impactos da pandemia da Covid-19, 

levando a rever as projecções de crescimento do PIB petrolífero (incluindo LNG) e 

não petrolífero para - 7,0% e -2,1%, respectivamente. Em termos globais, 

projecta-se uma contracção em torno de - 3,6%. 

217. Como resultado do comportamento da produção real e dos preços, espera-se 

que o PIB Nominal se situa em Kz 31 894,7 mil milhões (o que corresponderia a 

um crescimento de 4,5%, em relação ao PIB Nominal estimado para 2019). 

Tabela 7 – Taxa de Crescimento do PIB 2017-2020 

PIB Real e Componentes (%) 2017 2018 
2019 

Est. 

OGE 

2020 

OGE 2020 

Revisto 
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PIB global a preços de mercado -0,1 -2,0 -0,9 1,8 -3,6 

(a) Petróleo e Gás Natural -5,3 -9,4 -6,6 1,5 -7,0 

Petróleo -5,2 -9,7 -7,6 3,4 -7,2 

Gás 461,4 -5,3 13,2 -21,8 -3,3 

(b) PIB não Petrolífero 1,2 -0,1 1,6 1,9 -2,1 

Agricultura 1,4 -2,0 0,8 3,1 -1,2 

Pescas e derivados -1,1 -17,1 -18,0 4,0 -1,3 

Extracção de Diamantes, de Minerais  

Metálicos e de Outros Minerais 
-0,8 -6,3 8,5 6,6 

-12,3 

Indústria transformadora 1,2 4,8 0,2 1,2 -1,0 

Construção 2,5 0,4 4,9 1,3 
-1,4 

Energia -1,7 22,3 5,3 0,5 7,8 

Serviços mercantis 1,5 -0,2 1,0 1,2 -1,9 

Outros (Sector Público  

Administrativo) 
0,3 2,3 2,3 1,5 

-2,3 

PIB Nominal (mil milhões de Kz) 20 262,3 25 627,7 30 517,4 42 126,5 31 894,7 

       dos quais: Não Petrolífero 16 022,3 17 975,0 21 062,9 28 869,4 24 918,1 

 

Fonte: Ministério da Economia e Planeamento 

218. PIB petrolífero: a produção angolana deverá ser condicionada pelos limites 

impostos pelo acordo de corte de produção entre os países membros da OPEP e 

os seus aliados, após a queda abrupta da procura gerada pelo encerramento de 

fronteiras e isolamento social causado pela Covid-19, com o objectivo de reduzir 

a produção global em 10%. O acordo de corte de produção deverá vigorar por 

dois anos, com desagravamento gradual do nível de corte. Os sectores de 

petróleo e gás, combinados, deverão contrair em 7,0%. 

219. PIB Não Petrolífero: antecipa-se uma contracção da generalidade dos sectores de 

actividade que compõem o PIB não petrolífero, à excepção da produção de 

electricidade. A seguir são abordados os prognósticos sectoriais da economia não 

petrolífera. 
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220. Agricultura: prevê-se a contracção deste sector em 2020, a uma taxa de 1,2%, 

contra o registo de 3,1% projectado no OGE inicial. 

221. Pescas. Em 2020 este sector deverá decrescer cerca de 1,3%, que contrasta com a 

expansão de 4,0% antecipada. 

222. Extracção de Diamantes, de Minerais Metálicos e de Outros Minerais: as 

projecções para 2020 apontam para uma taxa de crescimento negativa de 12,3%, 

valor muito distante da queda de 6,6% prevista no OGE 2020. 

223. Indústria Transformadora: projecta-se um crescimento negativo de 1,0%, em 

2020, diferente da expansão em 1,2% antecipada no OGE 2020 original.  

224. Construção: em 2020, este sector deverá contrair 1,4%, que compara ao registo 

de 1,3% previsto no OGE inicial. 

225. Energia: após a taxa de crescimento de 10,7% em 2019, estima-se que em 2020 o 

sector apresente uma taxa de crescimento de 7,8%, com a expectativa de 

aumento da produção de algumas barragens, com destaque para Laúca. 

226. Serviços: a classificação deste sector inclui os serviços de comércio, transportes, 

correios e telecomunicações, intermediação financeira, serviços imobiliários e 

aluguer, outros serviços mercantis – que integra o turismo. Prevê-se que em 2020 

este sector contraia em 1,9%, quando no OGE inicial foi prevista uma expansão de 

1,2%.  

227. Sector Público Administrativo: as projecções para 2020 apontam para uma 

contracção de 1,9%, diferente da expansão projectada no OGE 2020 Inicial, de 

1,5%.   
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Capítulo 8 

VIII. PROPOSTA DE ORÇAMENTO GERAL DO ESTADO REVISTO PARA 2020 

228. No presente capítulo é apresentada a proposta orçamental revista, consolidada 

em termos financeiros, e as opções do Executivo em termos de alocação de 

despesas, bem como a estrutura da origem das receitas.  

Fluxos Globais do Orçamento Geral do Estado 

229. O Orçamento Geral do Estado Revisto para 2020 (OGE 2020 Revisto) está avaliado 

em Kz 13 455,3 mil milhões, reflectindo uma redução de 15,7% relativamente ao 

OGE 2020 Inicial (Kz 15 970,6 mil milhões).  

230. As projecções fiscais do OGE 2020 Revisto apontam para um défice fiscal 

equivalente a 4,0% do PIB, uma redução de 5,3% do PIB face ao valor previsto no 

OGE 2020 Inicial. O saldo primário deverá estar em torno dos 2,2% do PIB, um 

valor inferior ao inicialmente projectado em 4,9 pp.   

231. Os saldos referidos acima resultam da redução dos fluxos globais de Receitas 

Fiscais, em cerca de 28,9%, fixando-se a um nível igual a esta que agora comporta 

Kz 6 125,0 mil milhões (19,2% do PIB).  

232. Os juros foram projectados em Kz 1 967,4 mil milhões (6,2% do PIB), o que 

contribui para uma Despesa Fiscal Total de Kz 7 392,6 (23,2% do PIB). 

233. A Tabela 8 apresenta a evolução do Balanço Macro Fiscal entre 2018 e 2020. 
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Tabela 8 - Balanço Macro Fiscal 2018-2020 

N.º 

Quadro Fiscal Médio Prazo 

(expressas em mil milhões de Kwanzas, 

excepto onde indicado em contrário) 

2018  

est. 

2019 2020 Percentagem do PIB 

Prel. OGE 
OGE 

Revisto 

2018 2019 2020 

est. Prel. OGE 
OGE 

Revisto 

1.0 Receitas 5 860,0 6 512,1 8 614,7 6 125,0 23,1 21,5 20,4 19,2 

1.1 Receitas correntes  5 859,3 6 508,2 8 614,7 6 125,0 23,1 21,5 20,4 19,2 

1.1.1    Impostos 5 408,0 6 056,9 8 097,1 5 280,4 21,3 20,0 19,2 16,6 

1.1.1.1        Petrolíferos 3 714,9 3 952,5 5 580,5 2 951,8 14,6 13,0 13,2 9,3 

1.1.1.1.1            Dos quais: Direitos da concessionária 2 443,8 2 592,0 3 098,7 1 968,8 9,6 8,5 7,4 6,2 

1.1.1.2        Não petrolíferos 1 693,1 2 104,5 2 516,6 2 328,6 6,7 6,9 6,0 7,3 

1.1.2    Contribuições sociais 194,1 311,4 281,3 281,3 0,8 1,0 0,7 0,9 

1.1.3    Doações 1,5 2,9 0,4 7,9 0,0 0,0 0,0 0,0 

1.1.4    Outras receitas 255,7 137,0 235,8 555,3 1,0 0,5 0,6 1,7 

1.2 Receitas de capital  0,7 3,8 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

2.0 Despesas  5 318,6 6 269,6 8 096,2 7 392,6 20,9 20,7 19,2 23,2 

2.1 Despesas correntes 4 130,1 5 142,9 6 758,7 5 930,5 16,2 17,0 16,0 18,6 

2.1.1 Remuneração dos Empregados 1 538,7 1 999,2 2 217,5 2 181,8 6,1 6,6 5,3 6,8 

2.1.2 Bens e Serviços 883,5 825,4 1 186,7 1 028,1 3,5 2,7 2,8 3,2 

2.1.3 Juros 1 212,4 1 720,7 2 473,8 1 967,4 4,8 5,7 5,9 6,2 

2.1.3.1 Externos 620,3 923,3 1 404,8 1 040,9 2,4 2,6 3,3 3,3 

2.1.3.2 Internos 592,1 797,3 1 069,0 926,5 2,3 3,0 2,5 2,9 

2.1.4 Transferências  495,5 597,6 880,8 753,1 1,9 2,0 2,1 2,4 

2.1.4.1 Subsídios 86,4 78,6 250,9 216,7 0,3 0,3 0,6 0,7 

2.2 Despesas de capital 1 188,5 1 126,7 1 337,4 1 462,2 4,7 3,7 3,2 4,6 

2.2.1 Aquisição de activos não financeiros 1 188,5 1 126,7 1 337,4 1462,2 4,7 3,7 3,2 4,6 

3.0 Saldo Global (compromisso) 541,4 242,4 518,5 -1 267,6 2,1 0,8 1,2 -4,0 

4.0 Restos a pagar e a receber  -729,9 -1 116,2 0,0 0,0 -2,9 -3,7 0,0 0,0 

5.0 Saldo global (caixa) -188,6 -873,7 518,5 -1 267,6 -0,7 -2,9 1,2 -4,0 

6.0 Financiamento líquido 212,4 1 113,3 -518,5 1 267,6 0,8 3,7 -1,2 4,0 

6.1 Financiamento interno (líquido) -559,6 122,2 -2 238,5 -140,1 -2,2 0,4 -5,3 -0,4 

6.1.1 Activos -583,6 317,4 -637,2 -504,3 -2,3 1,0 -1,5 -1,6 

6.1.2 Passivos 24,0 -195,2 -1 601,3 364,2 0,1 -0,6 -3,8 1,1 

6.1.2.1 Crédito Líquido Obtido 24,0 -195,5 -1 601,3 364,2 0,1 -0,6 -3,8 1,1 

6.1.2.1.1 Desembolsos 3 200,4 1 622,6 2 480,7 4 066,9 12,6 5,3 5,9 12,8 

6.1.2.1.2 Amortizações -3 176,4 -1 817,8 -4 081,9 -3 702,7 -12,5 -6,0 -9,7 -11,6 

6.2 Financiamento externo (líquido) 772,0 991,1 1 719,9 1 407,7 3,0 3,3 4,1 4,4 

6.2.1 Activos 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

6.2.2 Passivos 772,0 991,1 1 719,9 1 407,7 3,0 3,3 4,1 4,4 

6.2.2.1 Crédito Líquido Obtido 772,0 991,1 1 719,9 1 407,7 3,0 3,3 4,1 4,4 

6.2.2.1.1 Desembolsos 2 227,4 3 095,9 4 863,7 3 262,1 8,8 10,2 11,5 10,2 

6.2.2.1.2 Amortizações -1 455,3 -2 104,8 -3 143,8 -1 854,4 -5,7 -6,9 -7,5 -5,8 

7.0 Discrepâncias 23,9 239,6 0,0 0,0 0,1 0,8 0,0 0,0 
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Fonte: Ministério das Finanças. 

Financiamento do Orçamento  

234. A proposta de Orçamento Geral do Estado Revisto para 2020 comporta 

necessidades brutas de financiamento de Kz 7 330,3 mil milhões, 23,0% do PIB. 

Por sua vez, as necessidades líquidas estão avaliadas em Kz 1 773,2 mil milhões, 

5,6 % do PIB.  

Tabela 9 – Necessidades de Financiamento do Estado em 2020 

Necessidades Brutas  

de Financiamento 

OGE 20  
OGE 20 

Revisto 
OGE 20 

OGE 20 

Revisto 
∆ %  ∆ pp 

Kz mil 

milhões  

Kz mil 

milhões  
% do PIB % do PIB 

Necessidades Brutas de Financiamento 7 355,9 7 330,3 17,5 23,0 -0,3 5,5 

Necessidades Líquidas de Financiamento 130,3 1 773,2 0,3 5,6 1 261,4 5,3 

Défice Fiscal -518,5 1 267,6 -1,2 4,0 -344,5 5,2 

Aquisição de Activos Financeiros 648,8 505,6 1,5 1,6 -22,1 0,0 

Receitas aplicadas na amortização da dívida 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

Amortizações de Dívida de CMLP 7 225,7 5 557,1 17,2 17,4 -23,1 0,3 

Internas 4 081,9 3 702,7 9,7 11,6 -9,3 1,9 

Externas 3 143,8 1 854,4 7,5 5,8 -41,0 -1,6 

Fontes de Recursos do Estado 7 355,9 7 330,3 17,5 23,0 -0,3 5,5 

Venda de Activos 11,6 1,3 0,0 0,0 -88,7 0,0 

Financiamento no Ano 7 344,3 7 329,0 17,4 23,0 -0,2 5,5 

Interno 2 480,7 4 066,9 5,9 12,8 63,9 6,9 

Externo 4 863,7 3 262,1 11,5 10,2 -32,9 -1,3 

Reserva do Tesouro 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

Fonte: Ministério das Finanças 

 

Memo:  

        

 

Inflação média (%) 18,6 17,1 25,0 25,0 

    

 

Produção Petrolífera (MBbl)  539,8 504,8 524,5 469,7 

    

 

Produção Petrolífera (Mil Bbl)/dia  1 478,9 1 376,3  1 436,9 1 283,5 

    

 

Preço do petróleo bruto (USD/barril) 70,6 65,2 55,0 33,0 

     Produção de LNG Anual (Mil BOEPD) 118,4 133,9 99,8 129,5     

 Preço Médio do LNG (USD/BOE) 47,9 29,2 50,9 19,0     

 

Produto Interno Bruto (mil milhões de Kz) 25 627,7 30 517,5 42 126,5 31 894,7 

    

 

  PIB petrolífero (incluindo LNG)  7 652,7 9 454,6 13 275,1 6 976,6 

    

 

  PIB não petrolífero  17 975,0 21 062,9 28 676,0 24 918,1 

    

 

Taxa de Cresc. Produto Real (% chg) -2,0 -0,9 1,8 -3,6 

    

 

    Petrolífero + LNG -9,4 -6,6 1,5 -7,0 

             Petróleo -9,7 -7,6 3,4 -7,2     

 

    Não Petrolífero -0,1 1,6 1,9 -2,1 
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235. Comparando com o previsto no OGE 2020, verifica-se uma redução de cerca de 

0,3% das necessidades brutas de financiamento.   

236. Em termos brutos, o plano de financiamento de suporte ao Orçamento Geral do 

Estado 2020 Revisto resume-se na Tabela 10, enquanto o plano de despesas do 

Orçamento Geral do Estado 2020 é resumido na Tabela 11. 

 

Tabela 10 - Plano de Financiamento do OGE 2020 Revisto 

# 

  
Descrição  

Kz Mil Milhões Percentagem do Total Percentagem do PIB 

OGE 2020 

USD 55 

OGE 2020 

Revisto  

USD 33 

∆ % 

OGE 

2020   

USD 55 

OGE2020 

Revisto 

USD 33 

∆ pp 

OGE 

2020 

USD 55 

OGE 2020 

Revisto 

USD 33 

∆ pp 

1. Receitas Correntes 8 614,7 6 125,0 -28,9 53,9 45,5 -8,4 20,4 19,2 -1,2 

1.1   Impostos 8 097,1 5 280,4 -34,8 50,7 39,2 -11,5 19,2 16,6 -2,7 

1.1.1     Petrolíferos 5 580,5 2 951,8 -47,1 34,9 21,9 -13,0 13,2 9,3 -4,0 

1.1.2     Não Petrolíferos 2 516,6 2 328,6 -7,5 15,8 17,3 1,5 6,0 7,3 1,3 

1.2   Contribuições Sociais 281,3 281,3 0,0 1,8 2,1 0,3 0,7 0,9 0,2 

1.3   Outras 235,8 555,3 135,5 1,5 4,1 2,7 0,6 1,7 1,2 

2. Receita Patrimonial 11,6 1,3 -88,7 0,1 0,0 -0,1 0,0 0,0 0,0 

3. Receita de Endividamento 7 344,3 7 329,0 -0,2 46,0 54,5 8,5 17,4 23,0 5,5 

3.1     Interno 2 480,7 4 066,9 63,9 15,5 30,2 14,7 5,9 12,8 6,9 

3.2     Externo 4 863,7 3 262,1 -32,9 30,5 24,2 -6,2 11,5 10,2 -1,3 

4.0 Reserva do Tesouro - 0,0 - - 0,0 0,0 - 0,0 0,0 

5 Total 15 970,6 13 455,3 -15,7 100,0 100,0 0,0 37,9 42,2 4,3 

Fonte: Ministério das Finanças. 

237. O plano de financiamento reflecte a redução significativa das receitas fiscais e 

receitas de endividamento, sendo que contraem 28,9% e 0,2%, respectivamente, 

face ao OGE 2020 inicial. A receita patrimonial reduz em cerca de 88,7%. 

238. No que se refere à estrutura de aplicação de recursos no OGE 2020 Revisto, as 

despesas de operações fiscais representam 54,9% do total de despesa, que 

representam um aumento de 4,2 pp, compensada pela diminuição na mesma 

proporção das Despesas de Operações Financeiras, que representam 45,5% do 

total.    
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Tabela 11 - Estrutura de Aplicação de Recursos em 2020 

#  
Descrição 

  

Kz Mil Milhões % do total % do PIB 

OGE  2020 

USD 55 

OGE 2020 

Revisto  

USD 33 

∆ % 

OGE 

2020   

USD 55 

OGE 

2020 

Revisto 

USD 33 

∆ pp 

OGE 

2020 

USD 55 

OGE 

2020 R 

USD 33 

∆ pp 

1. Despesas Correntes 8 096,2 7 392,6 -8,7 50,7 54,9 4,2 19,2 23,2 4,0 

1.1 Pessoal 2 217,5 2 181,8 -1,6 13,9 16,2 2,3 5,3 6,8 1,6 

1.1.1 Dos quais vencimentos 2 100,0 2 071,3 -1,4 13,1 15,4 2,2 5,0 6,5 1,5 

1.2 Bens e Serviços 1 186,7 1 028,1 -13,4 7,4 7,6 0,2 2,8 3,2 0,4 

1.3 Juros 2 473,8 1 967,4 -20,5 15,5 14,6 -0,9 5,9 6,2 0,3 

1.3.1 Externo 1 404,8 1 040,9 -25,9 8,8 7,7 -1,1 3,3 3,3 -0,1 

1.3.2 Interno 1 069,0 926,5 -13,3 6,7 6,9 0,2 2,5 2,9 0,4 

1.4 Transferências 880,8 753,1 -14,5 5,5 5,6 0,1 2,1 2,4 0,3 

1.4.1. Dos quais subsídios 250,9 217,0 -13,6 1,6 1,6 0,0 0,6 0,7 0,1 

1.5 Aquisição dos Activos Não Financeiros 1 337,4 1 462,2 9,3 8,4 10,9 2,5 3,2 4,6 1,4 

2.  Despesas de Operações Financeiras 7 874,5 6 062,7 -23,0 49,3 45,1 -4,2 18,7 19,0 0,3 

2.1  Amortização da Dívida 7 225,7 5 557,1 -23,1 45,2 41,3 -3,9 17,2 17,4 0,3 

2.1.1  Interna 4 081,9 3 702,7 -9,3 25,6 27,5 2,0 9,7 11,6 1,9 

2.1.2 Externo 3 143,8 1 854,4 -41,0 19,7 13,8 -5,9 7,5 5,8 -1,6 

2.2 Aquisição dos Activos Financeiros 648,8 505,6 -22,1 4,1 3,8 -0,3 1,5 1,6 0,0 

3.0 Total 15 970,6 13 455,3 -15,7 100,0 100,0 0,0 37,9 42,2 4,3 

Fonte: Ministério das Finanças. 

Leitura Funcional do OGE 2020 

239. A leitura funcional da despesa desagrega a despesa fiscal primária do 

orçamento pelos principais sectores de intervenção do Executivo – Social; 

Económica; Defesa, Segurança e Ordem Pública e; Serviços Público Gerais – 

excluindo a despesa financeira, isto é, a despesa referente à amortização da dívida 

pública, como pode ser analisado na tabela abaixo. 

240. Sector Social. Absorverá 40,7% da despesa fiscal primária, que corresponde a 

17,9% da despesa total e uma redução de 5,9% face ao OGE 2020.  

241. Neste sector destaca-se o crescimento orçamental da despesa com Recreação, 

Cultura e Religião face ao OGE 2020 inicial, que deverá aumentar em cerca de 

64,4%, e da despesa com Educação e Saúde, apesar das limitações de recursos 
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impostas pelo actual contexto macroeconómico, aumentam 2,9% e 2,4%, 

respectivamente.  

242. Sector Económico. Absorverá 15,9% da despesa fiscal primária e 7,0% da despesa 

total, o que corresponde a um aumento de 32,7% comparativamente à dotação 

orçamental atribuída no OGE 2020 inicial. 

243. Este comportamento deve-se, em grande medida, à necessidade de garantir 

estímulos à economia devido aos efeitos negativos da pandemia da Covid-19.  

244. Para o aumento expressivo da despesa ao Sector Económico no OGE 2020 

Revisto comparativamente ao OGE 2020 inicial concorrem os incrementos das 

dotações orçamentais para Combustíveis e Energia em 66,2%, Transportes em 

43,7% e Agricultura, Silvicultura, Pesca e Caça em 18,8%.    

245. Sector da Defesa, Segurança e Ordem Pública. Regista uma diminuição de 2,3%, 

atingindo cerca de 19,8% da despesa fiscal primária e 8,7% da despesa total, 

dando espaço para o aumento da despesa com o sector social e económico.  

246. Serviços Públicos Gerais. Representam 23,6% da despesa fiscal primária e 10,4% 

da despesa total. Este sector regista uma redução de 22,0% face ao OGE 2020 

inicial. Este comportamento é suportado pela contracção da generalidade dos 

subsectores que a compõem, conforme a tabela abaixo. 

 

 

 

 

 

 

Tabela 12 - Distribuição Funcional da Despesa  

(Kz Mil Milhões, excepto onde indicado) 
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Revisto 2020 Fiscal 

Primária 

Sector Social 2 564,0 2 413,6 -5,9% 40,7% 17,9% 7,6% 

Educação 845,9 870,2 2,9% 14,7% 6,5% 2,7% 

Saúde 797,3 816,7 2,4% 13,8% 6,1% 2,6% 

Protecção Social 531,5 422,7 -20,5% 7,1% 3,1% 1,3% 

Habitação e Serviços Comunitários 344,5 243,7 -29,3% 4,1% 1,8% 0,8% 

Recreação, Cultura e Religião 28,6 47,0 64,4% 0,8% 0,3% 0,1% 

Protecção Ambiental 16,2 13,4 -17,5% 0,2% 0,1% 0,0% 

Sector Económico 711,2 943,6 32,7% 15,9% 7,0% 3,0% 

Agricultura, Silvicultura, Pesca e Caça 216 256,6 18,8% 4,3% 1,9% 0,8% 

Transportes 212,9 306,0 43,7% 5,2% 2,3% 1,0% 

Combustíveis e Energia 183,8 305,5 66,2% 5,2% 2,3% 1,0% 

Indústria Extractiva, Transformadora e Construção 45,3 37,9 -16,4% 0,6% 0,3% 0,1% 

Assuntos Económicos Gerais, Comerciais e Laborais 31,1 18,6 -40,2% 0,3% 0,1% 0,1% 

Comunicações e Tecnologias de Informação 20,9 18,3 -12,5% 0,3% 0,1% 0,1% 

Investigação e Desenvolvimento em Assuntos Económicos 0,5 0,3 -47,3% 0,0% 0,0% 0,0% 

Outras Actividades Económicas 0,6 0,4 -38,7% 0,0% 0,0% 0,0% 

Defesa, Segurança e Ordem Pública 1 203,3 1 175,4 -2,3% 19,8% 8,7% 3,7% 

Defesa 540,2 586,1 8,5% 9,9% 4,4% 1,8% 

Segurança e Ordem Pública 663,1 589,2 -11,1% 9,9% 4,4% 1,8% 

Serviços Público Gerais 1 792,8 1 397,4 -22,0% 23,6% 10,4% 4,4% 

Órgãos Legislativos 31,8 27,7 -13,0% 0,5% 0,2% 0,1% 

Órgãos Judiciais 59,4 49,4 -16,8% 0,8% 0,4% 0,2% 

Órgãos Executivos 821,1 802,1 -2,3% 13,5% 6,0% 2,5% 

Assuntos Financeiros e Fiscais 530,8 225,9 -57,4% 3,8% 1,7% 0,7% 

Relações Exteriores 68,8 52,8 -23,2% 0,9% 0,4% 0,2% 

Ajuda Económica Externa 0,9 0,8 -13,8% 0,0% 0,0% 0,0% 

Serviços Gerais 252,8 217,1 -14,1% 3,7% 1,6% 0,7% 

Outros Serviços Gerais da Administração Pública 27,1 21,8 -19,5% 0,4% 0,2% 0,1% 

Despesa Fiscal Primária 6 271,40 5 930,4 -5,4% 44,1% 44,1% 18,6% 

Despesa Financeira 9 699,20 7 525,2 -22,4% 55,9% 55,9% 23,6% 

Operações da Dívida Pública Interna 5 150,70 4 629,9 -10,1%  34,4% 14,5% 

Operações da Dívida Pública Externa 4 548,50 2 895,3 -36,3%  21,5% 9,1% 

Total Orçamento Geral do Estado 15 970,6 13 455,3 -15,7%   100,0% 42,2% 

Fonte: Ministério das Finanças. 

Leitura Territorial do OGE 2020 

247. O Gráfico 10, que se segue, apresenta a distribuição da despesa por províncias 

em valores financeiros, enquanto o Gráfico 11 apresenta-a em percentagem. 
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Gráfico 10 - Distribuição Territorial da Despesa 

(mil milhões de Kz, excluindo operações de dívida pública, estrutura central e missões diplomáticas)  

 
Fonte: Ministério das Finanças. 

248. A distribuição territorial da despesa pelas províncias representa cerca de 15,8 % 

do OGE (Kz 2 130,85 mil milhões). Este valor representa um aumento de 1,6% 

comparativamente ao apresentado no OGE 2020.  

249. Esta distribuição territorial exclui a despesas com a estrutura central (cerca de Kz 

3 766,76 mil milhões; 28,0% do OGE), operações de dívida pública (cerca de Kz 

7 525,22 mil milhões; 55,9% do OGE) e despesa com o exterior para atendimento 

das missões diplomáticas (cerca de Kz 32,78 mil milhões; 0,2% do OGE). 

250. Como verificado nos anos anteriores, o grosso da despesa territorial centra-se na 

província de Luanda (23,1% da despesa territorial), seguindo-se Bié (14,5%), 

Cuanza Norte (9,1%), Malange (6,5%), Cabinda (6,0%) e Benguela (5,9%). 
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Gráfico 11 – Distribuição Percentual da Despesa Territorial 

 
Fonte: Ministério das Finanças. 

 

251. Em contrapartida, com a revisão do OGE 2020, a província de Cunene é a que 

menor dotação orçamental apresenta para o exercício económico de 2020 (1,7%), 

seguida pela Lunda Sul (1,8%) e Cuando Cubango (1,9%), como demonstram os 

gráficos.  
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IX. PRINCIPAIS RISCOS PARA A EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO GERAL DO ESTADO 

2020 

252. As projecções fiscais estão envolvidas de factores de incertezas, que podem 

concorrer para uma maior pressão de financiamento, comprometendo desta 

forma a execução normal do OGE 2020 Revisto, conforme a tabela abaixo.  

Tabela 13 - Riscos do OGE 2020 Revisto 

 

Fonte: Ministério das Finanças. 

253. De seguida comentamos cada uma das categorias de risco identificadas. 

254. Volatilidade do preço do petróleo. O preço do petróleo é das principais variáveis 

determinantes da conjuntura macroeconómica e financeira da economia 

angolana, tomando em consideração os múltiplos canais de transmissão, 

sobretudo os canais fiscal, monetário e cambial.  

255. No corrente ano, o preço do petróleo no mercado internacional registou uma 

queda acentuada, resultante da queda da procura gerada pela pandemia. 
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256. O OGE 2020 Revisto baseia-se num preço médio das ramas angolanas 

conservador, de USD 33,00, apesar do preço ter atingido níveis mais baixos em 

Abril, o preço tem dado sinais positivos de recuperação. 

257. O Executivo tem dado continuidade aos planos de reforma dos instrumentos de 

gestão das finanças públicas e do processo de diversificação da economia, de 

modo a mobilizar um maior nível de arrecadação de receitas fiscais não 

petrolíferas e promover a racionalização e eficiência das despesas públicas. 

258. Por outro lado, vem-se envidando esforços de modo a garantir maior 

flexibilização da taxa de câmbio, acompanhado de uma postura monetária mais 

restritiva.  

259. Uma maior volatilidade do preço internacional do petróleo tornará a receita fiscal 

petrolífera mais volátil, com potencial impacto nas necessidades de 

financiamento. 

260. Diminuição da produção petrolífera. Não obstante os esforços que têm sido 

feitos para contornar o cenário de queda acentuada dos níveis de produção, a 

tendência de queda dos níveis de produção petrolífera apresenta um sério risco 

para a programação e execução financeira do país em 2020. 

261. Para além da grande volatilidade do preço do petróleo, a contínua diminuição no 

nível de produção comprometerá o crescimento económico, as receitas fiscais, as 

necessidades de financiamento e a disponibilidade de divisas. 

262. Crescimento lento do PIB: O actual contexto económico, aliado ao fraco 

desempenho do sector petrolífero e a ainda débil estrutura produtiva da 

economia, condicionam a poupança pública, o rendimento disponível das famílias 

e a empregabilidade, inibindo desta forma o ritmo de crescimento do consumo, 

da produção e do investimento. 
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263. Face ao cenário de instabilidade da economia internacional, o Executivo vem 

reforçando o processo de diversificação da economia e implementando medidas 

de reforma de gestão das finanças públicas. 

264. O Executivo pretende dinamizar a actividade do sector não-petrolífero e conferir 

maior nível de arrecadação de receitas fiscais não-petrolíferas, sem ferir os 

objectivos de maior racionalização e eficiência da política de despesas públicas. 

265. A maior flexibilização da taxa de câmbio e maior coordenação entre as políticas 

fiscal e monetária deverá reduzir a exposição da economia às vulnerabilidades 

provenientes da redução do crescimento económico mundial. 

266. Depreciação cambial acelerada: O regime cambial flexível em vigor adequa-se a 

actual estrutura macroeconómica do País, sob pena de sobrevalorizar a nossa 

moeda face às moedas estrangeiras e de reduzir drasticamente o nível das 

Reservas Internacionais Líquidas do País, pondo em perigo a capacidade de 

honrar com os seus compromissos externos.  

267. Entretanto, uma redução abrupta das receitas em moeda estrangeira pode 

influenciar o comportamento da taxa de câmbio no mercado cambial, com o risco 

de gerar uma depreciação cambial acelerada e acima do programado, o que 

resultaria em um impacto significativo, particularmente, sobre as despesas 

financeiras ligadas ao serviço da dívida, quer seja de dívida indexada a moeda 

externa ou de dívidas denominada em moeda externa.  

268. Este cenário agravaria as necessidades de financiamento do OGE, quando 

expressas no orçamento em moeda nacional. 

269. A depreciação cambial acelerada deverá também impactar o actual nível de 

vulnerabilidade da posição de capital de alguns bancos.  
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270. Em resposta, o Executivo vem implementado uma postura monetária mais 

restritiva. Por outro lado, procedeu a avaliações dos possíveis passivos 

contingentes implícitos dos bancos mais debilitados, procurando garantir uma 

melhor afectação de recursos financeiros, de modo a minimizar os riscos sobre o 

sistema financeiro. 

271. Sustentabilidade da dívida pública: considerando a actual dinâmica do rácio do 

endividamento público em relação ao PIB, o contínuo crescimento do stock da 

dívida pública constitui de facto um risco estrutural à sustentabilidade das 

finanças públicas. 

272. O Executivo pode ver-se impossibilitado de materializar várias metas de impacto 

real sobre a economia, dado que, por força de compromissos assumidos, teria 

que alocar recursos avultados para fazer face ao serviço da dívida, sob pena de 

pôr em causa a sustentabilidade da dívida. 

273. O baixo crescimento económico, maior depreciação da taxa de câmbio, taxas de 

juros elevadas e eventualmente a materialização dos passivos contingentes, 

deverão afectar a trajectória da dívida pública negativamente.  

274. Em resposta, o Executivo vem envidando esforços de modo a fortalecer o quadro 

de gestão da dívida pública e dos instrumentos de gestão das finanças públicas. 

Vem também garantindo uma melhor supervisão das empresas estatais, de modo 

a garantir a transparência das estatísticas da dívida pública. 

275. Condições de liquidez mais apertadas no mercado interno: a óptima coordenação 

entre a política fiscal e a política monetária deverá assumir um papel crucial no 

âmbito da gestão cambial, com vista a garantir um melhor controlo do nível de 

liquidez da economia, sem pôr em causa a boa execução do Orçamento Geral do 

Estado 2020, evitando assim qualquer dificuldade de captação de financiamento 

no mercado interno. 
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276. A falta de liquidez no sistema financeiro dificulta a captação de financiamento 

interno por parte da Unidade de Gestão da Dívida (UGD), com todas as restantes 

consequências em termos de minimização do custo do financiamento do Estado. 

277. Esta situação impõe, certamente, que haja no sistema financeiro interno o nível de 

liquidez necessário que permita a execução do OGE. Tal situação demanda uma 

melhor articulação do desenho das políticas fiscal e monetária, em matéria de 

política de gestão da liquidez, tendo em consideração a estrutura do sistema 

financeiro nacional. 

278. Pelo conjunto de riscos acima descritos, a execução do OGE 2020 será desafiante. 

Entretanto, tudo se fará para que se possa lidar convenientemente com esses 

riscos, se e quando eles se tornarem efectivos.  

 

Notas Finais 

EPÍLOGO 

i. A perspectiva da conjuntura económica mundial não é muito animadora, 

sobretudo em resultado da pandemia da Covid-19 que ameaça inclusive o modo 

de interacção entre as pessoas no futuro.  

ii. Com o presente OGE, o Executivo pretende continuar a envidar esforços com vista 

ao alcance do equilíbrio das contas públicas. 

iii. O Executivo está seriamente empenhado em restaurar a estabilidade 

macroeconómica e projectar um crescimento económico sustentável, inclusivo e 

diversificado. 
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iv. Apesar dos riscos apresentados acima e a contracção do PIB em 2020, o Executivo 

está seriamente empenhado em restaurar a estabilidade macroeconómica e 

projectar um crescimento económico sustentável, inclusivo e diversificado. 

v. Por via de programas como o PROPIV, o PAC e o PAPE, o Executivo visa na prática 

não apenas imprimir maior qualidade na gestão das finanças públicas, como 

também procura mais do que nunca dinamizar a actividade económica e permitir 

que o sector privado tenha progressivamente um papel activo em prol de um 

crescimento económico fortemente influenciado pela alavancagem do sector não 

petrolífero. 

vi. Por outro lado, o Executivo desenhou um programa de transferências directas de 

rendimentos para famílias mais carenciadas, de forma a mitigar os efeitos dos 

níveis ainda relativamente altos de pobreza no país. 

vii. Deste modo, será possível promover maior racionalização de recursos e melhorar 

a eficiência das despesas públicas e, dessa forma, reduzir o nível de 

vulnerabilidade da economia nacional face à volatilidade do preço e queda no 

nível de produção de petróleo.   

viii. Por outro lado, é importante garantir que a taxa de inflação atinja níveis mais 

baixos do que aqueles que se têm verificado nos últimos anos e, por via disso, 

influenciar no mesmo sentido a taxa de juro.   

ix. Uma gestão mais equilibrada da política cambial é igualmente um factor 

importante, pois reduzirá as incertezas e dará conforto aos investidores sobre 

variáveis macroeconómicas relevantes para um bom ambiente de negócios, tais 

como as reservas internacionais líquidas e o stock da dívida.  

x. Só assim será possível alcançar as grandes metas de consolidação fiscal, 

destacando-se a redução do stock da dívida pública para níveis não superiores a 

65% num horizonte temporal de médio/longo prazo. 
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xi. O Executivo tem a plena confiança que, com os passos que têm sido dados e com 

as medidas que têm sido implementadas, será possível dentro de pouco tempo 

garantir mais qualidade de vida e melhores oportunidades para todos cidadãos.  
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LEI QUE APROVA O ORÇAMENTO GERAL DO ESTADO 

REVISTO PARA O EXERCÍCIO ECONÓMICO DE 2020 
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REPÚBLICA DE ANGOLA 

ASSEMBLEIA NACIONAL 

 

Lei n.º _____/2020 

de _______ de _______ 

 

Considerando que as alterações do comportamento do preço do barril de 

petróleo no mercado internacional impactam significativamente nas contas 

fiscais do Estado, uma vez que este produto constitui a principal mercadoria de 

exportação nacional; 

Tendo ainda em conta que o cuidado e o rigor com que são elaboradas e 

projectadas as contas nacionais, nem sempre permitem atenuar o carácter 

instável e imprevisível dos mercados internacionais; 

Convindo garantir a existência de condições financeiras para implementar os 

Projectos de Investimentos Públicos com impacto directo na vida das 

populações prosseguindo, deste modo, o interesse público, torna-se imperioso 

proceder à revisão do Orçamento Geral do Estado para o exercício 2020, 

aprovado pela Lei n.º 30/19, de 27 de Dezembro, com vista a proceder a 

ajustamentos à receita estimada e à despesa fixada;  

A Assembleia Nacional aprova, por mandato do povo, nos termos das 

disposições combinadas dos n.ºs 1 e 2 do artigo 104.º, alínea e) do artigo 161.º 

e alínea d) do n.º 2 do artigo 166.º, da Constituição da República de Angola, a 

seguinte: 

LEI QUE APROVA A REVISÃO DO ORÇAMENTO GERAL DO ESTADO 

PARA O EXERCÍCIO ECONÓMICO DE 2020 
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ARTIGO 1.º 

(Aprovação da revisão do orçamento) 

 

1. É aprovada a revisão do Orçamento Geral do Estado para o Exercício 

Económico de 2020, doravante designado por OGE/2020 – Revisto.  

2. O limite de Receita e Despesa do Orçamento Geral do Estado/2020, 

aprovado pela Lei n.º 30/19, de 27 de Dezembro, no valor de Kz 

15.970.605.826.135,00 (Quinze biliões, novecentos e setenta mil milhões, 

seiscentos e cinco milhões, oitocentos e vinte e seis mil e cento e trinta e 

cinco kwanzas) é ajustado no OGE/2020 - Revisto e comporta receitas 

estimadas em Kz 13.455.305.790.365,00 (Treze biliões, quatrocentos e 

cinquenta e cinco mil milhões, trezentos e cinco milhões, setecentos e 

noventa mil, trezentos e sessenta e cinco kwanzas) e despesas fixadas, em 

igual montante, para o mesmo período, de acordo com os quadros 

orçamentais respectivos e sem prejuízo do disposto na presente Lei, em 

matéria de ajustamento e execução orçamental, em respeito aos princípios 

orçamentais da universalidade e do equilíbrio entre a despesa e a receita.  

3. O OGE 2020 - Revisto integra os orçamentos dos órgãos de soberania, da 

Administração Central e Local do Estado, da Administração Independente, 

dos Institutos Públicos, dos Serviços e Fundos Autónomos, da Segurança 

Social e dos subsídios e transferências a realizar para as Empresas Públicas 

e para as Instituições de Utilidade Pública. 

4. O Presidente da República, enquanto Titular do Poder Executivo, é 

autorizado a cobrar os impostos, as taxas e as contribuições previstas na 

presente Lei, nos códigos e demais legislaçção em vigor, durante o 

exercício económico de 2020, devendo adoptar os mecanismos 

necessários para a efectiva cobrança dos referidos tributos. 

5. As receitas provenientes de doações em espécie e em bens e serviços 

integram obrigatoriamente o OGE 2020 - Revisto. 

ARTIGO 2.º 

(Peças integrantes) 

Integram o OGE/2020 - Revisto os seguintes quadros orçamentais: 

a) Resumo da Receita por Natureza Económica;  

b) Resumo da Receita por Fonte de Recursos;  
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c) Resumo da Despesa por Natureza Económica;  

d) Resumo da Despesa por Função;  

e) Resumo da Despesa por Local; 

f) Resumo da Despesa por Programa; e 

g) Dotações Orçamentais por Órgãos. 

ARTIGO 3.º 

(Alteração da taxa do Imposto Especial de Consumo) 

 

É fixada em 30% a taxa única do Imposto Especial de Consumo para o tabaco 

e seus derivados, e 10% para os veículos automóveis, previstos no Anexo I do 

Código do Imposto Especial de Consumo, aprovado pela Lei n.º 8/19, de 24 de 

Abril, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 18/19, de 13 de Agosto. 

 

ARTIGO 4.º 

(Afectação de receitas fiscais) 

Em conformidade com o disposto no n.º 3 do artigo 52.º do Código do Imposto 

sobre o Valor Acrescentado, aprovado pela Lei n.º 7/19, de 24 de Abril, no 

exercício económico de 2020, as receitas fiscais resultantes da cobrança do 

Imposto sobre o Valor Acrescentado são distribuídas nos seguintes termos: 

a) 75% na Conta Única do Tesouro; e  

b) Os restantes 25% na conta de reembolso. 

Artigo 5.º 

(Alterações do Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado) 
 

1. É fixada em 5% a taxa do Imposto sobre o Valor Acrescentado que incide 

sobre as seguintes operações: 

a) A importação e a transmissão dos bens diversos constantes da tabela 

Anexo I do Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado; 

b) A reimportação de bens por quem os exportou, no mesmo estado em 

que foram exportados, quando beneficiem de isenção de direitos 

aduaneiros. 
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2. O Imposto sobre o Valor Acrescentado incide sobre o valor aduaneiro, 

determinado nos termos da legislação aduaneira, adicionado dos 

elementos a seguir indicados, na medida em que nele não estejam 

compreendidos: 

a) Direitos de importação, impostos ou taxas efectivamente devidos na 

importação, com excepção do próprio Imposto sobre o Valor 

Acrescentado; 

b) Despesas acessórias tais como embalagem, transporte, seguro e outros 

encargos, incluindo as despesas portuárias ou aeroportuárias a que haja 

lugar, que se verifiquem até ao primeiro lugar de destino dos bens no 

interior do País, considerando-se para o efeito o destino constante no 

documento de transporte ao abrigo do qual os bens são introduzidos no 

território nacional ou, na sua falta, o lugar da primeira ruptura da carga. 

3. Está sujeito ao Imposto sobre o Valor Acrescentado, à taxa de 14%, a 

exploração e prática de jogos de fortuna ou azar e de diversão social, bem 

como as respectivas comissões e todas as operações relacionadas, quando 

as mesmas estejam sujeitas a Imposto Especial sobre o Jogo, nos termos da 

legislação aplicável; 

4. É fixada em 5% a taxa do Imposto sobre o Valor Acrescentado que incide 

sobre a importação de insumos agrícolas, constantes do Anexo I da 

presente Lei.  

ARTIGO 6.º 

(Alterações à Pauta Aduaneira aprovada pelo Decreto Legislativo 

Presidencial n.º 10/19 de 29 de Novembro) 
 

1. Os produtos das posições pautais constantes do Anexo II da presente Lei 

ficam sujeitos ao pagamento dos direitos aduaneiros e das taxas aí 

previstos. 

2. A exportação de mercadoria nacionalizada, mormente bens alimentares, 

medicamentos e equipamentos médicos, está sujeita ao pagamento de 

Direitos Aduaneiros à taxa de 70%, calculado sobre o valor aduaneiro. 
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ARTIGO 7.º 

(Regime excepcional para cumprimento de obrigações tributárias) 

 

 

1. A regularização de dívidas tributárias em litígio judicial, cujos processos 

tenham iniciado até 31 de Março de 2020, pode ser efectuada sem 

pagamento de juros e multas, bem como uma redução de 30% do 

montante do tributo, desde que o autor da acção desista do processo 

judicial e efectue o pagamento da dívida no prazo de 60 dias, contados da 

data de entrada em vigor da presente Lei.  

 

2. Para acesso ao benefício referido no número anterior deve ser apresentado 

à Repartição Fiscal competente o requerimento de desistência da lide 

dirigida ao Tribunal, com o respectivo carimbo de recepção, bem como 

cópia do Documento de Cobrança de pagamento do remanescente da 

dívida. 

 

3. O pagamento da dívida em prestações é concedido mediante 

requerimento dirigido à Repartição Fiscal, devendo ser anexo o 

requerimento mencionado no número anterior, bem como o Documento 

de Cobrança a comprovar o pagamento da primeira prestação que não 

pode ser inferior a 50% do remanescente da dívida. 

 

4. Os contribuintes que optarem pela adesão mediante planos prestacionais 

devem efectuar o pagamento no prazo máximo de 6 meses, sob pena de 

cobrança coerciva da totalidade da dívida fiscal, incluindo juros e multas. 

 

5. A adesão ao regime dá lugar à dispensa de garantias, bem como ao 

levantamento de quaisquer penhoras que eventualmente existam em 

virtude da cobrança coerciva da dívida objecto da adesão. 

 

6. Não há lugar a adesão ao presente regime mediante compensação. 
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7. O presente regime, não abrange os processos em litígio, cujo valor em 

causa, já tenha sido pago. 

 

 

ARTIGO 8.º 

(Prazo excepcional para cumprimento de obrigações tributárias) 
 

 

O prazo de caducidade de obrigações tributárias referentes ao exercício de 

2015 vigora, excepcionalmente, até 31 de Dezembro de 2021. 

ARTIGO 9.º 

(Financiamentos) 
 

O Presidente da República, enquanto Titular do Poder Executivo é autorizado a 

emitir, nos termos do artigo 31.º e do número 1 do artigo 33.º, ambos da Lei n.º 

16/10 de 15 de Julho, Lei do Banco Nacional de Angola, uma carteira de títulos 

à favor do Banco Nacional de Angola, mediante termos e condições a 

acordar, cujo valor não pode ser superior a 13% da média anual de receitas 

correntes do Estado, relativas aos três últimos exercícios financeiros. 

ARTIGO 10.º 

(Derrogações) 
 

São derrogados os artigos 1.º (Composição do orçamento), 2.º (Peças 

integrantes), alíneas a) e b) do n.º 3 do artigo 8.º (Afectação de receitas fiscais) 

todos da Lei n.º 30/19 de 27 de Dezembro, o anexo I a que se refere a alínea a) 

do n.º 1 do artigo 12.º (Transmissões de bens e prestações de serviços isentos), 

do Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado, aprovado pela Lei n.º 7/19, 

de 24 de Abril, e a Pauta Aduaneira aprovada pelo Decreto Legislativo 

Presidencial n.º 10/19 de 29 de Novembro, mantendo-se em vigor as demais 

disposições normativas que não contrariem o disposto na presente Lei. 

ARTIGO 11.º  

(Dúvidas e omissões) 

 

As dúvidas e as omissões resultantes da interpretação e da aplicação da 

presente Lei são resolvidas pela Assembleia Nacional. 
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ARTIGO 12.º 

(Entrada em vigor) 

A presente Lei entra em vigor à data da sua publicação. 

 

 

Vista e aprovada pela Assembleia Nacional, em Luanda, 28 de Julho de 2020. 

 

O Presidente da Assembleia Nacional 

 

Fernando da Piedade Dias dos Santos. 

 

Promulgada aos_______ de _______________________ de 2020. 

 

Publique-se. 

 

O Presidente da República 

 

João Manuel Gonçalves Lourenço  
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Insumos agricolas -- desagravamento do IVA para 5% 

Código 

Pautal  
Descrição da mercadoria 

IVA 

% 

01.01 Cavalos, asininos e muares, vivos.   

  - Cavalos:   

0101.21.00  Reprodutores de raça pura…….. 5 

0101.29.00 Outros……………………….. 5 

0101.30.00 Asininos ……………………... 5 

0101.90.00 Outros………………………... 5 

01.02 Animais vivos da espécie bovina.   

  - Bovinos domésticos:   

0102.21.00 Reprodutores de raça pura……... 5 

0102.29.00 Outros………………………….. 5 

  - Búfalos:   

0102.31.00 Reprodutores de raça pura……….. 5 

0102.39.00 Outros…….………………….. 5 

0102.90.00 Outros………..……………... 5 

01.03 Animais vivos da espécie suína.   

0103.10.00 Reprodutores de raça pura………. 5 

  - Outros:   

0103.91.00  De peso inferior a 50 kg……… 5 

0103.92.00 De peso igual ou superior a 50 kg. 5 

01.04 Animais vivos das espécies ovina e caprina.   

0104.10 - Ovinos:   

0104.10.12 Reprodutores de raça pura……… 5 

0104.10.19 Outros………………………... 5 

0104.20 - Caprinos:   

0104.20.21 Reprodutores de raça pura………… 5 

0104.20.29 Outros…………………………... 5 

01.05 
Aves da espécie Gallus domesticus,, patos, gansos, perus, peruas e 

galinhas-d´angola (pintadas), das espécies domésticas, vivos. 
  

  - De peso não superior a 185 g:   

0105.11.00 Aves da espécie Gallus domesticus  5 

0105.12.00 Peruas e perus…………………… 5 

0105.13.00 Patos………………………….. 5 

0105.14.00 Gansos……….…………… 5 

0105.15.00 Galinhas-d´angola ( Pintadas )…… 5 

  -Outros:   

0105.94.00 Aves da espécie Gallus domesticus  5 

0105.99.00 Outros……………………….. 5 

 

ANEXO I À LEI DO ORÇAMENTO DE 2020 REVISTO 

Alteração da Taxa do Imposto sobre o Valor Acrescentado sobre a importação de 

Insumos Agrícolas 
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0106.13.00 -- Camelos e outros camelídeos (Camelidae)………………………. 5 

0106.14.00  Coelhos e Lebres………… 5 

0106.19.00 Outros……………………. 5 

0106.41.00 Abelhas…………………….… 5 

0511.10.00 - Sémen de bovino…………..... 5 

0601.10.00 
- Bolbos, tubérculos, raízes tuberosas, rebentos e rizomas, em repouso 

vegetativo…………………………………………………... 
5 

0601.20.00 
- Bolbos, tubérculos, raízes tuberosas, rebentos e rizomas, em vegetação 

ou em flor; mudas, plantas e raízes de chicória…. 
5 

0602.10.00 Estacas não enraizadas e enxertos 5 

0602.20.00  Árvores, arbustos e silvados, de fruta, enxertados ou não… 5 

0602.30.00 Rododendros e azáleas, enxertados ou não…. 5 

0602.40.00 Roseiras, enxertadas ou não…… 5 

0602.90.00 - Outros………………. 5 

0701.10.00  Batata-semente……………. 5 

  - Sementes de coentro:   

0909.21.00 -- Não trituradas nem em pó 5 

0909.22.00 Trituradas ou em pó…….  5 

  - Sementes de cominho:   

0909.31.00 Não trituradas nem em pó… 5 

0909.32.00 Trituradas ou em pó… 5 

  
Sementes de anis (erva-doce), badiana (anis-estrelado), funcho ou 

alcaravia; bagas de zimbro 
  

0909.61.00 Não trituradas nem em pó 5 

0909.62.00 Trituradas ou em pó…….  5 

10.01 Trigo e mistura de trigo com centeio    

1001.11.00 -- Para sementeira……… 5 

1001.91.00 -- Para sementeira… 5 

10.02 Centeio.   

1002.10.00 - Para sementeira…………… 5 

10.03 Cevada.   

1003.10.00 - Para sementeira……….. 5 

10.04 Aveia.   

1004.10.00 - Para sementeira…………… 5 

10.05 Milho.   

1005.10.00 - Para sementeira……… 5 

10.07 Sorgo de grão.   

1007.10.00 - Para sementeira……… 5 

  - Painço:   

1008.21.00 -- Para sementeira…… 5 

1201 Soja, mesmo triturada.   

1201.10.00 - Para sementeira……….... 5 

12.02 
Amendoins não torrados nem de outro modo cozidos, mesmo 

descascados ou triturados. 
  

1202.30.00 - Para sementeira……..……. 5 

12.05 Sementes de nabo silvestre ou de colza, mesmo trituradas.    
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1205.10.00 
- Sementes de nabo silvestre ou de colza com baixo teor de ácido 

erúcico……………………………… 
5 

1205.90.00 - Outras……… 5 

12.07 Outras sementes e frutos oleaginosos, mesmo triturados.   

12.09 Sementes, frutos e esporos, para sementeira   

12.11 

Plantas, partes de plantas, sementes e frutos, das espécies utilizadas 

principalmente em perfumaria, medicina ou como insecticidas, 

parasiticidas e semelhantes, frescos, refrigerados, congelados ou 

secos, mesmo cortados, triturados ou em pó. 

  

1206.00.00 Sementes de girassol, mesmo trituradas. 5 

1207.21.00 -- Para sementeira………… 5 

1207.29.00 -- Outras………. 5 

1207.30.00 - Sementes de rícino……… 5 

1207.40.00 - Sementes de gergelim………..... 5 

1207.50.00 - Sementes de mostarda………... 5 

1207.60.00 - Sementes de cártamo (Carthamus tinctorius)...... 5 

1207.70.00 - Sementes de melão………...... 5 

1207.91.00 -- Sementes de dormideira ou papoula 5 

1207.99.00 -- Outros……… 5 

1209.10.00 - Sementes de beterraba sacarina 5 

1209.21.00 --Sementes de  luzerna (alfafa)… 5 

1209.22.00 --Sementes de trevo (Trifolium spp.) 5 

1209.23.00 -- Sementes de festuca………....... 5 

1209.24.00 -- Sementes de pasto dos prados do Kentucky (Poa pratensis L.)…...… 5 

1209.25.00 --Sementes de azevém (Lolium multiflorum Lam., Lolium perenne L.) 5 

1209.29.00 -- Outras………...………. 5 

1209.30.00 
- Sementes de plantas herbáceas cultivadas especialmente pelas suas 

flores……………………………………………………..………...…....... 5 

1209.91.00 --Sementes de produtos hortícolas… 5 

1209.99.00 -- Outros……… 5 

1211.20.00 - Raízes de ginseng……… 5 

1211.90.00 - Outros……......... 5 

1212.91.00 -- Beterraba sacarina………….. 5 

1212.92.00 -- Alfarroba…………...……… 5 

1212.93.00 -- Cana-de-açúcar………… 5 

1212.94.00 -- Raízes de chicória…………. 5 

1521.10.00  Ceras vegetais…………………..... 5 

1521.90.00 Outros………………………..... 5 

23.02 
Sêmeas, farelos e outros resíduos, mesmo em pellets, da peneiração, 

moagem ou de outros tratamentos de cereais ou de leguminosas. 
  

2302.10.00 De milho…………….……….. 5 

2302.30.00 De trigo……….………...…… 5 

2302.40.00 De outros cereais…………. 5 

2302.50.00 De leguminosas……………. 5 

2309.90.10 Para peixes e Aves………... 5 

2309.90.90  Outras……………... 5 
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3002.30.00  Vacinas para medicina veterinária 5 

3006.50.00 - Estojos e caixas de primeiros socorros, guarnecidos……….. 0 

3101.00.00 

Adubos (Fertilizantes) de origem animal ou vegetal, mesmo 

misturados entre si ou tratados quimicamente; adubos (fertilizantes) 

resultantes da mistura ou do tratamento químico de produtos de 

origem animal ou vegetal……………………… 

5 

3102.10.00 -Ureia, mesmo em solução aquosa......................................... 5 

3102.21.00 Sulfato de amónio……………… 5 

3102.29.00 Outros…………………………. 5 

3102.30.00 -Nitrato de amónio, mesmo em solução aquosa……………… 5 

3102.40.00 
-Misturas de nitrato de amónio com carbonato de cálcio ou com outras 

matérias inorgânicas desprovidas de poder fertilizante…… 
5 

3102.50.00 Nitrato de sódio………………. 5 

3102.60.00 Sais duplos e misturas de nitrato de cálcio e nitrato de amónio 5 

3102.80.00 
Misturas de ureia com nitrato de amónio em soluções aquosas ou 

amoniacais… 
5 

3102.90.00 
Outros, incluindo as misturas não mencionadas nas subposições 

precedentes 
5 

3103.11.00 
Que contenham, em peso, 35% ou mais de pentóxido de difósforo 

(P2O5)........ 
5 

3103.19.00 Outros…………………. 5 

3103.90.00 Outros………………….. 5 

3104.20.00 Cloreto de potássio............................ 5 

3104.30.00 Sulfato de potássio……………... 5 

3104.90.00 Outros…………………. 5 

31.05 

Adubos (Fertilizantes) minerais ou químicos que contenham dois ou 

três dos seguintes elementos fertilizantes: azoto (nitrogénio), fósforo 

e potássio; outros adubos (fertilizantes); produtos do presente 

Capítulo apresentados em tabletes ou formas semelhantes, ou ainda 

em embalagens de peso bruto não superior a 10 kg: 

  

3105.10.00 

Produtos do presente Capítulo apresentados em tabletes ou formas 

semelhantes, ou ainda em embalagens de peso bruto não superior a 10 

kg…. 

5 

3105.20.00 

Adubos (fertilizantes) minerais ou químicos, que contenham os três 

elementos fertilizantes: azoto (nitrogénio), fósforo e 

potássio…………… 

5 

3105.30.00 
Hidrogéneo-ortofosfato de diamónio (fosfato diamónico ou 

diamoniacal)… 
5 

3105.40.00 

-Diidrogeno-ortofosfato de amónio (fosfato monoamónico ou 

monoamoniacal), mesmo misturado com hidrogéno-ortofosfato de 

diamónio (fosfato diamónico ou diamoniacal)………………… 

5 

3105.51.00 Que contenham nitratos e fosfatos. 5 

3105.59.00 Outros…………………… 5 

3105.60.00 
Adubos (fertilizantes) minerais ou químicos, que contenham os dois 

elementos fertilizantes: fósforo e potássio 
5 

3105.90.00 Outros…………………….. 5 

3808.91.00 Insecticidas………………… 5 

3808.92.00 Fungicidas……………….…… 5 
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3808.93.00 
Herbicida, inibidores de germinação e reguladores de crescimento para 

plantas………… 
5 

3808.94.00 Desinfectantes……………… 5 

3808.99.00 Outros……………………….. 5 

3917.39.10 --- Fita e mangueira de rega gota a gota… 5 

3923.10.00 -Caixas, caixotes, engradados e artigos semelhantes…………….. 5 

3923.21.90 --- Outros 5 

3923.30.90 --Outros 5 

4011.70.00 
-Do tipo utilizado em veículos e máquinas agrícolas ou 

florestais……………………………………………………… 
5 

5906.10.00 -Fitas adesivas de largura não superior a 20 cm…………..……… 5 

7010.90.90 Outros………………. 5 

7310.10.00 De capacidade igual ou superior a 50 l 5 

7310.10.00 De capacidade igual ou superior a 50 l 5 

7314.49.00 Outras…………...………….. 5 

7323.99.00 Outros………………………. 5 

7313.00.00 
Arame farpado, de ferro ou aço; arames ou tiras, retorcidos, mesmo 

farpados, de ferro ou aço, do tipo utilizado em cercas…….. 
5 

7314.20.00 

-Grades e redes, soldadas nos pontos de intersecção, de fios com, pelo 

menos, 3 mm na maior dimensão da secção transversal e com malhas de 

100 cm2 ou mais, de superfície……………………….… 

5 

82.01 

Pás, alviões, picaretas, enxadas, sachos, forcados, forquilhas, 

ancinhos e raspadeiras; machados, podões e ferramentas 

semelhantes com gume; tesouras de podar de todos os tipos; foices e 

foicinhas, facas para feno ou para palha, tesouras para sebes, 

cunhas e outras ferramentas manuais para a agricultura, 

horticultura ou silvicultura. 

  

8201.10.00  Pás………………... 5 

8201.30.00 Alviões, picaretas, enxadas, sachos, ancinhos e raspadeiras……….. 5 

8201.40.00 Machados, podões e ferramentas semelhantes com gume…………… 5 

8201.50.00 
Tesouras de podar (incluindo as tesouras para aves) manipuladas com 

uma das mãos… 
5 

8201.60.00 
Tesouras para sebes, tesouras de podar e ferramentas semelhantes, 

manipuladas com as duas mãos. 
5 

8201.90.00 Outras ferramentas manuais para agricultura, horticultura e silvicultura 5 

8208.40.00 - Para máquinas de agricultura, horticultura ou silvicultura……… 5 

8211.93.00 
Facas, excepto as de lâmina fixa, incluindo as podadeiras de lâmina 

móvel… 
5 

8215.99.00 Outros…………………………. 5 

8419.31.00 --Para produtos agrícolas……………………………………... 5 

8421.19.00 Outros…………………… 5 

8423.89.00 Outros…………………. 5 

8424.41.00  Pulverizadores portáteis………… 5 

8424.49.00  Outros……………………… 5 

8424.49.00 Outros…………………………… 5 

8424.82.00 Para agricultura ou horticultura…… 5 
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8424.90.00 Partes……………………… 5 

8429.11.00 De lagartas………………….. 5 

8429.51.00 --Carregadoras e pás carregadoras, de carregamento frontal… 5 

8429.59.00 Outros………………………. 5 

8432.10.00 Arados e charruas…………… 5 

8432.29.00 Outros………………………. 5 

8432.31.00 Semeadores, plantadores e transplantadores, de plantio directo 5 

8432.39.00 Outros………………………. 5 

8432.41.00 Espalhadores de estrume………. 5 

8432.42.00 Distribuidores de adubos (fertilizantes) 5 

8432.80.00 Outras máquinas e aparelhos…. 5 

8432.90.00 Partes……………..………. 5 

8433.30.00 - Outras máquinas e aparelhos para colher e dispor o feno……... 5 

8433.40.00 
Enfardadeiras de palha ou de forragem, incluindo as enfardadeiras – 

apanhadeiras…… 
5 

8433.51.00 Ceifeiras – debulhadoras………… 5 

8433.52.00 Outras máquinas e aparelhos para debulha………. 5 

8433.53.00 Máquinas para colheita de raízes ou tubérculos………..………. 5 

8433.59.00 Outros………………… 5 

8433.60.00 
Máquinas para limpar ou seleccionar ovos, fruta ou outros produtos 

agrícolas……………. 
5 

8433.90.00 Partes………………………. 5 

8436.10.00 
Máquinas e aparelhos para preparação de alimentos ou rações para 

animais 
5 

8436.21.00 Chocadeiras e criadeiras…………. 5 

8436.29.00 Outros……………………. 5 

8436.80.00 Outras máquinas e aparelhos…………………… 5 

8436.91.00 --De máquinas ou aparelhos para avicultura………….…………. 5 

8436.99.00 Outras…………………………. 5 

8467.81.00 Serras de corrente…………... 5 

8467.91.00 De serras de corrente…………….. 5 

8526.91.00 Aparelhos de radionavegação… 5 

87.01 Tractores (excepto os carros-tractores da posição 87.09).   

8701.10.00 Tractores de eixo único………… 5 

8701.30.00 Tractores de lagartas………….. 5 

8701.91.00 Não superior a 18 kW………… 5 

8701.92.00 Superior a 18 kW, mas não superior a 37 kW……… 5 

8701.93.00  Superior a 37 kW, mas não superior a 75 kW…… 5 

8701.94.00 Superior a 75 kW, mas não superior a 130 kW……… 5 

8701.95.00 Superior a 130 kW……………… 5 

8708.10.10 Novos (Parachoques e suas partes) 5 

8708.21.00 Cintos de segurança…………… 5 

8708.30.10 Novos (travões e servo freios) 5 

8708.40.10  Novas(caixas de velocidade). 5 

8708.50.10 Novos………………………. 5 

8708.70.10 Novas……………………. 5 
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8708.80.10  Novos (sistemas de suspensão). 5 

8708.91.10 Novos………………….……… 5 

8708.93.00 Embraiagens e suas partes………. 5 

8708.94.10 Novos…………….……… 5 

8708.99.00 Outros…………………………. 5 

8716.20.00 
-Reboques e semi-reboques auto-carregáveis ou auto-descarregáveis, 

para usos agrícolas…………………………… 
5 

9005.10.00 Binóculos…………………... 5 

9005.10.00 Binóculos…………………... 5 

9014.10.00 Bússolas, incluindo as agulhas de marear 5 

9015.10.00 Telémetros……………………. 5 

9017.80.00 Outros instrumentos………. 5 

9018.31.00 Seringas, mesmo com agulhas……… 5 

9018.32.00 Agulhas tubulares de metal e agulhas para suturas 5 

9031.80.00 Outros instrumentos, aparelhos e máquinas 5 

9106.90.00 Outros………………………... 5 

9406.10.10 -- Estufas para a agricultura…………………………………… 5 

9406.90.10 -- Estufas para a agricultura………………………………..….. 5 
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ANEXO II À LEI DO ORÇAMENTO 2020 REVISTO 

PROPOSTA DE ALTERAÇÕES À PAUTA ADUANEIRA EM VIGOR 

(DECRETO LEGISLATIVO PRESIDENCIAL N.º 10/19 DE 29 DE NOVEMBRO) 

Código Designação das mercadorias UQ 

DIREITOS 

DE 

IMPORTA

ÇÃO (%) 

 

02.09 

Toucinho sem partes magras, gorduras de porco e de aves, não 

fundidas, nem extraídas de outro modo, frescos, refrigerados, 

congelados, salgados ou em salmoura, secos ou fumados (defumados) 

    

0209.10.00 - De porco………………………………………………… Kg 30 

0209.90.00 -Outros………………………………….………………. Kg 30 

02.10 

Carnes e miudezas, comestíveis, salgadas ou em salmoura, secas ou 

fumadas (defumados); farinhas e pós, comestíveis, de carnes ou de 

miudezas. 

    

  - Carnes da espécie suína:     

0210.11.00 --Pernas, pás e respectivos pedaços, não desossados……………………… Kg 30 

0210.12.00 -- Entremeadas (Barrigas) e seus pedaços…………………………..…… Kg 30 

0210.19.00 -- Outras……………………………………………………….. Kg 30 

0210.20.00 - Carnes da espécie bovina……………………………..………………… Kg 30 

    

04.01  
Leite e nata, não concentrados nem adicionados de açúcar ou de 

outros edulcorantes. 
   

0401.10 - Com um teor, em peso, de matérias gordas, não superior a 1 %:    

0401.10.20 -- Nata…………………………………………………..…. Kg  20 

0401.10.90 -- Outros……………………………………………………… Kg 20 

0401.20 
- Com um teor, em peso, de matérias gordas, superior a 1 %, mas não 

superior a 6 %: 
   

0401.20.10 -- Nata…………………………………………………..…. Kg  20 

0401.20.90 -- Outros………………………………………………………. Kg 20 

0401.40 
- Com um teor, em peso, de matérias gordas, superior a 6 %, mas não 

superior a 10 %: 
  20 

0401.40.10 -- Nata…………………………………………………..…. Kg  20 

0401.40.90 -- Outros………………………………………………………. Kg 20 

0401.50 - Com um teor, em peso, de matérias gordas, superior a 10 %:    

0401.50.10 -- Nata…………………………………………………..…. Kg  20 

0401.50.90 -- Outros………………………………………………………. Kg 20 

04.02  
Leite e nata, concentrados ou adicionados de açúcar ou de outros 

edulcorantes. 
   

0402.10 
- Em pó, grânulos ou outras formas sólidas, com um teor, em peso, de 

matérias gordas, não superior a 1,5 %.................................. 
   

    

0402.10.10 -- Leite em embalagens de peso inferior ou igual a 25 kg……………… Kg 20 

0402.10.20 -- Nata…………………………………………………..…. Kg 20 

0402.10.90 -- Outros………………………………….……………………. Kg  

0402.21 -- Sem adição de açúcar ou de outros edulcorantes:    

0402.21.10 --- Leite em embalagens de peso inferior ou igual a 25 kg…………… Kg 20 

0402.21.20 --- Nata…………………………………………………..…. Kg 20 

0402.29 -- Outros:    

0402.29.10 --- Leite em embalagens de peso inferior ou igual a 25 kg……………… Kg 20 

0402.29.20 ---Nata…………………………………………………..…. Kg 20 
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0402.29.90 --- Outros………………………………….…………………… Kg  

  - Outros:    

0402.91 --Sem adição de açúcar ou de outros edulcorantes:    

0402.91.10 --- Leite em embalagens de peso inferior ou igual a 25 kg……………… Kg 20 

0402.91.20 ---Nata…………………………………………………..…. Kg 20 

0402.99 --Outros:    

0402.99.10 --- Leite em embalagens de peso inferior ou igual a 25 kg……………… Kg 20 

0402.99.20 ---Nata…………………………………………………..…. Kg 20 

0402.99.30 --- Leite condensado……………………………………….  50 

0402.99.90 -Outros………………………………….…………………… Kg 20 

04.03  

Leitelho, leite e nata coalhados, iogurte, quefir e outros leites e natas 

fermentados ou acidificados, mesmo concentrados ou adicionados de 

açúcar ou de outros edulcorantes, ou aromatizados ou adicionados de 

fruta ou de cacau.  

    

0403.10.00 - Iogurte……………………………………………………. Kg 30 

0403.90.00 - Outros……………………………………………….…… Kg 30 

04.05  
Manteiga e outras matérias gordas provenientes do leite; pasta de 

barrar (espalhar) de produtos provenientes do leite.  
    

0405.10 - Manteiga:     

0405.10.90 -Outros………………………………………………………. Kg 20 

0405.20.00 - Pasta de barrar (espalhar) de produtos provenientes do leite……... Kg 20 

0405.90.00 - Outras…………………………………….……………… Kg 20 

06.03 

Flores e botões de flores, cortados, para ramos (buquês) ou para 

ornamentação, frescos, secos, branqueados, tingidos, impregnados ou 

preparados de outro modo. 

    

  - Frescos:     

0603.11.00 - Rosas……………………………………………….……. Kg 30 

0603.12.00 -- Cravos………………………………………………..……. Kg 30 

0603.13.00 -- Orquídeas……………………………………………….. Kg 30 

0603.14.00 -- Crisântemos……………………………………………… Kg 30 

0603.15.00 -- Lírios (Lilium spp.)……………………………………… Kg 30 

0603.19.00 -- Outros……………………………………………..……… Kg 30 

0603.90.00 - Outros…………………………………………………… Kg 30 

07.13 Legumes de vagem, secos, em grão, mesmo pelados ou partidos. 
  

0713.31.00 -- Feijões das espécies Vigna mungo (L.) Hepper ou Vigna radiata (L.) 

Wilczek………………………………………………….… 

Kg 
40 

0713.32.00 -- Feijão-adzuki (Phaseolus ou Vigna angularis)…………………. Kg 
40 

0713.33.00 -- Feijão comum (Phaseolus vulgaris)…………………... Kg 
40 

0713.34.00 -- Feijão - bambara (Vigna subterranea ou Voandzeia subterranea)… Kg 
40 

0713.35.00 -- Feijão–fradinho (Vigna unguiculata)……………………………. Kg 
40 

0713.39.00 -- Outros……………………………………………………. Kg 
40 

10.06 Arroz.     

1006.30.00 
- Arroz semi-branqueado ou branqueado, mesmo polido ou 

glaceado……………………………………………..……... 
Kg 20 

1006.40.00 - Arroz partido (Trincas de arroz)………………………….…..…..…… Kg 20 



17 
 

Código Designação das mercadorias UQ 
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DE 
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1101.00 Farinhas de trigo ou de mistura de trigo com centeio (méteil).     

1101.00.10 - Em embalagens de peso inferior ou igual a 25 kg……………………… Kg 50 

1101.00.20 - Outros…………………………………………………….. Kg 50 

11.02 
Farinha de cereais, excepto de trigo ou de misturas de trigo com 

centeio (méteil). 
    

1102.20 - Farinha de milho:     

1102.20.10 - Em embalagens de peso inferior ou igual a 25 kg……………………… Kg 50 

1102.20.90 - Outros…………………………………...………………… Kg 50 

1102.90 - Outras:     

1102.90.10 - Em embalagens  de peso inferior ou igual a 25 kg………………..…..... Kg 50 

1102.90.90 - Outros …………………………………..………………… Kg 50 

11.03 Grumos, sêmola e pallets, de cereais   

 - Grumos, sêmola:   

1103.11.00 -- De trigo ……………………………………………………………… Kg 50 

1103.13.00 -- De milho………………………………………………. Kg 50 

1103.19.00 -- De outros cereais……………………………………… Kg 50 

1103.20.00 -- Pallets……………………………………………………. Kg 50 

15.07 Óleo de soja e respectivas fracções, mesmo refinados, mas não 

quimicamente modificados. 

  

1507.90.00 - Outros…………………………………………………… Kg 20 

15.08 Óleo de amendoim e respectivas fracções, mesmo refinados, mas não 

químicamente modificados. 

  

1508.90.00 - Outros………………………………………..…………… Kg 20 

15.11 Óleo de palma e respectivas fracções, mesmo refinados, mas não 

químicamente modificados. 

  

1511.90.00 - Outros……………………………….………………..…… Kg 20 

15.12 Óleos de girassol, de cártamo ou de algodão e respectivas fracções, 

mesmo refinados, mas não quimicamente modificados. 

  

1512.19.00 -- Outros……………………………………………………... Kg 20 

 - Óleo de algodão e respectivas fracções:   

1512.29.00 -- Outros……………………………………….…………… Kg 20 

15.13 Óleos de coco (copra), de coconote ou de babaçu, e respectivas 

fracções, mesmo refinados, mas não quimicamente modificados. 

  

 - Óleos de nabo silvestre ou de colza com baixo teor de ácido erúcico e 

respectivas fracções: 

  

1514.19.00 -- Outros…………………………………………….……… Kg 20 
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1514.99.00 -- Outros……………………………………………..……… Kg 20 

15.17 

Margarina; misturas ou preparações alimentícias de gorduras ou de 

óleos animais ou vegetais ou de fracções das diferentes gorduras ou 

óleos do presente Capítulo, excepto as gorduras e óleos alimentícios e 

respectivas fracções da posição 15.16. 

    

1517.10.00 - Margarina, excepto a margarina líquida……………………...……. Kg 30 

1517.90.00 - Outras……………………………………………………… Kg 30 

16.02 Outras preparações e conservas de carne, miudezas ou de sangue.     

1602.10.00 - Preparações homogeneizadas………….………………..………………. Kg 40 

1602.20.00 - De fígados de quaisquer animais……………………...… Kg 40 

  - De aves da posição 01.05:     

1602.31.00 -- De peruas e de perus……………………………………… Kg 40 

1602.32.00 -- De aves da espécie Gallus domesticus …………………. Kg 40 

1602.39.00 -- Outras………………………………………………..… Kg 40 

  - Da espécie suína:     

1602.41.00 -- Pernas e respectivos pedaços……………………………….………… Kg 40 

1602.42.00 -- Pás e respectivos pedaços……………………………………..……… Kg 40 

1602.49.00 -- Outras, incluindo as misturas…………………………………..……... Kg 40 

1602.50.00 - Da espécie bovina……………………………………………..……….. Kg 40 

1602.90.00 - Outras, incluindo as preparações de sangue de quaisquer animais…..… Kg 40 

17.01 
Açúcares de cana ou de beterraba e sacarose quimicamente pura, no 

estado sólido. 
    

  - Açúcares brutos, sem adição de aromatizantes ou de corantes:     

1701.12 -- De beterraba:     

1701.12.10 --- Em embalagens de peso inferior ou igual a 25 kg……… Kg 20 

1701.12.90 --- Outros…………………………………………………… Kg 20 

1701.13 
-- Açúcar de cana mencionado na Nota de subposição 2 do presente 

Capítulo: 
    

1701.13.10 --- Em embalagens de peso inferior ou igual a 25 kg……… Kg 20 

1701.13.90 --- Outros…………………………………………………… Kg 20 

1701.14 -- Outros açúcares de cana:     

1701.14.10 --- Em embalagens de peso inferior ou igual a 25 kg……… Kg 20 

1701.14.90 --- Outros…………………………………………………… Kg 20 

  - Outros:     

1701.91 -- Adicionados de aromatizantes ou de corantes:     

1701.91.10 --- Açúcares de cana……………………………………. Kg 20 

1701.91.19 ---Outros…………………………………………….………. Kg 20 

1701.99 -- Outros:     

1701.99.10 --- Açúcares de cana………………………………………. Kg 20 

1701.99.19 ---Outros……………………………………………….….. Kg 20 

17.04 Produtos de confeitaria sem cacau (incluindo o chocolate branco). 
  

1704.90 
- Outros:   

1704.90.10 -- Rebuçados ……………………………………………. Kg 50 

1704.90.90 -- Outros………………………………………………….. Kg 10 

1901.90.90 -- Outros……………………………………………………... Kg 
30 
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19.02 

Massas alimentícias, mesmo cozidas ou recheadas (de carne ou de 

outras substâncias) ou preparadas de outro modo, tais como 

esparguete, macarrão, aletria, lasanha, nhoque, raviole e canelone; 

cuscuz, mesmo preparado. 

    

  
- Massas alimentícias não cozidas, nem recheadas, nem preparadas de 

outro modo: 
    

1902.11.00 -- Que contenham ovos…………………………………….. Kg 50 

1902.19.00 -- Outras……………………………………………………. Kg 50 

1902.20.00 
- Massas alimentícias recheadas (mesmo cozidas ou preparadas de outro 

modo)……………………………………………….………. 
Kg 50 

1902.30.00 - Outras massas alimentícias…………………………..………………… Kg 50 

1902.40.00 - Cuscuz……………………………………………………. Kg 50 

19.04 

Produtos à base de cereais, obtidos por expansão ou por torrefacção 

(flocos de milho (corn flakes),  por exemplo); cereais (excepto milho) 

em grãos ou sob a forma de flocos ou de outros grãos trabalhados 

(com excepção da farinha, do grumo e da sêmola), pré-cozidos ou 

preparados de outro modo, não especificados nem compreendidos 

noutras posições. 

    

1904.10.00 
- Prodleiteutos à base de cereais, obtidos por expansão ou por 

torrefacção…………………………………………... 
Kg 40 

1904.20.00 

- Preparações alimentícias obtidas a partir de flocos de cereais não 

torrados ou de misturas de flocos de cereais não torrados com flocos de 

cereais torrados ou expandidos…………………………………………... 

Kg 40 

1904.30.00 - Trigo bulgur………………………………….……...…. Kg 40 

1904.90.00 - Outros…………………………………………………….. Kg 40 

19.05 

Produtos de padaria, pastelaria ou da indústria de bolachas e 

biscoitos, mesmo adicionados de cacau; hóstias, cápsulas vazias para 

medicamentos, obreias, pastas secas de farinha, amido ou fécula, em 

folhas, e produtos semelhantes. 

    

1905.10.00 - Pão crocante denominado knäckebrot……..………….. Kg 40 

1905.20.00 - Pão de especiarias…………………………………..…….. Kg 40 

  - Bolachas e biscoitos, adicionados de edulcorantes; waffles e wafers:     

1905.31.00 -- Bolachas e biscoitos, adicionados de edulcorantes……… Kg 50 

1905.32.00 -- Waffles e wafers……………………………...……..... Kg 50 

1905.40.00 - Tostas (torradas), pão torrado e produtos semelhantes torrado…. Kg 50 

1905.90 - Outros:     

1905.90.20 -- Obreias……………………………………………….….. Kg 50 

1905.90.30 
-- Pasta seca de farinha, amido ou de fécula, em folhas, e produtos 

semelhantes………………………………………………….. 
Kg 50 

1905.90.90 -- Outros………………………………………………..... Kg 50 

21.03 Preparações para molhos e molhos preparados; condimentos e 

temperos compostos; farinha de mostarda e mostarda 

preparada. 
  

2103.90 - Outros 
  

2103.90.20 -- Maionese…………………………………………………………….. Kg 
50 

2103.90.90 -- Outros………………………………………………………………….. Kg 
20 
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22.04 
Vinhos de uvas frescas, incluindo os vinhos enriquecidos com álcool; 

mostos de uvas, excluindo os da posição 20.09. 
    

2204.10 - Vinhos espumantes e vinhos espumosos:     

2204.10.10 -- Champanhe…………………………………………… L 50 

2204.10.90 -- Outros………………………………………………… L 50 

  
- Outros vinhos; mostos de uvas cuja fermentação tenha sido impedida ou 

interrompida por adição de álcool: 
    

2204.21.00 -- Em recipientes de capacidade não superior a 2 l……..… L 50 

2204.22.00 -- Em recipientes de capacidade superior a 2 l, mas não superior a 10 l... L 50 

2204.29.00 -- Outros…………………………………………………. L 50 

22.05 
Vermutes e outros vinhos de uvas frescas aromatizados por plantas 

ou substâncias aromáticas. 
    

2205.10.00 - Em recipientes de capacidade não superior a 2 l………. L 50 

2205.90.00 - Outros…………………………………………………….. L 50 

2209.00.00 
Vinagres e seus sucedâneos obtidos a partir do ácido acético, para 

usos alimentares…………………………….. 
L 40 

23.09 Preparações do tipo utilizado na alimentação de animais.     

2309.90 - Outras:     

2309.90.10 -- Para peixes e Aves……………………………………... Kg 20 

2309.90.90 -- Outras……………………………………………………... Kg 50 

2501.00 

Sal (incluindo o sal de mesa e o sal desnaturado) e cloreto de sódio 

puro, mesmo em solução aquosa ou adicionados de agentes 

antiaglomerantes ou de agentes que assegurem uma boa fluidez; água 

do mar. 

    

2501.00.10 - Sal iodizado………………………………………….... Kg 50 

2501.00.90 - Outros………………………………………………..…….. Kg 50 

30.05 

Pastas (ouates), gazes, ataduras e artigos análogos (por exemplo, 

pensos (curativos), esparadrapos, sinapismos), impregnados ou 

recobertos de substâncias farmacêuticas ou acondicionados para 

venda a retalho para usos medicinais, cirúrgicos, dentários ou 

veterinários. 

    

3005.90 - Outros:     

3005.90.90 --Outros…………………………………………………… Kg 40 

32.08 

Tintas e vernizes, à base de polímeros sintéticos ou de polímeros 

naturais modificados, dispersos ou dissolvidos em meio não aquoso; 

soluções definidas na Nota 4 do presente Capítulo. 

    

3208.10.00 -À base de poliésteres………………………………………… Kg 50 

3208.20.00 -À base de polímeros acrílicos ou vinílicos………………….. Kg 50 

3208.90.00 -Outros…………………………………………... Kg 50 

32.09 
Tintas e vernizes, à base de polímeros sintéticos ou de polímeros 

naturais modificados, dispersos ou dissolvidos num meio aquoso. 
    

3209.10.00 -À base de polímeros acrílicos ou vinílicos……………… Kg 50 

3209.90.00 -Outros………………………………………………… Kg 50 

34.01 Sabões; produtos e preparações orgânicos tensoactivos utilizados 

como sabão, em barras, pães, pedaços ou figuras moldadas, mesmo 

que contenham sabão; produtos e preparações orgânicos tensoactivos 

para lavagem da pele, em forma de líquido ou de creme, 

acondicionados para venda a retalho, mesmo que contenham sabão; 
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papel, pastas (ouates), feltros e falsos tecidos, impregnados, 

revestidos, ou recobertos de sabão ou de detergentes. 

3401.11.10 ---De toucador……………………..…………………… Kg 
50 

34.02 

Agentes orgânicos de superfície (excepto sabões); preparações 

tensoactivas, preparações para lavagem (incluindo as preparações 

auxiliares para lavagem) e preparações para limpeza, mesmo que 

contenham sabão, excepto as da posição 34.01. 

    

  
-Agentes orgânicos de superfície, mesmo acondicionados para venda a 

retalho: 
    

3402.11.00 --Aniónicos…………………..…………………………………………….. Kg 50 

3402.12.00 --Catiónicos………………………………………………………………... Kg 50 

3402.13.00 --Não iónicos………………………………………………......................... Kg 50 

3402.19.00 --Outros………………………….…………………………………………. Kg 50 

35.06 

Colas e outros adesivos preparados, não especificados nem 

compreendidos noutras posições; produtos de qualquer espécie 

utilizados como colas ou adesivos, acondicionados para venda a 

retalho como colas ou adesivos, de peso líquido não superior a 1 kg: 

    

3506.10.00 

-Produtos de qualquer espécie utilizados como colas ou adesivos, 

acondicionados para venda a retalho como colas ou adesivos, de peso 

líquido não superior a 1 kg………………………………………………… 

Kg 30 

  - Outros:     

39.19 
Chapas, folhas, tiras, fitas, películas e outras formas planas, auto-

adesivas, de plástico, mesmo em rolos. 
    

3919.10.00 -Em rolos de largura não superior a 20 cm………………………………… Kg 30 

3919.90.00 -Outras………………………………………………................................... Kg 30 

39.20 

Outras chapas, folhas, películas, tiras e lâminas, de plástico não 

alveolar, não reforçadas nem estratificadas, sem suporte, nem 

associadas de forma semelhante a outras matérias. 

    

  -De polímeros de cloreto de vinilo:     

3920.43.00 --Que contenham, em peso, pelo menos 6 % de plastificante..................... Kg 10 

3920.49.00 --Outras……………………………….............................. Kg 10 

  -De polímeros acrílicos:     

3920.51.00 --De poli(metacrilato de metilo)…………………………………………… Kg 10 

3920.59.00 --Outras…………………………………………………………………. Kg 10 

  
-De policabornatos, de resinas alquídicas, de poliésteres alílicos ou de 

outros poliésteres: 
    

3920.61.00 --De policarbonatos…………………………………………. Kg 10 

3920.62.00 --De poli(tereftalato de etileno)…………………………….. Kg 10 

3920.63.00 --De poliésteres não saturados……………………………… Kg 10 

3920.69.00 --De outros poliésteres……………………………………… Kg 10 

  -De celulose ou dos seus derivados químicos:     

3920.71.00 --De celulose regenerada………………………….. Kg 10 

3920.73.00 --De acetatos de celulose……………………………….. Kg 10 

3920.79.00 --De outros derivados da celulose………………. Kg 10 

  -De outro plástico:     

3920.91.00 --De poli(butiral de vinílo)……………………………… Kg 10 

3920.92.00 --De poliamidas…………………………………………. Kg 10 

3920.93.00 --De resinas amínicas…………………………………… Kg 10 

3920.94.00 --De resinas fenólicas…………………………………… Kg 10 
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3920.99.00 --De outro plástico………………………………………. Kg 10 

39.21 Outras chapas, folhas, películas, tiras e lâminas, de plástico.     

  -Produtos alveolares:     

3921.12.00 --De polímeros de cloreto de vinilo…………………….. Kg 10 

3921.13.00 --De poliuretanos…………………………………………... Kg 10 

3921.14.00 --De celulose regenerada…………………………………... Kg 10 

3921.19.00 --De outro plástico…………………………………………. Kg 10 

39.23 
Artigos de transporte ou de embalagem, de plástico; rolhas, tampas, 

cápsulas e outros dispositivos para fechar recipientes, de plástico. 
    

  -Sacos de quaisquer dimensões, bolsas e cartuchos:     

3923.21 --De polímeros de etileno:     

3923.21.10 
--- Sacos de quaisquer dimensões destinados exclusivamente para embalar 

produtos, excepto os de transporte…………... 
Kg 50 

3923.29.10 
---Sacos de quaisquer dimensões destinados exclusivamente para embalar 

produtos, excepto os de transporte…………... 
Kg 50 

3923.30.20 -- Garrafões e Garrafas de capacidade superior a 15 litros... Kg 50 

3923.30.90 --Outros Kg 50 

3923.50.00 
-Rolhas, tampas, cápsulas e outros dispositivos para fechar 

recipientes………………………………………………… 
Kg 30 

3923.90.00 - Outros…………………………………………………… Kg 30 

39.26 
Outras obras de plástico e obras de outras matérias das posições 39.01 

a 39.14. 
    

3926.20 -Vestuário e seus acessórios (incluindo as luvas, mitenes e semelhantes):     

3926.20.10 
--Aventais, batas e protectores para sapatos descarteis para uso 

hospitalar…….…………………………………. 
Kg 10 

3926.90 -Outras:     

3926.90.10 -- Bolsas e mascaras para uso hospitalar ……………..... Kg 10 

44.02 
Carvão vegetal (incluindo o carvão de cascas ou de caroços), mesmo 

aglomerado. 
    

4402.10.00 -De bambu………………………………………………. Kg 40 

4402.90.00 -Outros…………………………………………………... Kg 40 

44.03 Madeira em bruto, mesmo descascada, desalburnada ou esquadriada.     

4403.10.00 
-Tratada com tinta, creosoto ou com outros agentes de 

conservação………………………………………………. 
m³ 30 

4403.20.00 -Outras, de coníferas…………………………………….. m³ 30 

  - Outras, de madeiras tropicais:     

4403.41.00 --Dark Red Meranti, Light Red Meranti e Meranti Bakau…… m³ 30 

4403.49.00 --Outras……………………………………………………. m³ 30 

  -Outras:     

4403.91.00 --De carvalho (Quercus spp.)…………….………………. m³ 30 

4403.92.00 --De faia (Fagus spp.)……………………….………………. m³ 30 

4403.99.00 --Outras……………………………………………………. m³ 30 

44.18 

Obras de marcenaria ou de carpintaria para construções, incluindo os 

painéis celulares, os painéis montados para revestimento de 

pavimentos (pisos) e as fasquias para telhados (shingles e shakes), de 

madeira. 

    

4418.10.00 -Janelas, janelas de sacada e respectivos caixilhos e alizares Kg 50 

4418.20.00 -Portas e respectivos caixilhos, alizares e soleiras…………. Kg 50 

4418.40.00 -Cofragens para betão……………………………………… Kg 50 

4418.50.00 -Fasquias para telhados (shingles e shakes)………………... Kg 50 

4418.60.00 -Postes e vigas……………………………………………… Kg 50 
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  -Painéis montados para revestimento de pavimentos (pisos):     

4418.73.00 --De bambu ou com, pelo menos, a camada superior de bambu………… Kg 50 

4418.74.00 -- Outros, para pavimentos (pisos) em mosaico…….……… Kg 50 

4418.75.00 --Outros, de camadas múltiplas…………………………… Kg 50 

4418.79.00 --Outros……………………………………………………. Kg 50 

  -Outras:     

4418.91.00 -- De bambu………………………………………………… Kg 50 

4418.99.00 --Outras…………………………………………………... Kg 50 

44.20 

Madeira marchetada e madeira incrustada; estojos e guarda-jóias, 

para joalharia e ourivesaria, e obras semelhantes, de madeira; 

estatuetas e outros objectos de ornamentação, de madeira; artigos de 

mobiliário, de madeira, que não se incluam no Capítulo 94. 

    

4420.10.00 
-Estatuetas e outros objectos de ornamentação, de 

madeira…………………………………………………... 
Kg 50 

4420.90.00 -Outros…………………………………………………...… Kg 50 

44.21 Outras obras de madeira.     

4421.10.00 -Cabides para vestuário………………….………………… Kg 50 

  -Outras:     

4421.91.00 -- De bambu………………………………………………… Kg 50 

4421.99.00 -- Outras……………………………………………………. Kg 50 

48.08 

Papel e cartão canelados (mesmo recobertos por colagem), 

encrespados, plissados, gofrados, estampados ou perfurados, em rolos 

ou em folhas, excepto o papel do tipo descrito no texto da posição 

48.03. 

    

4808.10.00 -Papel e cartão canelados, mesmo perfurados…………….. Kg 50 

4808.40.00 
-Papéis Kraft, encrespados ou plissados, mesmo gofrados, estampados ou 

perfurados…………….……………………… 
Kg 50 

4808.90.00 -Outros…………………………………………………….. Kg 50 

48.14 
Papel de parede e revestimentos de parede semelhantes; papel para 

vitrais. 
    

4814.20.00 

-Papel de parede e revestimentos de parede semelhantes, constituídos por 

papel revestido ou recoberto, no lado da face, por uma camada de plástico 

granida, gofrada, colorida, impressa com desenhos ou decorada de 

qualquer outra forma…………………………………………………….. 

Kg 20 

4814.90.00 -Outros…………………………………………………... Kg 20 

48.17 

Envelopes, aerogramas, bilhetes-postais não ilustrados e cartões para 

correspondência, de papel ou cartão; caixas, sacos e semelhantes, de 

papel ou cartão, que contenham um sortido de artigos para 

correspondência. 

    

4817.10.00 -Envelopes…………….…………………………………… Kg 50 

4817.20.00 
-Aerogramas, bilhetes-postais não ilustrados e cartões para 

correspondência........................................... 
Kg 50 

4817.30.00 
-Caixas, sacos e semelhantes, de papel ou cartão, que contenham um 

sortido de artigos para correspondência……. 
Kg 50 

48.19 

Caixas, sacos, bolsas, cartuchos e outras embalagens, de papel, cartão, 

pasta (ouate) de celulose ou de mantas de fibras de celulose; 

cartonagens para escritórios, lojas e estabelecimentos semelhantes. 

    

4819.10.00 -Caixas de papel ou cartão, canelados………………………. Kg 50 

4819.20.00 -Caixas e cartonagens, dobráveis, de papel ou cartão, não canelados……... Kg 50 

4819.30.00 -Sacos cuja base tenha largura igual ou superior a 40 cm…………………. Kg 50 

4819.40.00 -Outros sacos; bolsas e cartuchos………………………………………….. Kg 50 
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4819.50 -Outras embalagens, incluindo as capas para discos……….     

4819.50.10 --Embalagens para ovo (cartões para ovo)………………... Kg 50 

4819.50.90 --Outras embalagens, incluindo as capas para discos Kg 50 

4819.60.00 -Cartonagens para escritórios, lojas e estabelecimentos semelhantes…… Kg 50 

49.01 Livros, brochuras e impressos semelhantes, mesmo em folhas soltas.     

4901.99 --Outros:     

4901.99.40 ---Livros contendo conteúdo indecente (obsceno)………… 
 50 

56.03 
Falsos tecidos, mesmo impregnados, revestidos, recobertos ou 

estratificados. 
    

  -De filamentos sintéticos ou artificiais:     

5603.11.00 --De peso não superior a 25 g/m2………………………….. Kg 30 

5603.12.00 --De peso superior a 25 g/m2, mas não superior a 70 g/m2………….... Kg 30 

5603.13.00 --De peso superior a 70 g/m2, mas não superior a 150 g/m2. Kg 30 

  -Outros:     

5603.91.00 --De peso não superior a 25 g/m2………………………… Kg 30 

5603.92.00 --De peso superior a 25 g/m2, mas não superior a 70 g/m2…. Kg 30 

5603.93.00 --De peso superior a 70 g/m2 , mas não superior a 150 g/m2 Kg 30 

63.02 Roupas de cama, mesa, toucador ou cozinha.     

6302.10.00 -Roupas de cama, de malha…………………………… Kg 50 

  -Outras roupas de cama, estampadas:     

6302.21.00 --De algodão………………………………………………... Kg 50 

6302.22.00 --De fibras sintéticas ou artificiais………………………… Kg 50 

6302.29.00 --De outras matérias têxteis………………………..……….. Kg 50 

  -Outras roupas de cama:     

6302.31.00 --De algodão…………………………………………........................ Kg 50 

6302.32 --De fibras sintéticas ou artificiais:     

6302.32.10 -- Lençóis descartáveis para uso hospitalar Kg   

6302.32.90 -- Outras Kg 50 

6302.39.00 --De outras matérias têxteis…………………………….. Kg 50 

6302.40.00 -Roupas de mesa, de malha………………………..…… Kg 50 

  -Outras roupas de mesa:     

6302.51.00 --De algodão………………………………......................... Kg 50 

6302.53.00 --De fibras sintéticas ou artificiais……………………..…. Kg 50 

6302.59.00 --De outras matérias têxteis……………………………….. Kg 50 

6302.60.00 -Roupas de toucador ou de cozinha, de tecidos turcos de algodão…. Kg 50 

  -Outras:     

6302.91.00 --De algodão………………………………........................ Kg 50 

6302.93.00 --De fibras sintéticas ou artificiais…………………...…… Kg 50 

6302.99.00 --De outras matérias têxteis………………………………..  Kg 50 

63.03 Cortinados, cortinas, reposteiros e estores; sanefas.     

  - De malha:     

6303.12.00 --De fibras sintéticas…………………………...……………. Kg 50 

6303.19.00 --De outras matérias têxteis……………………………….…………. Kg 50 

  -Outros:     

6303.91.00 --De algodão……………………………….….................... Kg 50 

6303.92.00 --De fibras sintéticas……………………….……………....... Kg 50 

6303.99.00 --De outras matérias têxteis…………………………………. Kg 50 

63.04 
Outros artigos para guarnição de interiores, excepto os da posição 

94.04. 
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  -Colchas:     

6304.11.00 --De malha……………………….…………....................... Kg 50 

6304.19.00 --Outras…………………………...…………................... Kg 50 

  -Outros:     

6304.91.00 --De malha…………………………………........................ Kg 50 

6304.92.00 -- De algodão, excepto de malha…………………………… Kg 50 

6304.93.00 -- De fibras sintéticas, excepto de malha ………………… Kg 50 

6304.99.00 -- De outras matérias têxteis, excepto de malha…………. . Kg 50 

63.05 Sacos de quaisquer dimensões, para embalagem.     

6305.20.00 -De algodão………………………………........................... Kg 50 

  -De matérias têxteis sintéticas ou artificiais:     

6305.32.00 --Recipientes flexíveis para produtos a granel…………….. Kg 20 

63.07 Outros artigos confeccionados, incluindo os moldes para vestuário.     

6307.10.00 
-Rodilhas, esfregões, panos de prato ou de cozinha, flanelas e artigos de 

limpeza semelhantes………………….……… 
Kg 20 

6307.20.00 -Cintos e coletes salva-vidas……………………………. Kg 20 

6307.90.00 -Outros…………………………………………..................... Kg 20 

  II.- SORTIDOS     

  
III.- ARTIGOS DE MATÉRIAS TÊXTEIS E ARTIGOS DE USO 

SEMELHANTE, USADOS; TRAPOS 
    

6309.00.00 
Artigos de matérias têxteis e artigos de uso semelhante, 

usados……………………………........................... 
Kg 20 

63.10 
Trapos, cordéis, cordas e cabos, de matérias têxteis, em forma de 

desperdícios ou de artigos inutilizados. 
    

6310.10.00 -Escolhidos………………………………........................... Kg 20 

6310.90.00 -Outros……………………………….................................. Kg 20 

70.10 

Garrafões, garrafas, frascos, boiões, vasos, embalagens tubulares, 

ampolas e outros recipientes de vidro próprios para transporte ou 

embalagem; boiões de vidro para conserva; rolhas, tampas e outros 

dispositivos para fechar recipientes, de vidro. 

    

7010.90.10 -- Garrafas de peso superior a 145g mas inferiores a 950g. Kg 30 

71.17 Bijutarias.     

  - De metais comuns, mesmo prateados, dourados ou platinados:     

7117.11.00 --Botões de punho e artigos semelhantes….......................... Kg 20 

7117.19.00 --Outras………………………………………………….. Kg 20 

7117.90.00 - Outras………………………………………………….. Kg 20 

72.09 

Produtos laminados planos, de ferro ou aço não ligado, de largura 

igual ou superior a 600 mm, laminados a frio, não folheados ou 

chapeados, nem revestidos. 

    

  - Não enrolados, simplesmente laminados a frio:     

7209.25.00 --De espessura igual ou superior a 3 mm…………………… Kg 40 

7209.26.00 --De espessura superior a 1 mm, mas inferior a 3 mm…….. Kg 40 

7209.27.00 --De espessura igual ou superior a 0,5 mm, mas não superior a 1mm….. Kg 40 

7209.28.00 --De espessura inferior a 0,5 mm………………………… Kg 40 

7209.90.00 - Outros…………………………………………………… Kg 40 

72.10 
Produtos laminados planos, de ferro ou aço não ligado, de largura 

igual ou superior a 600 mm, folheados ou chapeados, ou revestidos. 
    

  - Estanhados:     

7210.30 - Galvanizados electroliticamente ………………………….     

7210.30.90 -- Outros Kg 40 

  - Galvanizados por outro processo:     
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7210.41.00 --Ondulados ………………………………………….. Kg 40 

7210.49 -- Outros……………………………………………………     

7210.49.90 --- Outros Kg 40 

7210.50 - Revestidos de óxidos de crómio, ou de crómio e óxidos de crómio……     

7210.50.90 -- Outros Kg 40 

  - Revestidos de alumínio:     

7210.61 --Revestidos de ligas de alumínio-zinco…………………     

7210.61.90 --- Outros Kg 40 

7210.69 --Outros……………………………………………………     

7210.69.90 --- Outros Kg 40 

7210.70 - Pintados, envernizados ou revestidos de plástico……..     

7210.70.90 -- Outros Kg 40 

7210.90.00 - Outros…………………………………………………. Kg 40 

72.12 
Produtos laminados planos, de ferro ou aço não ligado, de largura 

inferior a 600 mm, folheados ou chapeados, ou revestidos. 
    

7212.20 - Galvanizados electroliticamente………………………     

7212.20.90 -- Outros Kg 40 

7212.30 - Galvanizados por outro processo ………………………     

7212.30.90 -- Outros Kg 40 

7212.40 - Pintados, envernizados ou revestidos de plástico ………     

7212.40.90 -- Outros Kg 40 

72.13 Fio -máquina de ferro ou aço não ligado.     

7213.10.00 
- Dentados, com nervuras, sulcos ou relevos, obtidos durante a 

laminagem…………………………..………….……….…. 
Kg 30 

7213.20.00 - Outros, de aços para tornear……..…….……………… Kg 30 

  - Outros:     

7213.91 --De secção circular, de diâmetro inferior a 14 mm:     

7213.91.10 --- De secção circular, de diâmetro inferior a 8 mm …… Kg 20 

72.14 

Barras de ferro ou aço não ligado, simplesmente forjadas, laminadas, 

estiradas ou extrudadas, a quente, incluindo as que tenham sido 

submetidas a torção após laminagem. 

    

7214.10 - Forjadas………………………………………………...     

7214.10.10 --- De secção circular, de diâmetro inferior a 8 mm … Kg 20 

7214.20 
- Dentadas, com nervuras, sulcos ou relevos, obtidos durante a 

laminagem, ou torcidas após laminagem……………………. 
    

7214.20.10 --- De secção circular, de diâmetro inferior a 8 mm …………… Kg 20 

7214.30 - Outras, de aços para tornear…………………………………     

7214.30.10 --- De secção circular, de diâmetro inferior a 8 mm …………… Kg 20 

72.15 Outras barras de ferro ou aço não ligado.     

7215.10 
- De aços para tornear, simplesmente obtidas ou completamente acabadas 

a frio………………………………... 
    

7215.10.11 --- De secção circular, de diâmetro inferior a 8 mm …………… Kg 20 

72.28 
Barras e perfis, de outras ligas de aço; barras ocas para perfuração, 

de ligas de aço ou de aço não ligado. 
    

7228.10.00 - Barras de aços de corte rápido……………………………… Kg 30 

7228.20.00 - Barras de aços silício-manganés……………………………. Kg 30 

7228.30.00 -Outras barras, simplesmente laminadas, estiradas ou extrudadas, a quente Kg 30 

7228.40.00 - Outras barras, simplesmente forjadas………………………. Kg 30 

7228.50.00 -Outras barras, simplesmente obtidas ou completamente acabadas a frio Kg 30 

7228.60.00 - Outras barras………………………………………………... Kg 30 
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7228.70.00 - Perfis………………………………………………………... Kg 30 

7228.80.00 - Barras ocas para perfuração…………………………………. Kg 30 

72.29 Fios de outras ligas de aço.     

7229.20.00 - De aços silício-manganés…………………………………... Kg 30 

7229.90.00 - Outros………………………………………………………. Kg 30 

73.06 

Outros tubos e perfis ocos (por exemplo, soldados, rebitados, 

agrafados ou com os bordos simplesmente aproximados), de ferro ou 

aço. 

    

  
-Tubos para revestimento de poços, de produção ou suprimento, do tipo 

utilizado na extracção de petróleo ou de gás: 
    

7306.29.00 --Outros………………………………………………………...……. Kg 30 

7306.30.00 -Outros, soldados, de secção circular, de ferro ou aço não ligado…. Kg 50 

7306.40.00 -Outros, soldados, de secção circular, de aço inoxidável…………… Kg   

7306.50.00 - Outros, soldados, de secção circular, de outras ligas de aço... Kg 50 

  - Outros, soldados, de secção não circular:     

7306.61.00 --De secção quadrada ou rectangular……………………..………… Kg 50 

7306.69.00 --De outras secções………………………………………..………… Kg 50 

7306.90.00 - Outros Kg 50 

73.08 

Construções e suas partes (por exemplo, pontes e elementos de pontes, 

comportas, torres, pórticos, pilares, colunas, armações, estruturas 

para telhados, portas e janelas, e seus caixilhos, alizares e soleiras, 

portas de correr, balaustradas), de ferro fundido, ferro ou aço, 

excepto as construções pré-fabricadas da posição 94.06; chapas, 

barras, perfis, tubos e semelhantes, de ferro fundido, ferro ou aço, 

próprios para construções. 

    

7308.10.00 - Pontes e elementos de pontes…………………………...…………... Kg 50 

7308.20.00 - Torres e pórticos……………………………………...……………... Kg 50 

7308.30.00 -Portas e janelas, e seus caixilhos, alizares e soleiras……...........…. Kg 50 

7308.90.00 - Outros………………………………………………………......….. Kg 50 

73.12 
Cordas, cabos, entrançados, ligas e artigos semelhantes, de ferro ou 

aço, não isolados para usos eléctricos. 
    

7312.10.00 -Cordas e cabos……………………………………………………. Kg 50 

7312.90.00 -Outros……………………………………………………………... Kg 50 

7313.00.00 

Arame farpado, de ferro ou aço; arames ou tiras, retorcidos, mesmo 

farpados, de ferro ou aço, do tipo utilizado em 

cercas………………………………………………………..…….. 

Kg 30 

73.14 

Telas metálicas (incluindo as telas contínuas ou sem fim), grades e 

redes, de fios de ferro ou aço; chapas e tiras, distendidas, de ferro ou 

aço. 

    

7314.20.00 

-Grades e redes, soldadas nos pontos de intersecção, de fios com, pelo 

menos, 3 mm na maior dimensão da secção transversal e com malhas de 

100 cm2 ou mais, de superfície……………………….… 

Kg 50 

  -Outras grades e redes, soldadas nos pontos de intercepção:     

7314.31.00 --Galvanizadas………………….…………………………...…….. Kg 30 

7314.39.00 --Outras………………………………………………...………….. Kg 50 

  -Outras telas metálicas, grades e redes:     

7314.41.00 --Galvanizadas…………………………………………………….. Kg 30 

7314.42.00 --Revestidas de plástico………………………………………….... Kg 30 

7314.49.00 --Outras………………………………………………...………….. Kg 30 

7314.50.00 -Chapas e tiras, distendidas………………………………… Kg 30 
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73.21 

Fogões de sala, (aquecedores de ambiente), caldeiras de fornalha, 

fogões de cozinha (incluindo os que possam ser utilizados 

acessoriamente no aquecimento central), grelhadores 

(churrasqueiras), braseiras, fogareiros a gás, aquecedores de pratos, e 

aparelhos não eléctricos semelhantes, de uso doméstico, e suas partes, 

de ferro fundido, ferro ou aço. 

    

  -Aparelhos para cozinhar e aquecedores de pratos:     

7321.11.00 --A combustíveis gasosos, ou a gás e outros combustíveis… U 20 

7321.12.00 --A combustíveis líquidos………………………….…… U 20 

7321.19.00 --Outros, incluindo os aparelhos a combustíveis sólidos… U 20 

  -Outros aparelhos:     

7321.81.00 --A combustíveis gasosos, ou a gás e outros combustíveis..... U 20 

7321.82.00 --A combustíveis líquidos………………………………..…. U 20 

7321.89.00 --Outros, incluindo os aparelhos a combustíveis sólidos…. U 20 

76.12 

Reservatórios, barris, tambores, latas, caixas e recipientes 

semelhantes (incluindo os recipientes tubulares, rígidos ou flexíveis) 

para quaisquer matérias (excepto gases comprimidos ou liquefeitos), 

de alumínio, de capacidade não superior a 300 l, sem dispositivos 

mecânicos ou térmicos, mesmo com revestimento interior ou 

calorífugo. 

    

7612.10.00 - Recipientes tubulares, flexíveis…………………………... Kg   

7612.90 - Outros:     

7612.90.10 
-- Latas de tipo standart, com a capacidade de 330 ml para quaisquer 

bebidas……………………...………………… 
Kg 50 

7612.90.20 -- Latas de tipo sleek, para quaisquer bebidas……………… Kg 50 

7612.90.90 -- Outros……………………………………………...…… Kg 50 

76.14 
Cordas, cabos, entrançados e semelhantes, de alumínio, não isolados 

para usos eléctricos. 
    

7614.10.00 - Com alma de aço…………………………...…………. Kg 50 

7614.90.00 - Outros……………………………………...…………….. Kg 50 

8310.00.00 

Placas indicadoras, placas sinalizadoras, placas-endereços e placas 

semelhantes, números, letras e sinais diversos, de metais comuns, 

excepto os da posição 94.05………………... 

Kg 20 

84.15 

Máquinas e aparelhos de ar condicionado que contenham um 

ventilador motorizado e dispositivos próprios para modificar a 

temperatura e a humidade, incluindo as máquinas e aparelhos em que 

a humidade não seja regulável separadamente. 

    

8415.10 

- Do tipo concebido para ser fixado numa janela, parede, tecto ou 

pavimento (piso), formando um corpo único ou do tipo split-system 

(sistema com elementos separados): 

    

8415.10.10 --Novos…………………………………………………..  U 30 

8415.20.00 
- Do tipo utilizado para o conforto dos passageiros nos veículos 

automóveis……………………………….…… 
U   

84.18 

Refrigeradores, congeladores (freezers) e outros materiais, máquinas 

e aparelhos, para a produção de frio, com equipamento eléctrico ou 

outro; bombas de calor, excluindo as máquinas e aparelhos de ar 

condicionado da posição 84.15. 

    

8418.10 
- Combinações de refrigeradores e congeladores (freezers), munidos de 

portas exteriores separadas: 
    

8418.10.10 --Novos……………………………………………………. U 30 

8418.10.90 --Outros……………………………………………………. U   

  - Refrigeradores do tipo doméstico:     
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8418.21.00 --De compressão…………………………………………… U 30 

8418.29.00 --Outros……………………………………………………. U 30 

8418.30 
-Congeladores (freezers) horizontais tipo arca, de capacidade não superior 

a 800 l: 
    

8418.30.10 --Novos…………………………………………………….. U 30 

8418.40 
- Congeladores (freezers) verticais tipo armário, de capacidade não 

superior a 900 l 
    

8418.40.10 --Novos………………………………………………….. U 30 

8418.50 

- Outros móveis (arcas, armários, vitrinas, balcões e móveis semelhantes) 

para a conservação e exposição de produtos, que incorporem um 

equipamento para a produção de frio: 

    

8418.50.10 --Novos……………………………………………..…… U 30 

8507.10.00 -De chumbo, do tipo utilizado para arranque dos motores de pistão… U 
40 

85.37 

Quadros, painéis, consolas, cabinas, armários e outros suportes com 

dois ou mais aparelhos das posições 85.35 ou 85.36, para comando 

eléctrico ou distribuição de energia eléctrica, incluindo os que 

incorporem instrumentos ou aparelhos do Capítulo 90, bem como os 

aparelhos de comando numérico, excepto os aparelhos de comutação 

da posição 85.17. 

    

8537.10.00 -Para uma tensão não superior a 1 000 V…………..………. Kg 20 

8537.20.00 -Para uma tensão superior a 1 000 V………………..…… Kg 20 

85.44 

Fios, cabos (incluindo os cabos coaxiais) e outros condutores, isolados 

para usos eléctricos (incluindo os envernizados ou oxidados 

anodicamente), mesmo com peças de conexão; cabos de fibras ópticas, 

constituídos por fibras embainhadas individualmente, mesmo com 

condutores eléctricos ou munidos de peças de conexão. 

    

  - Outros condutores eléctricos, para uma tensão não superior a 1 000 V:     

8544.42.00 --Munidos de peças de conexão……………………... Kg 30 

8544.49.00 --Outros…………………………………………………… Kg 40 

8544.60 - Outros condutores eléctricos, para uma tensão superior a 1 000 V     

8544.60.10 --Para uma tensão superior a 1000V, mas não superior a 3000V… Kg 50 

8544.60.90 -- Outros kg 30 

87.01 Tractores (excepto os carros-tractores da posição 87.09).     

8701.10 - Tractores de eixo único:    

8701.10.10 -- De potencial não superior a 75 Kw…………………… U 10 

8701.10.90 -- Outros U 0 

8701.30 -Tractores de lagartas:    

8701.30.10 -- De potencial não superior a 75 Kw U 10 

8701.30.90 -- Outros U 0 

  - Outros, com uma potência de motor:     

8701.91.00 - - Não superior a 18 kW…………………………….……… U 10 

8701.92.00 - - Superior a 18 kW, mas não superior a 37 kW…………… U 10 

8701.93.00 - - Superior a 37 kW, mas não superior a 75 kW………… U 10 

94.01 
Assentos (excepto os da posição 94.02), mesmo transformáveis em 

camas, e suas partes. 
    

9401.40.00 
-Assentos (excepto de jardim ou de acampamento) transformáveis em 

camas…………………………………...…. 
U 30 

  - Assentos de rotim, vime, bambu ou de matérias semelhantes:     

9401.52.00 --De bambu ……………………...………………………… U 30 

9401.53.00 -- De rotim…………………………………………………. U 30 
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9401.59.00 --Outros…………………………………………...……….. U 30 

  - Outros assentos, com armação de madeira:     

9401.61.00 --Estofados…………………………………………………. U 30 

9401.69.00 --Outros……………………………………...…………….. U 30 

  - Outros assentos, com armação de metal:     

9401.71.00 --Estofados…………………………………………………. U 30 

9401.79.00 --Outros…………………………………………………. U 30 

9401.80.00 - Outros assentos………………………………….…….. U 30 

94.03 Outros móveis e suas partes.     

9403.10.00 - Móveis de metal, do tipo utilizado em escritórios……. Kg 30 

9403.20.00 - Outros móveis de metal……………………………….. Kg 30 

9403.30.00 - Móveis de madeira, do tipo utilizado em escritórios……. U 30 

9403.40.00 - Móveis de madeira, do tipo utilizado em cozinhas…… U 30 

9403.50.00 - Móveis de madeira, do tipo utilizado em quartos de dormir U 30 

9403.60.00 - Outros móveis de madeira………………………...……… U 30 

9403.70.00 - Móveis de plástico…………………………...…………... Kg 30 

  
- Móveis de outras matérias, incluindo o rotim, vime, bambu ou matérias 

semelhantes: 
    

9403.82.00 --De bambu ……………………….………………………… U 30 

9403.83.00 - - De rotim…………………………………………………. U 30 

9403.89.00 --Outros………………………………………..…………... Kg 30 

94.04 

Suportes para camas (sommiers); colchões, edredões, almofadas, 

pufes, travesseiros e artigos semelhantes, equipados com molas ou 

guarnecidos interiormente de quaisquer matérias, compreendendo 

esses artigos de borracha alveolar ou de plástico alveolar, mesmo 

recobertos. 

    

9404.10.00 - Suportes para camas (sommiers)………………..……….. Kg 50 

  - Colchões:      

9404.21.00 
--De borracha alveolar ou de plástico alveolar, mesmo 

recobertos…………………………………………………… 
U 50 

9404.29.00 --De outras matérias……………………………………….. U 50 

9404.30.00 - Sacos de dormir………………….………..…………… U 20 

9404.90.00 - Outros…………………………………...……………... Kg 50 

94.06 Construções pré-fabricadas.     

9406.10 - De madeira     

9406.10.90 -- Outras…………………………………………………. Kg 50 

9406.90 - Outras:     

9406.90.20 -- Construções industriais Kg 50 

9406.90.90 -- Outras…………………………………………….……. Kg 50 

96.09 
Lápis, minas, pastéis, carvões, gizes para escrever ou desenhar e gizes 

de alfaiate. 
    

9609.10.00 - Lápis………………………………………………………… Kg 20 

9619 
Pensos e tampões higiénicos, cueiros e fraldas para bebés e artigos 

higiénicos semelhantes, de qualquer matéria…..….. 
    

9619.00.10 - Pensos e tampões higiénicos Kg 50 

9619.00.20 - Cueiros e fraldas para bebés Kg 50 

9619.00.90 - Outros artigos higiénicos semelhantes Kg 50 
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Natureza Valor %

Total Geral:   13.455.305.790.365,00 100,00

1 - Receitas Correntes    6.010.144.701.397,00   44,67

    11 - Receita Tributária    3.782.141.235.600,00   28,11

        111 - Impostos    3.138.629.609.593,00   23,33

            1111 - Impostos Sobre Rendimentos    1.917.110.303.131,00   14,25

                111101 - Impostos Sobre Rendimentos De Pessoas Singulares      461.248.754.000,00    3,43

                    11110101 - Imposto Sobre Rendimentos Do Trabalho Por Conta De Outrem      327.162.352.369,00    2,43

                    11110102 - Imposto Sobre Rendimentos Do Trabalho Por Conta Própria       16.824.101.744,00    0,13

                    11110107 - Imposto Sobre Aplicação De Capitais - Dividendos       22.970.936.680,00    0,17

                    11110112 - Imposto Sobre Aplicação De Capitais - Juros De Suprimentos          308.554.071,00    0,00

                    11110114 - Imposto Sobre Aplicação De Capitais - Mais Valias       93.982.809.136,00    0,70

                111102 - Imposto Sobre Rendimentos De Pessoas Colectivas    1.455.861.549.131,00   10,82

                    11110201 - Imposto Sobre Rendimento Das Indústrias Petróliferas      779.732.133.101,00    5,79

                    11110202 - Imposto Sobre Rendimento De Transação De Petróleo       44.380.220.095,00    0,33

                    11110203 - Imposto Industrial      618.110.590.159,00    4,59

                    11110204 - Imposto Sobre Rendimentos De Capital De Pessoas Colectivas        2.844.857.201,00    0,02

                    11110205 - Imposto Industrial - Diamantes       10.765.613.165,00    0,08

                    11110206 - Imposto Sobre Rendimento - Outros Mineiros           28.135.410,00    0,00

            1112 - Impostos Sobre O Património       61.281.731.773,00    0,46

                111201 - Imposto Predial Urbano - Património       18.410.384.190,00    0,14

                111202 - Imposto Sobre Sucessões E Doações        1.360.956.711,00    0,01

                111203 - Imposto Sobre Trans. Imobiliárias A Título Oneroso (Sisa)        6.917.230.360,00    0,05

                111204 - Imposto Predial Urbano - Renda       34.593.160.512,00    0,26

            1113 - Imposto Sobre A Produção      181.573.300.673,00    1,35

                111301 - Imposto S/Produção Da Indústria Petrolífera      158.850.661.221,00    1,18

                111304 - Imposto S/ Produção De Diamantes - Royalty       21.532.826.746,00    0,16

                111309 - Imposto S/Produção De Produtos Diversos        1.189.812.706,00    0,01

            1114 - Imposto Sobre O Consumo      743.294.733.532,00    5,52

                111401 - Imposto Sobre O Consumo De Bens       32.575.668.485,00    0,24

                    11140101 - Imposto Sobre O Consumo De Derivados Do Petróleo        3.164.991.694,00    0,02

                    11140104 - Imposto Sobre O Consumo De Cerveja Nacional       26.527.965.546,00    0,20

                    11140106 - Imposto Sobre O Consumo De Outras Bebidas Alcólicas        2.090.142.490,00    0,02

                    11140109 - Imposto S/ Consumo De Produtos Fiscais Diversos          792.568.755,00    0,01

                111402 - Imposto Sobre O Consumo De Serviços       92.577.882.122,00    0,69

                    11140201 - Imposto Sobre O Consumo De Serviços Hoteleiros        7.172.329.862,00    0,05

                    11140204 - Imposto S/Consumo De Serviços De Telecomunicações       15.285.675.158,00    0,11

                    11140209 - Imposto Sobre O Consumo De Serviços Diversos        2.556.673.405,00    0,02

                    111406 - Imposto Especial Sobre Consumo       67.563.203.697,00    0,50

                111405 - Imposto Sobre O Valor Acrescentado      618.141.182.925,00    4,59

                    11140501 - Iva - Regime Geral      618.141.182.925,00    4,59

            1115 - Imposto Sobre Comércio Externo      229.807.848.095,00    1,71

                111501 - Imposto Sobre A Exportação       32.400.975.017,00    0,24

                111502 - Imposto Sobre A Importação      197.406.873.078,00    1,47

            1119 - Impostos Diversos        5.561.692.389,00    0,04

                111902 - Imposto De Farolagem        1.018.557.880,00    0,01

                111901 - Imposto De Selo        4.320.293.335,00    0,03

                111909 - Outras Receitas Tributárias          222.841.174,00    0,00
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        112 - Taxas Custas E Emolumentos      270.936.822.696,00    2,01

            1121 - Taxas      117.820.308.874,00    0,88

                112101 - Taxas De Serviços Aduaneiros       93.156.300.472,00    0,69

                112102 - Taxa Estatística       13.203.317.113,00    0,10

                112103 - Taxa De Circulação De Veículos Automóveis        1.793.136.622,00    0,01

                112104 - Taxa Da Juventude           82.468.726,00    0,00

                112108 - Taxas  De Licenças Ambientais          208.334.440,00    0,00

                112191 - Taxas Emolumentos Idf          315.497.500,00    0,00

                112199 - Taxas Diversas        9.061.254.001,00    0,07

            1123 - Emolumentos      153.116.513.822,00    1,14

                112303 - Emolumentos Das Pescas           14.475.692,00    0,00

                112304 - Emolumentos Consulares        3.613.831.216,00    0,03

                112307 - Emolumentos E Taxas Dos Recursos Minerais           12.004.077,00    0,00

                112308 - Emolumentos E Taxas Licencimentos Submetidos Ao Sicoex           30.000.000,00    0,00

                112309 - Emolumentos E Taxas Do Ministério Da Energia E Águas           78.866.928,00    0,00

                112310 - Emolumentos E Taxas Da Comissão  Do Mercado De Capitais          150.000.000,00    0,00

                112311 - Emolumentos E Taxas Do Instituto Dos Serviços Veterinário          471.000.000,00    0,00

                112312 - Emolumentos E Taxas De Serviços De Licenciamento           19.166.105,00    0,00

                112316 - Emolumentos Etaxas Do Inares          160.000.000,00    0,00

                112399 - Emolumentos E Taxas Diversas      148.567.169.804,00    1,10

        113 - Receita Parafiscal       79.822.810.102,00    0,59

            1131 - Multas E Penalidades           37.929.282,00    0,00

            1132 - Multas Fiscais        9.359.466.108,00    0,07

            1133 - Multas E Outras Penalidades Aduaneiras        2.872.108.328,00    0,02

            1134 - Multas De Trânsito          597.540.879,00    0,00

            1135 - Adicional De 10% S/ Multas          262.549.242,00    0,00

            1136 - Outras Multas E Penalidades        2.099.866.941,00    0,02

            1137 - Juros De Mora        1.976.647.319,00    0,01

            1139 - Juros Diversos       62.616.702.003,00    0,47

        114 - Contribuições      292.751.993.209,00    2,18

            1141 - Contribuições Sociais      281.341.237.786,00    2,09

                114102 - Contribuição Dos Trabalhadores       76.920.323.517,00    0,57

                114104 - Contribuição Entidades Empregadoras      204.420.914.269,00    1,52

            1142 - Contribuições Económicas       11.410.755.423,00    0,08

                114207 - Outras Receitas Tributárias           11.173.286,00    0,00

                114206 - Contribuições Especiais E Operações De Invisiveis       11.100.000.000,00    0,08

                114204 - Contribuição Para Formação Dos Quadros          299.582.137,00    0,00

    12 - Receita Patrimonial    2.017.801.374.924,00   15,00

        121 - Receitas Imobiliárias       46.470.311.680,00    0,35

            1211 - Rendas De Casa        1.444.087.673,00    0,01

            1219 - Outros Rendimentos Imobiliários       45.026.224.007,00    0,33

        122 - Rendimentos De Participações          211.512.255,00    0,00

            1221 - Dividendos          211.512.255,00    0,00

        125 - Rendimentos De Recursos Naturais    1.968.803.177.003,00   14,63

            1252 - Partilha Da Produção De Petróleo    1.968.803.177.003,00   14,63

        129 - Outras Receitas Patrimoniais        2.316.373.986,00    0,02

    13 - Receita De Serviços       23.935.371.969,00    0,18
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        131 - Receita De Serviços Comerciais          545.704.478,00    0,00

        132 - Receitas De Serviços De Conservatória E Notariado       10.009.679.321,00    0,07

        133 - Receitas De Serviços Comunitários        4.402.856.683,00    0,03

        139 - Receita De Serviços Diversos        8.977.131.487,00    0,07

    15 - Receita De Transferências Correntes        7.937.000.000,00    0,06

        155 - Doações E Ajudas        7.937.000.000,00    0,06

    19 - Receitas Correntes Diversas      178.329.718.904,00    1,33

        192 - Indemnizações          160.236.547,00    0,00

        199 - Outras Receitas Correntes      178.169.482.357,00    1,32

2 - Receitas De Capital    7.445.161.088.968,00   55,33

    21 - Alienação      116.146.805.047,00    0,86

        212 - Alienação De Habitações        1.165.525.911,00    0,01

        213 - Alienação De Empresas          145.798.889,00    0,00

        219 - Alienação De Bens Diversos      114.835.480.247,00    0,85

    24 - Receita De Financiamentos    7.329.014.283.921,00   54,47

        241 - Financiamentos Internos    4.066.903.229.630,00   30,23

            2411 - Financiamentos Internos Diversos    3.110.151.977.860,00   23,11

            2413 -  Financiamento Interno Da Economia         956.751.251.770,00    7,11

        242 - Financiamentos Externos    3.262.111.054.291,00   24,24

            2421 - Financiamento Externo Diverso    3.262.111.054.291,00   24,24
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Total Geral:   13.455.305.790.365,00 100,00

Financiamentos Externos    2.950.245.054.291,00   21,93

Financiamentos Internos    3.139.876.159.379,00   23,34

Recursos Consignados - Diversos      115.873.156.671,00    0,86

Recursos Consignados - Local      594.908.236.636,00    4,42

Recursos Ordinários Do Tesouro    5.762.513.542.879,00   42,83

Recursos Próprios      774.889.640.509,00    5,76

Reversão De Exercícios Anteriores      117.000.000.000,00    0,87
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Total Geral:   13.455.305.790.365,00 100,00

01 - Serviços Públicos Gerais    1.397.484.918.654,00   10,39

    01.01.00 - Órgãos Legislativos       31.810.424.922,00    0,24

    01.02.00 - Órgãos Judiciais       49.414.027.773,00    0,37

    01.03.00 - Órgãos Executivos      797.851.533.093,00    5,93

    01.04.00 - Assuntos Financeiros E Fiscais      225.898.881.109,00    1,68

    01.05.00 - Relações Exteriores       52.817.807.699,00    0,39

    01.09.00 - Ajuda Económica Externa          775.935.590,00    0,01

    01.18.00 - Serviços Gerais      217.091.730.329,00    1,61

    01.19.00 - Outros Serviços Gerais Da Administ.Pública       21.824.578.139,00    0,16

02 - Defesa      586.130.113.137,00    4,36

    02.01.00 - Defesa Militar      573.920.006.441,00    4,27

    02.02.00 - Protecção E Segurança       12.210.106.696,00    0,09

03 - Segurança E Ordem Pública      589.227.393.977,00    4,38

    03.01.00 - Serviços Policiais      472.860.526.192,00    3,51

    03.02.00 - Serviços De Bombeiros          826.900.519,00    0,01

    03.04.00 - Prisões          239.273.612,00    0,00

    03.05.00 - Serviços De Protecção Civil       23.819.779.985,00    0,18

    03.06.00 - Investigação E Desenvolvimento Em Seg.E Ordem Pública       91.410.991.591,00    0,68

    03.09.00 - Outros Serviços De Segurança E Ordem Pública           69.922.078,00    0,00

04 - Educação      870.185.075.548,00    6,47

    04.01.00 - Ensino Pré-Escolar          505.497.928,00    0,00

    04.02.00 - Ensino Primário      318.639.042.581,00    2,37

    04.03.00 - Ensino Secundário      380.609.560.858,00    2,83

    04.05.00 - Serviços Subsidiários À Educação       70.314.981.647,00    0,52

    04.06.00 - Ensino Técnico-Profissional       18.470.191.804,00    0,14

    04.07 - Ensino Superior       72.440.379.921,00    0,54

        04.07.01 - Ensino Superior De Graduação       65.713.793.200,00    0,49

        04.07.02 - Ensino Superior De Pós-Graduação        6.726.586.721,00    0,05

    04.09.00 - Educação De Adultos          575.485.415,00    0,00

    04.10.00 - Educação Especial        1.055.919.593,00    0,01

    04.11.00 - Outros Serviços De Educação        7.506.029.559,00    0,06

    04.08 - Formação           67.986.242,00    0,00

05 - Saúde      816.666.600.130,00    6,07

    05.01.00 - Serviços Hospitalares Gerais      124.062.861.182,00    0,92

    05.02.00 - Serviços Hospitalares Especializados       85.111.145.081,00    0,63

    05.03.00 - Serviços De Centros Médicos E De Maternidade       22.514.663.978,00    0,17

    05.04.00 - Serviços De Saúde Pública      577.079.074.889,00    4,29

    05.05.00 - Produtos, Aparelhos E Equipamentos Médicos          829.690.293,00    0,01

    05.07.00 - Serviços De Saúde Ambulatórios        7.069.164.707,00    0,05

06 - Protecção Social      422.728.843.021,00    3,14

    06.01.00 - Família E Infância        2.353.616.930,00    0,02

    06.02.00 - Velhice          796.527.755,00    0,01

    06.03.00 - Habitação          813.243.935,00    0,01

    06.04.00 - Sobrevivência       10.100.538.302,00    0,08

    06.06.00 - Doença E Incapacidade           86.464.875,00    0,00

    06.09.00 - Outros Serviços De Protecção Social      408.578.451.224,00    3,04
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07 - Habitação E Serviços Comunitários      243.659.814.724,00    1,81

    07.01.00 - Desenvolvimento Habitacional       19.826.753.610,00    0,15

    07.02.00 - Abastecimento De Água       95.303.074.935,00    0,71

    07.03.00 - Iluminação Das Vias Públicas          337.722.782,00    0,00

    07.04.00 - Desenvolvimento Comunitário       26.324.004.236,00    0,20

    07.05.00 - Saneamento Básico        2.797.562.392,00    0,02

    07.06.00 - Infra-Estrutura Urbana       94.675.177.010,00    0,70

    07.09.00 - Outros Serviços Comunitários        4.395.519.759,00    0,03

08 - Recreação, Cultura E Religião       47.008.305.473,00    0,35

    08.01.00 - Serviços Culturais       17.648.144.793,00    0,13

    08.02.00 - Serviços Recreativos E Desportivos        4.577.163.712,00    0,03

    08.03.00 - Serviços Religiosos E Outros Serviços À Comunidade          168.225.423,00    0,00

    08.04.00 - Serviços De Difusão E Publicação       24.597.065.063,00    0,18

    08.05.00 - Investigação E Desenv.Em Recreação, Cultura E Religião           17.706.482,00    0,00

09 - Assuntos Económicos      943.625.787.940,00    7,01

    09.01 - Agricultura, Sivicultura, Pesca E Caça      256.629.884.433,00    1,91

        09.01.01 - Agricultura      250.415.275.614,00    1,86

        09.01.02 - Sivicultura            4.346.802,00    0,00

        09.01.03 - Pesca E Caça        6.210.262.017,00    0,05

    09.02 - Transportes      306.043.657.804,00    2,27

        09.02.01 - Transporte Rodoviário       94.191.317.321,00    0,70

        09.02.02 - Transporte Fluvial       71.674.886.252,00    0,53

        09.02.03 - Transporte Ferroviário       24.293.797.014,00    0,18

        09.02.04 - Transporte Aéreo      115.883.657.217,00    0,86

    09.03 - Combustiveis E Energia      305.481.957.404,00    2,27

        09.03.02 - Petróleo E Gás Natural       30.173.373.192,00    0,22

        09.03.05 - Electricidade      274.310.828.697,00    2,04

        09.03.06 - Energia Não Eléctrica          997.755.515,00    0,01

    09.04 - Indústria Extractiva, Transformadora E Construção       37.883.614.926,00    0,28

        09.04.01 - Indústria Extractiva E Rec.Minerais, Except.Combustíveis        1.746.366.368,00    0,01

        09.04.02 - Indústria Transformadora       25.519.011.133,00    0,19

        09.04.03 - Construção       10.618.237.425,00    0,08

    09.05 - Assuntos Económicos Gerais, Comerciais E Laborais       18.603.856.568,00    0,14

        09.05.01 - Assuntos Económicos E Comerciais Em Geral       16.007.974.639,00    0,12

        09.05.02 - Assuntos Laborais Em Geral          204.277.690,00    0,00

        09.05.03 - Turismo        2.391.604.239,00    0,02

    09.06 - Comunicações E Tecnologias Da Informação       18.351.485.973,00    0,14

        09.06.01 - Comunicações        3.549.629.933,00    0,03

        09.06.02 - Tecnologias Da Informação       14.801.856.040,00    0,11

    09.08 - Investigação E Desenvilvimento(I&D)Em Assunt.Económicos          263.703.573,00    0,00

        09.08.03 - I&D:Combustíveis E Energia           95.267.170,00    0,00

        09.08.05 - I&D:Transporte          158.342.802,00    0,00

        09.08.07 - I&D:Tecnologias De Informação           10.093.601,00    0,00

    09.09.00 - Outras Actividades Económicas          367.627.259,00    0,00

10 - Protecção Ambiental       13.369.975.468,00    0,10

    10.01.00 - Gestão De Resíduos        7.627.388.219,00    0,06

    10.02.00 - Gestão De Águas Residuais           71.504.867,00    0,00
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    10.04.00 - Protecção Da Biodiversidade E Da Paisagem          208.519.364,00    0,00

    10.05.00 - Investigação E Desenvolvim.Em Protecção Do Ambiente        4.816.350.116,00    0,04

    10.06.00 - Outros Serviços De Protecção Ambiental          646.212.902,00    0,00

18 - Operações De Dívida Pública    7.525.218.962.293,00   55,93

    18.01 - Operações Da Dívida Pública Interna    4.629.929.210.561,00   34,41

    18.02 - Operações Da Dívida Pública Externa    2.895.289.751.732,00   21,52
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Total Geral:    5.930.086.828.072,00 100,00

01 - Serviços Públicos Gerais    1.397.484.918.654,00   23,57

    01.01.00 - Órgãos Legislativos       31.810.424.922,00    0,54

    01.02.00 - Órgãos Judiciais       49.414.027.773,00    0,83

    01.03.00 - Órgãos Executivos      797.851.533.093,00   13,45

    01.04.00 - Assuntos Financeiros E Fiscais      225.898.881.109,00    3,81

    01.05.00 - Relações Exteriores       52.817.807.699,00    0,89

    01.09.00 - Ajuda Económica Externa          775.935.590,00    0,01

    01.18.00 - Serviços Gerais      217.091.730.329,00    3,66

    01.19.00 - Outros Serviços Gerais Da Administ.Pública       21.824.578.139,00    0,37

02 - Defesa      586.130.113.137,00    9,88

    02.01.00 - Defesa Militar      573.920.006.441,00    9,68

    02.02.00 - Protecção E Segurança       12.210.106.696,00    0,21

03 - Segurança E Ordem Pública      589.227.393.977,00    9,94

    03.01.00 - Serviços Policiais      472.860.526.192,00    7,97

    03.02.00 - Serviços De Bombeiros          826.900.519,00    0,01

    03.04.00 - Prisões          239.273.612,00    0,00

    03.05.00 - Serviços De Protecção Civil       23.819.779.985,00    0,40

    03.06.00 - Investigação E Desenvolvimento Em Seg.E Ordem Pública       91.410.991.591,00    1,54

    03.09.00 - Outros Serviços De Segurança E Ordem Pública           69.922.078,00    0,00

04 - Educação      870.185.075.548,00   14,67

    04.01.00 - Ensino Pré-Escolar          505.497.928,00    0,01

    04.02.00 - Ensino Primário      318.639.042.581,00    5,37

    04.03.00 - Ensino Secundário      380.609.560.858,00    6,42

    04.05.00 - Serviços Subsidiários À Educação       70.314.981.647,00    1,19

    04.06.00 - Ensino Técnico-Profissional       18.470.191.804,00    0,31

    04.07 - Ensino Superior       72.440.379.921,00    1,22

        04.07.01 - Ensino Superior De Graduação       65.713.793.200,00    1,11

        04.07.02 - Ensino Superior De Pós-Graduação        6.726.586.721,00    0,11

    04.09.00 - Educação De Adultos          575.485.415,00    0,01

    04.10.00 - Educação Especial        1.055.919.593,00    0,02

    04.11.00 - Outros Serviços De Educação        7.506.029.559,00    0,13

    04.08 - Formação           67.986.242,00    0,00

05 - Saúde      816.666.600.130,00   13,77

    05.01.00 - Serviços Hospitalares Gerais      124.062.861.182,00    2,09

    05.02.00 - Serviços Hospitalares Especializados       85.111.145.081,00    1,44

    05.03.00 - Serviços De Centros Médicos E De Maternidade       22.514.663.978,00    0,38

    05.04.00 - Serviços De Saúde Pública      577.079.074.889,00    9,73

    05.05.00 - Produtos, Aparelhos E Equipamentos Médicos          829.690.293,00    0,01

    05.07.00 - Serviços De Saúde Ambulatórios        7.069.164.707,00    0,12

06 - Protecção Social      422.728.843.021,00    7,13

    06.01.00 - Família E Infância        2.353.616.930,00    0,04

    06.02.00 - Velhice          796.527.755,00    0,01

    06.03.00 - Habitação          813.243.935,00    0,01

    06.04.00 - Sobrevivência       10.100.538.302,00    0,17

    06.06.00 - Doença E Incapacidade           86.464.875,00    0,00

    06.09.00 - Outros Serviços De Protecção Social      408.578.451.224,00    6,89
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07 - Habitação E Serviços Comunitários      243.659.814.724,00    4,11

    07.01.00 - Desenvolvimento Habitacional       19.826.753.610,00    0,33

    07.02.00 - Abastecimento De Água       95.303.074.935,00    1,61

    07.03.00 - Iluminação Das Vias Públicas          337.722.782,00    0,01

    07.04.00 - Desenvolvimento Comunitário       26.324.004.236,00    0,44

    07.05.00 - Saneamento Básico        2.797.562.392,00    0,05

    07.06.00 - Infra-Estrutura Urbana       94.675.177.010,00    1,60

    07.09.00 - Outros Serviços Comunitários        4.395.519.759,00    0,07

08 - Recreação, Cultura E Religião       47.008.305.473,00    0,79

    08.01.00 - Serviços Culturais       17.648.144.793,00    0,30

    08.02.00 - Serviços Recreativos E Desportivos        4.577.163.712,00    0,08

    08.03.00 - Serviços Religiosos E Outros Serviços À Comunidade          168.225.423,00    0,00

    08.04.00 - Serviços De Difusão E Publicação       24.597.065.063,00    0,41

    08.05.00 - Investigação E Desenv.Em Recreação, Cultura E Religião           17.706.482,00    0,00

09 - Assuntos Económicos      943.625.787.940,00   15,91

    09.01 - Agricultura, Sivicultura, Pesca E Caça      256.629.884.433,00    4,33

        09.01.01 - Agricultura      250.415.275.614,00    4,22

        09.01.02 - Sivicultura            4.346.802,00    0,00

        09.01.03 - Pesca E Caça        6.210.262.017,00    0,10

    09.02 - Transportes      306.043.657.804,00    5,16

        09.02.01 - Transporte Rodoviário       94.191.317.321,00    1,59

        09.02.02 - Transporte Fluvial       71.674.886.252,00    1,21

        09.02.03 - Transporte Ferroviário       24.293.797.014,00    0,41

        09.02.04 - Transporte Aéreo      115.883.657.217,00    1,95

    09.03 - Combustiveis E Energia      305.481.957.404,00    5,15

        09.03.02 - Petróleo E Gás Natural       30.173.373.192,00    0,51

        09.03.05 - Electricidade      274.310.828.697,00    4,63

        09.03.06 - Energia Não Eléctrica          997.755.515,00    0,02

    09.04 - Indústria Extractiva, Transformadora E Construção       37.883.614.926,00    0,64

        09.04.01 - Indústria Extractiva E Rec.Minerais, Except.Combustíveis        1.746.366.368,00    0,03

        09.04.02 - Indústria Transformadora       25.519.011.133,00    0,43

        09.04.03 - Construção       10.618.237.425,00    0,18

    09.05 - Assuntos Económicos Gerais, Comerciais E Laborais       18.603.856.568,00    0,31

        09.05.01 - Assuntos Económicos E Comerciais Em Geral       16.007.974.639,00    0,27

        09.05.02 - Assuntos Laborais Em Geral          204.277.690,00    0,00

        09.05.03 - Turismo        2.391.604.239,00    0,04

    09.06 - Comunicações E Tecnologias Da Informação       18.351.485.973,00    0,31

        09.06.01 - Comunicações        3.549.629.933,00    0,06

        09.06.02 - Tecnologias Da Informação       14.801.856.040,00    0,25

    09.08 - Investigação E Desenvilvimento(I&D)Em Assunt.Económicos          263.703.573,00    0,00

        09.08.03 - I&D:Combustíveis E Energia           95.267.170,00    0,00

        09.08.05 - I&D:Transporte          158.342.802,00    0,00

        09.08.07 - I&D:Tecnologias De Informação           10.093.601,00    0,00

    09.09.00 - Outras Actividades Económicas          367.627.259,00    0,01

10 - Protecção Ambiental       13.369.975.468,00    0,23

    10.01.00 - Gestão De Resíduos        7.627.388.219,00    0,13

    10.02.00 - Gestão De Águas Residuais           71.504.867,00    0,00
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    10.04.00 - Protecção Da Biodiversidade E Da Paisagem          208.519.364,00    0,00

    10.05.00 - Investigação E Desenvolvim.Em Protecção Do Ambiente        4.816.350.116,00    0,08

    10.06.00 - Outros Serviços De Protecção Ambiental          646.212.902,00    0,01
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Acções Correntes
Plano Nacional De Formação De Quadros
Generalização Da Prática Desportiva E Melhoria Do Desporto De Rendimento
Exploração Sustentável Dos Recursos Aquáticos Vivos E Do Sal
Fomento Da Produção Da Indústria Transformadora
Expansão Do Transporte Público
Melhoria Da Organização E Das Condições De Trabalho
Modernização E Desenvolvimento Da Actividade De Transportes
Capacitação Institucional E Valorização Dos Recursos Humanos
Reforma E Modernização Da Administração Da Justiça
Reforço Do Combate Ao Crime Económico, Financeiro E À Corrupção
Desenvolvimento Da Rede Urbana
Desenvolvimento Local E Combate À Pobreza
Melhoria Da Qualidade E Desenvolvimento Do Ensino Primário
Melhoria Da Qualidade Do Ensino Superior E Desenvolvimento Da Investigação Cientifica 
E Tecnológica
Promoção Da Inovação E Transferência De Tecnologia
Fomento Da Produção Pecuária
Desenvolvimento De Infraestruturas De Telecomunicações E Tecnologias De Informação
Reforço Das Capacidades Técnico-Materiais E Operacionais
Desenvolvimento Integral Da Juventude
Desenvolvimento Da Educação Pré-Escolar
Habitação
Desenvolvimento Da Aquicultura Sustentável
Reforma Da Administração Local E Melhoria Dos Serviços Públicos A Nível Municipal
Melhoria Da Participação De Angola No Comércio Internacional
Intensificação Da Alfabetização E Da Educação De Jovens E Adultos
Desenvolvimento Do Ensino Secundário Geral
Melhoria Da Saúde Materno-Infantil E Nutrição
Melhoria Do Ambiente De Negócios E Concorrência
Desenvolvimento E Modernização Das Actividades Geológico-Mineiras
Fomento Da Exploração E Gestão Sustentável De Recursos Florestais
Reconversão Da Economia Informal
Desenvolvimento E Melhoria Das Infraestruturas De Transportes
Consolidação E Optimização Do Sector Eléctrico
Descentralização E Implementação Das Autarquias Locais
Reforço Do Combate À Criminalidade E À Delinquência
Valorização Da Família E Reforço Das Competências Familiares
Formação E Gestão Do Pessoal Docente
Reforço Do Sistema De Informação Sanitária E Desenvolvimento Da Investigação Em 
Saúde 
Fomento Da Produção Agrícola
Melhoria Do Saneamento Básico
Expansão Do Acesso À Energia Eléctrica Nas Áreas Urbanas, Sedes De Município E Áreas 
Rurais
Coesão Territorial
Construção E Reabilitação De Edifícios Públicos E Equipamentos Sociais

  11.908.610.833.720,00
       1.219.105.718,00
       1.293.057.401,00
       1.520.070.693,00
      24.116.508.044,00
      23.703.190.136,00

          32.964.407,00
       4.219.197.083,00
      24.709.134.942,00
      31.067.469.706,00

         888.282.399,00
      11.393.735.564,00
      73.840.168.330,00
     103.086.497.897,00
      10.407.575.134,00

       5.035.818.266,00
       6.526.858.106,00
         514.712.611,00

     124.855.809.315,00
       1.544.115.947,00
         390.243.929,00

      22.030.149.751,00
       2.889.020.482,00
      18.126.935.997,00

          10.279.648,00
       1.728.545.956,00
      12.904.592.295,00
      16.380.592.783,00

           5.424.259,00
       5.947.014.629,00
         312.087.159,00
           3.780.196,00

     169.503.520.875,00
     251.178.038.672,00
      36.626.383.561,00
      29.276.943.772,00
      26.482.548.701,00
       5.337.428.939,00
         905.189.225,00

      29.721.979.973,00
       3.349.000.954,00
      23.475.251.499,00

          30.389.500,00
      34.578.816.681,00

 88,50%
 0,01%
 0,01%
 0,01%
 0,18%
 0,18%
 0,00%
 0,03%
 0,18%
 0,23%
 0,01%
 0,08%
 0,55%
 0,77%
 0,08%

 0,04%
 0,05%
 0,00%
 0,93%
 0,01%
 0,00%
 0,16%
 0,02%
 0,13%
 0,00%
 0,01%
 0,10%
 0,12%
 0,00%
 0,04%
 0,00%
 0,00%
 1,26%
 1,87%
 0,27%
 0,22%
 0,20%
 0,04%
 0,01%

 0,22%
 0,02%
 0,17%

 0,00%
 0,26%

  13.455.305.790.365,00

Programa Valor %

Total Geral:  100,00%
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Desminagem
Promoção Do Género E Empoderamento Da Mulher
Acção Social, Saúde E Desporto Escolar
Apoio À Vitima De Violência
Valorização E Dinamização Do Património Histórico E Cultural
Fomento Da Arte E Das Indústrias Culturais E Criativas
Melhoria Da Segurança Alimentar E Nutricional
Biodiversidade E Áreas De Conservação
Prevenção De Riscos E Protecção Ambiental
Construção E Reabilitação De Infraestruturas Rodoviárias
Estabelecimento Do Sistema Nacional De Qualificações
Melhoria Da Assistência Médica E Medicamentosa
Reforço Do Sistema Nacional De Emprego E Formação Profissional
Combate Às Grandes Endemias Pela Abordagem Das Determinantes Da Saúde
Melhoria Do Bem-Estar Dos Antigos Combatentes E Veteranos Da Pátria 
Melhoria Do Sistema Nacional De Qualidade
Apoio À Produção, Substituição Das Importações E Diversificação Das Exportações
Promoção Da Empregabilidade
Desconcentração Administrativa E Financeira
Protecção E Promoção De Direitos Da Criança
Melhoria E Desenvolvimento Do Ensino Técnico-Profissional
Melhoria Da Gestão Das Finanças Públicas
Desenvolvimento Hoteleiro E Turístico
Desenvolvimento E Consolidação Da Fileira Do Petróleo E Gás Natural
Alterações Climáticas
Melhoria Do Serviço Público Nacional Da Comunicação Social
Expansão Do Abastecimento De Água Nas Áreas Urbanas, Sedes De Município E Áreas 
Rurais
Aprofundamento Da Reforma Da Administração Pública
Melhoria Do Sistema Geodésico E Cartográfico Nacional
Desenvolvimento E Operacionalização Da Rede De Armazenagem, De Distribuição E De 
Comercialização De Bens Alimentares

       2.661.146.117,00
          36.899.263,00
         332.217.745,00
         115.370.096,00

      14.760.851.804,00
         821.350.216,00
         473.784.512,00
          11.047.913,00

      13.044.579.557,00
     100.308.389.322,00

         643.523.596,00
     129.122.288.738,00
       1.694.324.146,00
      15.627.973.364,00

           5.754.761,00
           2.956.672,00

         682.493.252,00
         143.231.357,00
          24.776.763,00
         690.544.755,00

       9.363.633.070,00
      14.247.042.413,00

         457.569.564,00
          19.894.012,00

       4.589.288.616,00
         861.672.766,00

      94.321.144.093,00

          80.663.777,00
           4.167.979,00

         377.945.271,00

 0,02%
 0,00%
 0,00%
 0,00%
 0,11%
 0,01%
 0,00%
 0,00%
 0,10%
 0,75%
 0,00%
 0,96%
 0,01%
 0,12%
 0,00%
 0,00%
 0,01%
 0,00%
 0,00%
 0,01%
 0,07%
 0,11%
 0,00%
 0,00%
 0,03%
 0,01%
 0,70%

 0,00%
 0,00%
 0,00%

Programa Valor %



Natureza Valor %

Total Geral:   13.455.305.790.365,00 100,00

3 - Despesas Correntes    5.920.885.506.037,00   44,00

    31 - Despesas Com O Pessoal    2.074.117.834.774,00   15,41

        311 - Despesas Com  O Pessoal Civil    1.314.512.224.155,00    9,77

            3111 - Vencimentos E Remuner. Permanentes Do Pessoal Civil    1.284.486.113.087,00    9,55

                311101 - Vencimentos Do Pessoal Civil Do Quadro      962.206.536.498,00    7,15

                311102 - Vencimentos De Outro Pessoal Civil       91.696.333.830,00    0,68

                311103 - Subsídios Do Pessoal Civil      180.311.652.519,00    1,34

                311104 - Décimo Terceiro Mês Do Pessoal Civil       50.265.422.020,00    0,37

                311109 - Outros Vencim. E Remun. Permanentes Do Pessoal Civil            6.168.220,00    0,00

            3112 - Remunerações Variáveis Ou Eventuais Do Pessoal Civil       30.026.111.068,00    0,22

                311201 - Horas Extraordinárias Do Pessoal Civil        1.544.995.860,00    0,01

                311202 - Trabalho Acrescido E Chamadas Do Pessoal Médico       13.461.555.925,00    0,10

                311203 - Subsídio De Exame        1.565.743.929,00    0,01

                311204 - Subsídio De Instalação E Reinstalação          102.619.737,00    0,00

                311209 - Outras Remunerações Variáveis Do Pessoal Civil       13.351.195.617,00    0,10

        312 - Despesas Com O Pessoal Militar      322.779.100.858,00    2,40

            3121 - Vencimentos E Remunerações Permanentes Do Pessoal Militar      309.682.078.942,00    2,30

                312101 - Vencimentos Do Pessoal Militar      260.780.447.048,00    1,94

                312102 - Subsídios Do Pessoal Militar       45.103.321.093,00    0,34

                312103 - Décimo Terceiro Mês Do Pessoal Militar          861.077.558,00    0,01

                312109 - Outros Vencimentos E Remun. Permanentes Do Pessoal Militar        2.937.233.243,00    0,02

            3122 - Remunerações Variáveis Ou Eventuais Do Pessoal Militar       13.097.021.916,00    0,10

        313 - Despesas Com O Pessoal Paramilitar      436.826.509.761,00    3,25

            3131 - Vencimentos E Remun. Permanentes Do Pessoal Paramilitar      435.907.853.292,00    3,24

                313101 - Vencimentos Do Pessoal Paramilitar      275.489.022.526,00    2,05

                313102 - Subsídios Do Pessoal Paramilitar      133.203.288.302,00    0,99

                313103 - Décimo Terceiro Mês Do Pessoal Paramilitar       27.215.542.464,00    0,20

            3132 - Remunerações Variáv. Ou Eventuais Do Pessoal Paramilitar          918.656.469,00    0,01

    32 - Contribuições Do Empregador      110.569.163.167,00    0,82

        321 - Contribuições Do Empregador Para A Segurança Social      109.906.527.927,00    0,82

        329 - Outras Contribuições Do Empregador          662.635.240,00    0,00

    33 - Despesas Em Bens E Serviços    1.015.214.184.162,00    7,55

        331 - Bens      310.962.277.025,00    2,31

            3311 - Materiais De Consumo      280.633.737.821,00    2,09

                331101 - Combustíveis E Lubrificantes       13.774.146.460,00    0,10

                331102 - Víveres E Géneros Alimentícios       83.865.056.015,00    0,62

                331103 - Material De Consumo Corrente Especializado      115.527.226.248,00    0,86

                331109 - Outros Materiais De Consumo Corrente       67.467.309.098,00    0,50

            3312 - Materiais E Utensílios Duradouros       30.328.539.204,00    0,23

                331201 - Materiais E Utensílios Duradouros De Especialidade       22.137.432.495,00    0,16

                331209 - Outros Materiais E Utensilios Duradouros        8.191.106.709,00    0,06

        332 - Serviços      704.251.907.137,00    5,23

            3321 - Serviços De Terceiros      333.752.297.464,00    2,48

                332101 - Serviços De Telecomunicação       19.080.083.662,00    0,14

                332102 - Serviços De Saúde       31.024.790.548,00    0,23

                332103 - Serviços De Ensino E Formação       58.565.197.234,00    0,44
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                332104 - Serviços De Água E Electricidade        5.447.325.562,00    0,04

                332105 - Serviço De Hospedagem E Alimentação        4.949.717.805,00    0,04

                332106 - Serviços De Estudo, Fiscalização E Consultoria      205.478.896.707,00    1,53

                332107 - Serviço De Protecção E Vigilância        9.206.285.946,00    0,07

            3322 - Outros Serviços De Terceiros      370.499.609.673,00    2,75

                332201 - Seguros        4.159.754.087,00    0,03

                332202 - Serviços Bancários        7.944.388.420,00    0,06

                332203 - Serviços De Processamento De Dados       18.694.730.223,00    0,14

                332204 - Serviços De Limpeza E Saneamento       36.661.582.331,00    0,27

                332205 - Serviços De Manutenção E Conservação       63.758.104.894,00    0,47

                332206 - Encargos Com Viagens Em Serviços E Transportação       43.441.839.213,00    0,32

                    33220601 - Bilhetes De Passagem       10.985.428.289,00    0,08

                    33220602 - Subsídios De Deslocação       16.191.301.343,00    0,12

                    33220603 - Serviços De Transportação De Pessoas E Bens       16.265.109.581,00    0,12

                332207 - Encargos Aduaneiros E Portuários        1.922.746.140,00    0,01

                332208 - Rendas De Imoveis        9.459.596.331,00    0,07

                332209 - Outros Serviços      184.456.868.034,00    1,37

    34 - Juros    1.967.413.790.099,00   14,62

        342 - Juros Da Dívida Interna      926.498.208.008,00    6,89

        343 - Juros Da Dívida Externa    1.040.915.582.091,00    7,74

    35 - Subsídios E Transferências Correntes      753.570.533.835,00    5,60

        351 - Subsídios      216.960.272.619,00    1,61

            3511 - Subsídios A Emp. Públicas Não Financeiras      192.037.751.920,00    1,43

                351101 - Subsídio A Preços      184.047.771.841,00    1,37

                351102 - Subsídio Para Cobertura De Custos Operacionais        7.989.980.079,00    0,06

                    35110201 - Subsídio P/Cobertura De Custos Com Pessoal           79.080.122,00    0,00

                    35110202 - Subsídio P/Cobertura De Outros Custos Operacionais        7.910.899.957,00    0,06

            3512 - Subsídios A Instituições Financeiras       24.922.520.699,00    0,19

                351201 - Subsídio P/ Cobertura De Custos Com Pessoal       24.839.922.500,00    0,18

                351202 - Subsídio P/Cobert.De Outros Custos Operacionais           82.598.199,00    0,00

        352 - Transferências Correntes      536.610.261.216,00    3,99

            3521 - Transf.Corrente P/Out.Niveis Do Governo Nacional       23.339.466.815,00    0,17

                352101 - Transfências  Correntes Para  Fundos Autonomos       12.171.041.207,00    0,09

                352103 - Tranferências Correntes Para Institutos Publicos       11.168.425.608,00    0,08

            3522 - Transferências P/Instituições Sem Fins Lucrativos       13.671.961.545,00    0,10

            3523 - Transferências Correntes Para Famílias      476.942.025.198,00    3,54

                352301 - Pensão De Reforma      363.052.405.035,00    2,70

                352302 - Abono De Família          819.603.634,00    0,01

                352303 - Bolsas De Estudos       31.368.113.124,00    0,23

                352304 - Subsídios As Autoridades Tradicionais        5.732.205.692,00    0,04

                352306 - Pensão Dos Antigos Combatentes       41.497.828.451,00    0,31

                352309 - Outras Transferências Correntes Para Famílias       34.471.869.262,00    0,26

            3526 - Transferências Correntes Para O Exterior       22.656.807.658,00    0,17

                352601 - Transf.Correntes P/Governos E Org.Internacionais       22.656.807.658,00    0,17

4 - Despesas De Capital    7.451.618.773.832,00   55,38

    41 - Investimentos    1.385.204.084.819,00   10,29

        411 - Aquisição De Bens De Capital Fixo    1.384.619.661.509,00   10,29
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            4111 - Construção De Imóveis      161.647.113.755,00    1,20

            4112 - Construção De Infra-Estruturas E Instalações      728.099.605.361,00    5,41

            4113 - Meios E Equipamentos De Transporte       55.813.129.476,00    0,41

            4114 - Equipamentos De Processamento De Dados       56.563.853.188,00    0,42

            4115 - Aquisição De Imoveis       86.369.767.815,00    0,64

            4116 - Aquisição De Mobiliário       36.849.780.552,00    0,27

            4117 - Aquisição De Máquinas, Equip.E Ferramentas      120.746.047.862,00    0,90

            4118 - Obras De Reab.De Imóveis, Infra-Estrut.E Instalações       97.901.791.017,00    0,73

            4119 - Outros Bens De Capital Fixo       40.628.572.483,00    0,30

        414 - Compra De Activos Intangíveis          584.423.310,00    0,00

    42 - Transferencias De Capital      277.058.557.297,00    2,06

        421 - Transferências De Capital Internas      277.058.557.297,00    2,06

            4211 - Transfer.De Capital Para Outros Niveis Do Governo Nacional      215.637.900.000,00    1,60

                421101 - Transf. De Capital Para Fundos Autonomos      215.637.900.000,00    1,60

            4213 - Transf. De Capital Para Instituições Financeiras        1.768.526.514,00    0,01

            4219 - Outras Transferências De Capital       59.652.130.783,00    0,44

    43 - Despesas De Capital Financeiro    5.780.698.217.214,00   42,96

        431 - Aplicação Em Activos Financeiros      223.584.786.226,00    1,66

            4313 - Aumento De Participação E Outras Aplicações Financeiras      223.584.786.226,00    1,66

        432 - Amortização De Passivos Financeiros    5.557.113.430.988,00   41,30

            4321 - Amortização Da Dívida    5.441.952.637.732,00   40,44

                432101 - Amortização Da Dívida Interna    3.587.578.468.091,00   26,66

                    43210103 - Amort Da Dívida A Instituições Financeiras    3.455.966.217.709,00   25,68

                    43210109 - Amortiz.Da Dívida A Out. Entidades E Inst.Internas      131.612.250.382,00    0,98

                432102 - Amortização Da Dívida Externa    1.854.374.169.641,00   13,78

                    43210209 - Amortiz.Dívida A Out.Entidades/Instituições Externas    1.854.374.169.641,00   13,78

            4329 - Amortização De Outros Passivos Financeiros      115.160.793.256,00    0,86

                433 - Outros Passivos Financeiros      115.160.793.256,00    0,86

    49 - Outras Despesas De Capital        8.657.914.502,00    0,06

9 - Reservas       82.801.510.496,00    0,62

    91 - Reserva Orçamental       82.801.510.496,00    0,62
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Total Geral:   13.455.305.790.365,00 100,00

Bengo       43.074.414.544,00    0,32

Benguela      125.694.270.112,00    0,93

Bié      309.644.596.585,00    2,30

Cabinda      128.623.451.794,00    0,96

Cuando Cubango       41.147.459.473,00    0,31

Cuanza Norte      194.107.908.594,00    1,44

Cuanza Sul       75.213.865.190,00    0,56

Cunene       36.673.174.339,00    0,27

Dívida Pública    7.525.218.962.293,00   55,93

Estrutura Central    3.767.201.902.341,00   28,00

Exterior       32.782.983.002,00    0,24

Huambo      106.472.502.330,00    0,79

Huíla      111.187.511.372,00    0,83

Luanda      491.019.120.704,00    3,65

Lunda Norte       57.081.193.453,00    0,42

Lunda Sul       39.173.934.266,00    0,29

Malange      137.573.119.418,00    1,02

Moxico       50.671.221.672,00    0,38

Namibe       46.973.992.536,00    0,35

Uíge       82.884.845.796,00    0,62

Zaire       52.885.360.551,00    0,39
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